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Resumo 

Esta dissertação analisa as influências das políticas públicas de educação em Moçambique, 

com ênfase nas reformas educacionais implementadas desde a independência do país, em 

1975, até os dias atuais, destacando o papel e os sentidos atribuídos ao ensino de História 

nesse processo. A pesquisa tem como objetivo compreender de que maneira o ensino de 

História foi mobilizado como instrumento de construção nacional, especialmente a partir das 

diretrizes ideológicas da FRELIMO, e como esse ensino foi sendo reformulado ao longo das 

distintas fases do Sistema Nacional de Educação (SNE). Justifica-se a escolha do tema pela 

relevância do ensino de História na formação da identidade nacional moçambicana, em um 

contexto marcado por transformações políticas, sociais e culturais profundas. 

Metodologicamente, adotou-se uma abordagem qualitativa de natureza descritiva, com ênfase 

na pesquisa bibliográfica. As fontes foram levantadas em bibliotecas de Moçambique e do 

Brasil, a partir de documentos oficiais, legislações educacionais, planos de reforma e 

produções acadêmicas. A análise do percurso do SNE foi organizada em quatro momentos 

principais: o período pós-independência anterior à criação do SNE; a introdução do Sistema 

Nacional de Educação; as reformas subsequentes desse sistema; e, por fim, a promulgação da 

Lei nº 18/2018, que rege a educação atualmente. A pesquisa demonstra que, embora o Estado 

moçambicano tenha enfrentado limitações significativas — como escassez de recursos 

didáticos e de profissionais qualificados —, houve um esforço contínuo para estruturar um 

currículo de História voltado à valorização da memória coletiva, da cultura nacional e dos 

ideais de soberania, com foco na pergunta identitária: quem somos, de onde viemos e o que 

queremos ser como povo. 

Palavras-chave: Ensino, História, reforma, Identidade, Alunos, Moçambique. 
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Abstract 

 

This dissertation analyzes the influence of public education policies in Mozambique, with an 

emphasis on the educational reforms implemented from the country’s independence in 1975 

to the present day, highlighting the role and meanings attributed to the teaching of History 

throughout this process. The main objective is to understand how History education has been 

employed as a tool for nation-building, especially under the ideological guidance of 

FRELIMO, and how it has been restructured across the different phases of the National 

Education System (SNE). The study is justified by the central role that History teaching plays 

in shaping Mozambican national identity within a context of profound political, social, and 

cultural transformations. Methodologically, the research adopts a qualitative and descriptive 

approach, based on bibliographic analysis. Sources were collected in libraries in both 

Mozambique and Brazil, including official documents, educational legislation, reform plans, 

and academic works. The analysis of the SNE’s development is organized into four key 

phases: the post-independence period before the SNE’s establishment; the introduction of the 

National Education System; the subsequent reforms of this system; and the enactment of Law 

No. 18/2018, which currently governs the education sector. The findings reveal that, despite 

significant limitations — such as the shortage of teaching materials and qualified professionals 

— the Mozambican state made continuous efforts to build a History curriculum aimed at 

valuing collective memory, national culture, and the ideals of sovereignty, structured around 

the fundamental questions of identity: who are we, where do we come from, and what do we 

aspire to be as a people? 

 

 

Keywords: Teaching, History, reform, Identity, Students, Mozambique. 
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Introdução 

 

 

Moçambique foi uma das colônias de Portugal e alcançou a sua independência em 

25 de Junho de 1975. A sua história de educação, inspira-se na educação colonial portuguesa 

e na educação da frente de libertação de Moçambique (FRELIMO)1 desenvolvidas nas zonas 

libertadas durante a guerra colonial. Por esta razão, o Estado Moçambicano definiu logo como 

prioridade a educação como uma das bases na política governativa do país. O objetivo 

principal foi destruir os marcos do regime colonial e construir um país novo, com uma 

sociedade mais justa com projetos econômicos e políticos. Um país diferente em relação ao 

regime passado, que era excludente ao nativo no sistema educativo. As escolas do ensino 

fundamental, médio e até mesmo nas universidades em Moçambique, não tinham diversidade 

de aprendizagem do ponto de vista do currículo escolar, ainda persiste fortemente um caráter 

eurocêntrico. 

Geograficamente, a República de Moçambique é um país do continente africano e 

fica situado a sul do Equador, em frente da ilha de Madagascar, na costa Oriental da África 

Austral. Tem como limites, a norte, a República da Tanzânia, separados pelo rio Rovuma. E 

para o nordeste fica a República de Malawi e a República da Zâmbia. No oeste fica a 

República do Zimbábue e a leste é banhado pelo oceano Índico, através do canal de 

Moçambique. A Sul/sudoeste faz limite com a República de África do Sul e o reino da 

Suazilândia, (ver a figura 1). Possui uma área de 801.590Km2 e segundo o CENSO da 

população realizado em 2017, o país tinha uma população estimada em 27.909.798 habitantes 

(INE, 2017), tendo aumentado em 2023 para 33.7 milhões de habitantes com base nos últimos 

dados das Nações Unidas, dos quais 51,4% são mulheres; 62,4% da população total vive em 

zonas rurais e cerca de um terço da população total vive em cidades e vilas costeiras. 

Ademais, o país registra um forte aumento populacional, com uma taxa de crescimento anual 

de 2,85%. 

 

 

 

1 FRELIMO (sigla do Movimento Popular de Libertação de Moçambique) é o maior partido político 

moçambicano. Fundado em 1962 (segundo documentos oficiais do partido), organizou a luta armada pela 

libertação do país da colonização portuguesa, e teve como seu primeiro presidente Eduardo Chivambo Mondlane 

(assassinado a 3 de fevereiro de 1969 em Tanzânia por uma bomba encartada) para fazer frente a luta de 

libertação de Moçambique. Dois anos depois da fundação da FRELIMO, inicia a luta armada a 25 de setembro 

de 1964 e culminou com cessar fogo a 7 de setembro de 1974 (acordo de Lusaka em Zâmbia), e a 25 de Junho 

de 1975 proclama-se a independência de Moçambique, no estádio da Machava, na altura Lourenço Marques, 

hoje capital de Moçambique- Maputo, por presidente Samora Moises Machel. O partido FRELIMO Governa 

desde a independência do país até aos nossos dias. Dezesseis anos sob regime monopartidário e outros tantos sob 

regime multipartidário. 
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Moçambique tem 11 províncias, nomeadamente: Niassa, Cabo Delgado, Nampula, 

Zambézia, Tete, Manica, Sofala, Inhambane, Gaza, Maputo Província e Maputo Cidade, 

sendo este último capital do país. De salientar que, para o país alcançar a sua independência 

em 25 de junho de 1975, adotou duas formas de conquista. A primeira foi resultado de uma 

ampla articulação de movimento de caráter nacionalista da frente da libertação de 

Moçambique (FRELIMO) via pacífica que, por sua vez, não teve sucesso. A segunda, por 

meio de revoltas populares e via armada, isto é, confronto militar direto. 

Figura 1. Mapa-localização de Moçambique e seus limites no Continente Africano 

 

 

Fonte: https://energypedia.info/images/c/c9/Map_of_Mozambique.png 

 

 

A Educação é amplamente reconhecida como um direito humano fundamental, 

consagrado em documentos internacionais como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948), Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(1966), Conferência de Jomtien (1990) e a Declaração de Salamanca (1994). Esses 

documentos afirmam que todos os indivíduos têm o direito a uma educação que lhes permita 

desenvolver plenamente suas capacidades, participar ativamente na sociedade e contribuir 

para a promoção da paz, da tolerância e da compreensão mútua. Nesse contexto, os professores 

desempenham um papel central como agentes de garantia desse direito. Portanto, a qualidade 

da formação docente tem um impacto direto na realização dos direitos humanos, 

especialmente o direito à educação. O governo de Moçambique tem implementado um 

conjunto de reformas no seu sistema nacional da educação, marcadas pelas leis: Lei 4/83; Lei 

6/92 e a atual Lei 18/2018, visando maior acesso à educação, resgate da identidade 

https://energypedia.info/images/c/c9/Map_of_Mozambique.png
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moçambicana e a qualidade do ensino. A primeira lei estabeleceu o Sistema Nacional de 

Educação (SNE), servindo como base legal para a estrutura e funcionamento da educação em 

Moçambique após a independência colonial. Portanto, para se perceber os estágios da 

educação no país, esta pesquisa abordará essas reformas curriculares educacionais a partir do 

período da independência (1975) até aos dias atuais (currículo vigente). Além disso, serão 

analisados como ocorre o ensino de História e os materiais didáticos utilizados nas escolas 

públicas e particulares de Moçambique. 

O Ensino de História é uma ferramenta indispensável para a construção da 

identidade do aluno e povo no geral, pois incorpora na vida do sujeito, as relações sociais 

marcadas por modos de ver, pensar, agir, criar e recriar os objetos socialmente construídos no 

passado pelos diferentes contextos culturais. Assim, é primordial que o Ensino de História 

estabeleça relações entre identidades individuais, sociais e coletivas, entre as quais, a que se 

constituem como nacionais. No que concerne ao ensino de História enquanto uma disciplina 

escolar, é essencial privilegiar a sua importância na formação do sujeito crítico, atuante e que 

busca construir sua identidade. Essa formação dentro do ensino de História, não ocorrerá de 

boa forma se os conteúdos escolares não estiverem aglutinados à História dos próprios 

sujeitos, portanto, tais conteúdos devem observar o campo do saber dos alunos. 

De acordo com Basílio (2010), a Educação é crucial para resgatar o valor intrínseco 

dos saberes históricos do passado dos homens, para a prática pedagógica, visto que, os tais 

saberes se localizam nas comunidades onde residem os sujeitos e objetos históricos (ensino 

da história local), que podem ser temas lecionados nas escolas na disciplina de História. Eles 

são um conjunto de conhecimentos, práticas, atitudes, habilidades e experiências que se 

partilham no cotidiano e são transmitidos nas escolas devido à sua relevância para 

aprendizagem e ao seu significado social, histórico e cultural. 

As problematizações aqui explanadas, em torno das reformas curriculares e da 

contribuição do ensino de História nas escolas, estão longe de serem esgotadas. Embora 

também não seja uma discussão que esteja no topo das reflexões acadêmicas, ela vem há 

décadas sendo repensada e reaproximada da vida dos historiadores, especialmente aos 

métodos de ensino. A intervenção proposta nesta pesquisa, é uma abordagem sobre a 

contribuição do ensino de história ao longo das reformas educacionais e a “consciência 

histórica” em prol do resgate da identidade moçambicana diante das várias transformações do 

mundo multimídia e globalizado no qual Moçambique está inserido. Com ensino da História 

nas escolas secundárias, principalmente ao ensino básico/fundamental ao ensino médio em 
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Moçambique, os alunos passam a compreender que a realidade histórica da sua localidade não 

está isolada no mundo, mas que é parte do seu cotidiano. 

A escolha do tema é justificado pelo fato de ter discutido esta matéria nos 

seminários e nas capacitação dos educadores populares inspirados nas ideias de Paulo Freire, 

nos grupos de estudo e constatando que o sistema educacional em Moçambique desde o 

período após a independência até aos dias atuais, sofreu muitas reformas curriculares. E no 

passado, por ser colônia, as relações estabelecidas entre Moçambique e Portugal traduziam- 

se em “subordinação,” “dependência” e “alienação” cultural, política e económica dos povos 

das colônias. Conquistada a independência Nacional em 1975, o governo emergente em 

Moçambique passou a produzir um discurso de revolta, que procurava apagar todos os 

vestígios coloniais, a fim de construir uma outra sociedade baseada em novos valores de 

libertação e auto afirmação. 

No entanto, a partir da revisão curricular iniciada em 1983, passou-se a construir 

um outro discurso, mais “moderado,” criando uma nova forma de olhar o colonialismo nas 

suas múltiplas faces. E atualmente quase a abordagem dos conteúdos na disciplina de história 

também mudou, diferente como eram nas primeiras décadas após a independencia. Em função 

disso, suscitou curiosidade e desejo em aprofundar este estudo, querendo ter respostas sobre 

algumas indagações, como por exemplo: De que forma os conteúdos de História são 

lecionados e avaliados tendo em conta a construção da identidade dos alunos nas Escolas em 

Moçambique? De que forma o ensino da História é pertinente para construção da identidade 

dos alunos? Perante tantas reformas educacionais em Moçambique, será que trouxeram 

qualidade e melhoria do ensino no país? 

A pergunta de partida que constitui o problema da pesquisa é: Quais influências 

tiveram as políticas públicas de educação no que concerne às reformas curriculares em 

Moçambique? E diante das reformas educacionais, até que ponto o Ensino de História 

contribuiu para o resgate da identidade moçambicana na formação política do “Homem 

Novo”? 

Da compreensão destas questões pode-se ter conhecimento sobre objetivo das 

reformas educacionais/curriculares em Moçambique e a importância do ensino de História, 

sobretudo no ensino secundário geral. Visto que, esta é entendida como uma modalidade dos 

estudos históricos, capaz de articular o particular e o universal para compreensão de questões 

culturais, econômicas, sociais e políticas das mais diversas sociedades. Ela aparece como 

recurso pedagógico privilegiado que possibilita aos alunos adquirirem, progressivamente, o 
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olhar indagador sobre o mundo de que fazem parte, favorecendo uma sistematização do 

conhecimento que percebe a multiplicidade de sujeitos e objetos no processo histórico. 

 

Objetivos 

Geral: 

 Analisar as influências que tiveram as políticas públicas de educação em Moçambique 

no que concerne as reformas curriculares e o contributo do Ensino de História, no 

período após independência (1975) até aos dias atuais. 

Específicos: 

 Compreender os estágios da mudança curriculares no ensino em Moçambique, desde 

período pós independência até aos dias atuais; 

 Identificar a metodologia usada pelos professores para ensinar a História nas Escolas 

em prol ao resgate da identidade moçambicana para a formação política do “Homem 

Novo”; 

 Descrever o contributo do Ensino de História e a Construção da Identidade dos Alunos 

nas Escolas Secundárias em Moçambique no período em estudo; 

 Analisar a influência do poder político no processo de definição de políticas educativas 

moçambicanas; 

 Descrever a finalidade de ensino da História no Sistema de Educação no período após 

a independência. 

No que concerne ao Processo Metodológico, este trabalho subordina-se a pesquisa 

Bibliográfica da abordagem qualitativa. Optou-se pelo método da consulta bibliográfica de 

obras ligadas à história da Educação, em formato físico, disponível nas bibliotecas a nível 

Brasil e Moçambique, dos Programas de Ensino Secundário Geral de Moçambique, obras 

eletrônicas de História, Leis, artigos, dissertações e teses, em formato físico e online, para 

melhor compreender o nosso objeto de estudo. Ja que trata-se de informações que não podem 

ser exemplificadas em números por ter uma associação entre o mundo real e o sujeito. Quanto 

ao tipo, recorremos a pesquisa descritiva, que tem como principal objetivo, a descrição das 

características a determinadas instituições, populações ou fenômenos, por meio da 

observação, interpretação, análise e descrições objetivas. A pesquisa descreverá alguns 

fatores que influenciaram as reformas curriculares em Moçambique, a contribuição do ensino 

de História para a identidade moçambicana, bem como a metodologia usada pelos professores 

no processo de ensino-aprendizagem em História; as formas como são lecionadas e avaliadas 
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as matérias de História e identificamos os materiais didáticos usados nos primeiros anos da 

introdução do sistema nacional de educação (SNE) e os materiais usados hoje no que concerne 

ao mundo multimídia e globalizado e por, fim analisamos se o ensino de História local poderia 

ser uma saída para melhorar o processo de resgate da identidade moçambicana. 

O trabalho está estruturado em três Capítulos, o Primeiro Capítulo, faz a 

contextualização histórica e as transformações sofridas no seio do setor educacional em 

Moçambique, destacando os momentos/processos de reformas curriculares que moldaram os 

sistemas educacionais ao longo do tempo. Em seguida, o Segundo Capítulo, que aborda a 

questão dos Materiais Didáticos usados após independência e alguns materiais didáticos que 

são usados hoje nas escolas públicas assim como as particulares/ privadas. Finalmente, o 

Terceiro Capítulo, que aborda sobre Ensino de História ao Longo das Reformas 

Educacionais após Independência e a Construção da Identidade Moçambicana, olhando mais 

para a realidade do país. Também foi analisada a preocupação de se estudar a história local 

nas escolas do ensino geral e a forma como os moçambicanos resgataram a sua 

identidade/nacionalidade perdida a vários séculos 
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CAPÍTULO I 

Contexto Histórico da Educação em Moçambique e as Reformas Educacionais após a 

Independência (1975) 

 

 
O primeiro capítulo deste trabalho realizará uma breve descrição do contexto 

histórico da educação em Moçambique, sua economia e população. Além disso descreve no 

geral a evolução do processo educativo do ponto de vista histórico e as principais reformas e 

instrumentos educacionais que culminaram no surgimento do Sistema Nacional de Educação 

(SNE) que conduzem o processo educativo em Moçambique até hoje, incluindo dados 

referente ao analfabetismo. 

 

1.1. Contexto Histórico 

Após quase cinco séculos de dominação colonial estrangeira imposta por Portugal, 

o país tornou-se independente. Após a proclamação da independência nacional e completa, o 

país teve inúmeras dificuldades em diversos setores. Verificou-se instabilidades ligadas à luta 

do poder político entre dirigentes do movimento nacionalista, que culminou com o surgimento 

da guerra civil entre o governo da Frente da Libertação de Moçambique (FRELIMO) e a 

Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO) 2 . Esse panorama afastou, em grande 

medida, os investimentos necessários ao seu progresso e o estabelecimento do país no jogo 

econômico e político internacional. Dentre os problemas enfrentados, podemos destacar a 

falta de técnicos qualificados, ausência de uma rede de transporte, escassez de alimentos 

(fome), desemprego, alta taxa de natalidade e mortalidade, infraestruturas sociais e 

econômicas sem o seu devido funcionamento. 

Após a independência (1975), Moçambique herdou uma taxa de analfabetismo de 

90% e cinco anos depois (1980) tinha reduzido para 70%, para além de acentuadas 

desigualdades socioeconômicas (INTANQUE & SUBUHANA, 2018, p.5). As primeiras 

décadas de desenvolvimento foram caracterizadas por uma política de orientação socialista, 

mono partidária que levou às nacionalizações de quase todas as atividades econômicas. A 

guerra civil que se seguiu aos primeiros anos de independência, para além de destruir 

consideravelmente as infraestruturas sociais e educacionais, teve um efeito devastador sobre 

 

2 RENAMO –Resistência Nacional Moçambicana, criado em 1977 por Kenneth David Flowers (Rodesia) cujo 

objetivo era desestabilizar os países independentes da região. Em Moçambique teve como primeiro comandante 

André Matadi Matsangaissa morto a 17 de Outubro de 1982, e sucedido por Afonso Marceta Macacho Dhlakama. 
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a população e, consequentemente, sobre a economia. A paz, estabelecida em 1992, através de 

acordos de Roma no dia 4 de outubro, abriu caminho para as primeiras eleições livres e 

multipartidárias que se realizaram em 1994, permitindo a estabilização, a consolidação da paz 

e a abertura da economia. 

Segundo os dados anunciados pela ONU (2023), embora o país tenha registrado 

progressos significativos em relação aos primeiros anos após a independência, a economia 

moçambicana ainda está em um estado de subdesenvolvimento, com 43% da população 

vivendo em situação de pobreza absoluta. Apesar do país ser rico em recursos naturais, a sua 

economia é altamente dependente da agricultura, que é vulnerável a condições climáticas 

adversas, como secas e inundações. Muitas vezes, o país é assolado por desastres naturais, 

como o ciclone IDAI que, em 2019, atingiu cinco províncias do país (Zambézia, Manica, Tete, 

Sofala e Inhambane). Cerca de 684.171 hectares de culturas diversas ficaram devastadas, 

afetando mais de 1,85 milhão de pessoas necessitadas de assistência e proteção humanitária. 

O ciclone causou 603 mortes, com mais de 1.641 feridos. As províncias mais afetadas foram 

Manica e Sofala, representando cerca de 84% das perdas e prejuízos no setor agrário. Para 

além deste setor, o ciclone IDAI causou enormes prejuízos: as infraestruturas (sociais, 

econômicas e estudantis) ficaram totalmente destruídas, paralisando todas as atividades no 

setor da saúde, educação, energia e indústria (MOÇAMBIQUE: relatório da situação nacional 

do Ministério da Saúde, 2023, p. 4). 

Para incrementar o orçamento, o governo de Moçambique tem recorrido aos 

parceiros internos ou externos contraindo mais dívidas, de modo a cumprir as suas despesas 

orçamentais, deixando o país numa extrema pobreza. Atualmente Moçambique atravessa uma 

crise econômica severa. Esta situação colocou o país num estado de vulnerabilidade, o que 

permite ao Fundo Monetário Internacional (FMI) e à comunidade doadora internacional se 

aproveitem da situação para impor medidas ao Estado Moçambicano. Alguns chamam isto de 

interferência e desrespeito à soberania nacional. As principais fontes de receitas do país são 

provenientes da pesca (principalmente camarão), eletricidade, agricultura (cana-de-açúcar, 

algodão, mandioca, etc.), mineração (bauxita, carvão mineral, ouro e pedras preciosas), 

extração de gás natural, exploração de madeira e do turismo (HAFFNER e MAMPAVA, 

2010, p.74-75). 

Conforme já apontamos, o país é classificado como uma nação pobre pela ONU 

(2023). Em 2015, a taxa de pobreza era de 46,1%, mas aumentou para 68,2% em 2020 e 2022 

respectivamente, numa base de 31,6 milhões de habitantes. Esse aumento foi impulsionado 
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pela eclosão da pandemia da COVID-19. Logo, o acesso à educação é limitado, 

principalmente nas áreas rurais onde habitam a maioria da população moçambicana. Para além 

desses problemas, a partir do fim do conflito civil, atualmente, o país enfrenta problemas 

políticos, como o aumento do extremismo islâmico na província de Cabo Delgado3. 

1.2. Educação e sua Importância 

 

Após abordarmos aspectos relacionados com o contexto histórico da educação em 

Moçambique e da descrição geral da situação do país (população, economia e taxa de 

analfabetismo), passemos apresentar a educação e sua importância segundo vários autores sob 

ponto de vista duma educação formal e informal. Em seguida, apresentaremos como ela se 

desenvolveu em Moçambique desde os primeiros anos após a independência (1975) até os 

dias atuais. Descreveremos também os motivos das três (3) principais reformas (leis) que 

ocorreram até chegar ao patamar que a educação está atualmente. 

Paulo Freire faz uma distinção entre educação e escola. A educação transmissora 

da cultura, e a escola como um espaço de trocas culturais, propagação, interação da cultura e 

do conhecimento. Para ele, a educação não é apenas transmissão de informações, mas 

ampliação da capacidade de relacionar os conteúdos e construção de interpretações pessoais 

(FREIRE, 1996, p. 27). 

Segundo Nelson Mandela "a educação é a arma mais poderosa que a humanidade 

pode usar para mudar o mundo"(Apud TIMBANE, 2022, p.15). Significa que, se uma 

sociedade pretende mudar, precisa investir grandemente no setor da educação, criando 

qualidades no processo de ensino-aprendizagem nos alunos para o amanhã. 

Na mesma linha, Durkheim conceitua a educação como uma ação exercida pelas 

gerações mais velhas sobre aquelas que ainda não estão maduras para a vida social. Tem por 

objeto suscitar e desenvolver na criança um certo número de estados físicos, intelectuais e 

 

 

 

 

3 A província, rica em gás, no extremo norte de Moçambique, tem sofrido um pico de ataques de insurgentes 

desde meados de Dezembro de 2023, o mais significativo dos quais foi um cerco à distrito de Macomia em Maio 

de 2024. Estes eventos marcam os últimos desenvolvimentos no conflito, que dura há sete anos e que tem tido 

severas consequências em termos de perda de vidas, meios de subsistência, infraestrutura física, bem como 

capital humano e social. 
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morais que lhe exigem a sociedade política no seu conjunto o meio ao qual se distingue 

particularmente (DURKHEIM Apud HUMBANE, 2017, p.10). 

Consideramos que a educação é uma ferramenta de transformação de 

comportamentos, isto é, é um processo que influencia o modo de ser, de pensar, de sentir e 

agir nos seres humanos. Ela não é mera repetição de algumas informações estruturadas em um 

manual ou livros. Assim como considera Bolacha, a educação fundamenta-se na aquisição de 

estratégias, conhecimentos, valores, habilidades que nos tornam mais humanos, cidadãos 

ativos de uma sociedade complexa (BOLACHA, 2013, p. 56). 

Ainda sobre a ideia da educação, Gasperini a considera como uma estrada mestra 

para a preparação dos recursos humanos necessários ao crescimento de um país rumo ao seu 

desenvolvimento. Um dos mentores da independencia de Mocambique, Samora Machel 

(1933-1986) acreditava que era necessário “fazer da escola uma base para o povo tomar o 

poder” (MACHEL,1979, p.4). Eles davam mais primazia à educação para o desenvolvimento 

da sociedade dentro de um território/país. Sem boa educação a humanidade vive oprimida e 

fora do controle. 

Gasperini (apud QUIMUENHE, 2018, p.5) considera que, em Moçambique antes 

da presença europeia havia uma educação tradicional em Mocambique onde, a formação dos 

adolescentes/jovens no período dos ritos de iniciação, estava ligada a vida da comunidade na 

qual os idosos transmitiam os conhecimentos para a vida na sociedade e para ascender o poder 

social dentro de clã. Por sua vez, dependiam também da força física e coragem, pois não havia 

um espaço e um tempo destinados exclusivamente à transmissão cultural ou para produção, 

visto que era uma educação informal. O ser humano não se desenvolve de forma solitária, 

nem de modo isolado, ele necessita de uma educação (socialização), a qual tem como objetivo 

adaptar e integrar a todo indivíduo no grupo social a que pertence. Também quanto a execução 

do poder, a educação dependia da idade, experiência e a força, isto é, antes da presença dos 

colonos europeus havia o exercício de poder nas sociedades moçambicanas, que por sua vez, 

dependia das circunstancias mencionadas. 

Para Libâneo (1994), a educação é um processo de desenvolvimento unilateral da 

personalidade, envolvendo a formação de qualidades humanas físicas, morais, intelectuais, 

estéticas, tendo em vista a orientação da atividade humana na sua relação com o meio social, 

num determinado contexto de relações sociais. Com base nestas afirmações, pode-se dizer que 

a educação é um processo de transformação de comportamentos humanos de modo a 

contribuir para o desenvolvimento do país e a boa convivência em sociedade. 
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1.3. Reformas Educacionais em Moçambique após a independência (1975) e suas Fases 

No caso da Educação em Moçambique após a Independência, destinava-se uma 

educação formal, mas não teve muito sucesso porque tinha ainda raízes da educação não 

formal. De acordo com Paulo Freire, a educação não formal é aquela que é comum a todas as 

sociedades humanas, onde todos concorrem para o processo de ensinar e todos estão 

disponíveis para aprender. Ninguém ensina ninguém, todos se ensinam e todos aprendem na 

interação social e com o meio (FREIRE, 2011). Após a independencia professores colonos 

portugueses, deixaram Mocambique, daí foi necessário que os alunos que estavam em níveis 

avançados lecionassem para os outros nos níveis inferiores. Desse modo podemos resumir a 

evolução do sistema educativo em Moçambique em três fases distintos: 

 1 ͣ Fase-Antes da presença do colonialismo Português em Moçambique, considerado 

período de educação tradicional; 

 2 ͣ Fase- Colonial (1845-1974) - Educação colonial e de transição; 

 3 ͣ Fase- Pós– Independência até aos nossos dias - antes e depois da introdução do 

Sistema Nacional de Educação através da Lei nº 4/83 de 23 de Março e seguida das 

duas reformas através da Lei nº 6/1992 de 6 de Maio e, atualmente, a Lei nº 18/2018 

de 28 de Dezembro que estabelece o regime jurídico do Sistema Nacional de 

Educação. 

A base dessa pesquisa aborda essencialmente o terceira fase, que, por sua vez, as 

mudanças desse no sistema educacional foram vistas como uma grande prioridade e constituía 

um dos grandes desafios para o novo Governo emergente em 1975. Assim como considera 

Cabaço (2007), a preocupação do Governo foi manifestada por meio de um conjunto de ações, 

dentre elas, a nacionalização da Educação, o enquadramento da educação às orientações do 

III Congresso da FRELIMO e principalmente, a realização do Seminário da Beira que 

recomendou a necessidade de conferir dignidade à educação baseada na moçambicanidade, 

assunto que tem aprofundamento nos outros capítulos desta pesquisa (CABAÇO, 2007, apud 

JAMAL, 2019, p. 90). 

Segundo relatório do Ministério da Educação do Desenvolvimento Humano 

(MINEDH, 2023) no que concerne ao ensino geral e técnico profissional em Moçambique 

existem 14.066 escolas públicas e privadas, incluindo o ensino a distância e de adultos 

(alfabetização), como ilustra as tabelas 1,2,3 e 4 no anexo. 
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Considerando que a relação aluno/turma ou o rácio aluno/professor recomendado 

pelo Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH, 2023) é de 70 alunos 

por turma, e pode-se afirmar que, as condições pedagógicas das Escolas Primárias e 

Secundárias no país não são as melhores. A rede escolar não está capacitada para responder 

ao crescente número de alunos. Isso inclui o ensino pré-universitário devido ao reduzido 

efetivo dos professores e a falta de salas e material didático. Este rácio, mesmo apesar dos 

esforços do Setor da Educação para reverter a situação, continua ainda muito acima do 

máximo recomendável ou ideal. A média ideal é de 1 professor para 30 alunos. O que significa 

que, esta situação atual está duas vezes acima do limite. Sendo assim, com essas dificuldades, 

as direções Províncias da Educação recomendam para que os dirigentes das escolas se 

adaptem em procurar as salas anexas. Mesmo com essa política, não se consegue normalizar 

a questão da superlotação nas salas, chegando a dobrar o número previsto. 

Pode-se afirmar que em Moçambique, o efetivo continua elevado no ensino 

Primário e Secundário e substancialmente reduzido nos outros níveis. As condições são 

desfavoráveis nas escolas, nomeadamente: a falta de bibliotecas (ou com pouquíssimos 

livros), falta de moradias estudantis (internatos) para os alunos vindo dos outros cantos da 

província/distritos e falta de alimentação condigna dos alunos nas suas residências. Ademais, 

existem questões referentes à falta de motivação para professores, insuficiência do número de 

docentes e falta de formação continuada dos professores. A soma desses fatores contribui para 

o fraco aproveitamento escolar e isso tem sido matéria de análise a nível de governo. Para 

solucionar o problema, o governo adotou a medida de contratação de novos professores, que 

inclui trabalhadores efetivos das outras instituições do estado. 

É importante salientar que, a criação do Instituto de Magistério Primário (IMAP), 

encarregado pela formação dos professores primários que consegue dar impulso significativo 

nas escolas primárias do primeiro e segundo grau (EP1 e EP2), diminuindo a demanda de 

superlotação das salas de aulas. No ensino secundário geral, ainda resiste a problemática de 

superlotação devido à falta de orçamentos do governo para contratação de novos professores. 

A maior parte dos professores são formados pela Universidade Pedagógica de Moçambique, 

estes para lecionarem no ensino secundário, e outros sem a qualificação necessária acabavam 

lecionando mesmo nas universidades por falta de efetivos, situação que nos dias atuais já foi 

superada. Atualmente, o governo está dobrando esforços em assinar memorandos com outros 

países, principalmente o Brasil, que tem muitos programas de concessão de bolsas de estudos 

para estudantes africanos, de modo a aprimorar os seus estudos no mestrado e doutorado, e 
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depois de concluído voltam para preencher o déficit de quadros qualificados, principalmente 

nas universidades do país que outrora possuíam a licenciatura. 

Uma vez já apresentada uma breve descrição de aspectos gerais da educação em 

Moçambique e os problemas que afetam este setor educacional na atualidade, abordaremos as 

suas principais reformas a partir da independência de Moçambique até aos dias atuais. 

A Educação é um processo dinâmico através do qual a sociedade prepara as novas 

gerações para enfrentarem, com sucesso, as constantes mudanças que ocorrem ao nível 

global; também, é um instrumento fundamental para o desenvolvimento do capital humano e 

condição necessária para a redução da pobreza em qualquer país. 

De acordo com o número 1, do Artigo 88º da Constituição da República de 

Moçambique (CRM), a educação constitui direito e dever do todo cidadão. É neste contexto 

que o atual Plano Estratégico da Educação (PEE) 2020-2029 estabelece que a educação deve 

formar cidadãos com conhecimentos, habilidades, atitudes, valores morais e cívicos, capazes 

de contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade coesa e adaptada ao mundo em 

constante mudança. Segundo a agenda 20254, a visão estratégica da educação está orientada 

para uma formação integral do Homem assente em quatro pilares: saber ser, saber conhecer, 

saber fazer, saber viver juntos e com os outros. Para que haja essa dinâmica no seio da 

educação nas sociedades globalizadas, será necessária a construção de um currículo que deve 

se ajustar às contínuas transformações da sociedade e do mundo. 

Moçambique é um dos países da África austral que têm implementado um 

conjunto de reformas no seu sistema educacional, visando maior acesso à educação, 

contrariando com o currículo colonial antes da independência, cujo foco era de instruir para 

melhor dominar. Assim, para melhor percebermos os estágios da educação no país, 

apresentaremos os seus momentos fundamentais após a independência, ou seja, de 1975 aos 

dias atuais. 

Em 1975, após a proclamação da independência, o país foi abandonado por 

técnicos portugueses, o que originou crises por falta de profissionais da educação. O governo 

 

4 A Agenda 2025 é uma plataforma para um consenso nacional sobre os grandes objectivos e principais opções 

para o futuro do País, com o fim de unir os moçambi- canos para a materialização de uma visão de desenvolvi 

mento a longo prazo. endo sido criado um grupo denominado Comité de Conselheiros que deverá criar as bases 

para um debate abrangente sobre o desenvolvimento do País nas próximas décadas, incluindo a criação do Grupo 

Nacional de Trabalho. É uma decisão útil para manter-se organizado, planejar a longo prazo, reduzir o estresse, 

acompanhar metas e objetivos. 
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tinha o objetivo de expandir a nível do país as experiências obtidas nas zonas libertadas5, 

pois, não havia professores formados e muitas vezes, o professor era alguém que tinha um 

nível de escolaridade um pouco acima dos demais e muitas vezes era recrutado ou tirado da 

escola para aumentar o efetivo. Ou seja, uma pessoa que tivesse concluído ou a frequentar a 

10ª e 11ª classe/série era imediatamente, convertido em Professor. Para resolver esse 

problema, alguns foram enviados para outras regiões como Cuba e URSS, a fim de ganhar 

experiências do trabalho. 

De acordo com Momade (2022, p. 253), o objetivo central desta educação era a 

formação do homem novo6, ou seja, livre das ideologias coloniais, um homem com uma 

mentalidade nova capaz de resolver os problemas revolucionários da sociedade 

moçambicana, bem como livre de todo tipo de opressão, incluindo superstição e mentalidade 

burguesa colonial. Um homem que assumisse os valores da sociedade socialista, que 

culminou com a criação do Sistema Nacional de Educação (SNE) em 1983, (LEI 4/83 de 23 

de Março). Concordando com Momade, essa educação nos primeiros anos após a 

independência era para ajudar a população a libertar-se muito rapidamente de modo a assumir 

os diversos serviços sociais e financeiros deixados pelos colonos portugueses. Portanto, a 

população necessitava de uma educação libertadora (Paulo Freire) que tinha como função 

principal, levar os sujeitos a reconhecer a realidade social, cultural e política ocultada pelo 

colono a vários séculos de uma forma crítica. Assim, a educação nos primórdios da 

independência não serviu apenas como um instrumento de libertação, mas também de 

consciencialização, isto é, a educação assumiu a tripla função: libertação, emancipação e 

consciencialização. Logo, pode-se afirmar que as ideias de Paulo Freire se fizeram sentir em 

Moçambique no período em alusão, pois, o caráter consciencializador da educação voltada 

para a formação do “homem novo” (política da FRELIMO) para a luta contra qualquer 

obstáculo imposto, não apenas pela colonização portuguesa, mas também, nos que poderiam 

 

5 Primeiras províncias conquistadas durante a luta armada de libertação Nacional. 
6 O homem novo referido era aquele individuo, que era obrigado a possuir uma boa convivência para toda 

sociedade, que adquiriu uma consciência de responsabilidade e solidariedade coletiva, livre de todo o 

individualismo e corrupção. Aberta e livre de todos pesos da superstição, tradições dogmáticas e com amor a sua 

pátria. Um homem que tem novas atitudes na mulher, emancipando-a na sua consciência e comportamento, e, 

ao mesmo tempo, inculcar a si mesmo, como homem que possui um novo comportamento e mentalidade em 

relação à mulher. 
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advir, criando uma consciência sólida no povo com uma educação problematizadora, que 

implicaria na mudança da visão do mundo dos alunos e pela inserção crítica da realidade 

cotidiana. Essa reforma fizeram com que, um maior número de moçambicanos tivesse acesso 

à educação, independentemente da sua cor, raça, religião e origem social. Abriu-se espaço a 

toda comunidade moçambicana, onde a educação garantiria o acesso dos operários, dos 

camponeses, dos seus filhos e a todos os níveis de ensino, onde se fundamentava pela 

erradicação do analfabetismo, a partir da escolaridade obrigatória e a formação dos quadros 

para desenvolvimento do país. 

Portanto, pode-se afirmar que a grande caraterística dessa transição do sistema do 

período educativo colonial para educação moçambicana pós-independência, foi a 

nacionalização do ensino, por meio do Decreto 12/75, de 6 de setembro, o governo decidiu 

nacionalizar a educação e expandir a rede escolar, com o objetivo de aumentar o acesso para 

a maioria da população, o que resultou em um aumento significativo do número de alunos. 

Em apenas quatro anos (1975-79) passou de 600.000 para 1,2 milhões, com uma taxa anual 

de aumento da população escolar primária de cerca de 22% no nível 1 do ensino primário 

Educação (EP1) e 43% no Ensino Primário de Nível 2 (EP2) (MÁRIO et al. 2002 p.5). É 

importante destacar que o exercício a título privado da atividade de ensino em Moçambique 

foi proibido, passando essa atividade a ser exclusiva do Estado. 

Dada à necessidade de Moçambique reconstruir-se como uma nação em que todos 

têm o direito e oportunidades iguais no processo de ensino, o Estado procurou redimensionar 

a educação como um valor social para todos. Iniciava-se, então, um processo de resgate da 

identidade do povo moçambicano, perdida a vários séculos passados em favor do 

colonialismo português. O processo educativo em Moçambique teve como base três 

instrumentos como marcos legais, que fizeram com que o governo pudesse construir um 

Sistema Nacional de Educação (SNE) capaz de responder aos desafios das mudanças do país, 

desde 1975 até hoje: a Lei nº 4/83, de 23 de março, a Lei 6/92 de 6 de maio e a Lei n.º 18/2018 

de 28 de dezembro. O processo de transição de colônia para país independente está dividido 

em momentos marcados por transformações sociais, políticas, econômicas e ideológicas que 

se caracterizam, por um lado, pela imposição de uma ordem social e cultural hegemônica e a 

negação das estruturas tradicionalmente existentes e, por outro, pela luta na tentativa da 

ruptura e superação para a implantação de uma nova ordem social. Essas transformações vêm 

sendo construídas com contradições e conflitos próprios de processos de busca de identidade 

de modo direto ou indireto, os quais impactam na compreensão das políticas internacionais, 
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que orientam as reformas educacionais moçambicanas. Em resumo, após a sua 

independência, a educação em Moçambique pode ser dividida em quatro fases: 

 Educação após independência, antes do SNE de 1975-1982; 

 Introdução do Sistema Nacional de Educação de 1983 até 1991; 

 Reforma do Sistema Nacional de Educação de 1992-2004 e 

 Lei nº 18/2018, O Sistema Nacional Educação de 2018 (ARABE,2024, p.8). 

 

 

1.4. Educação após-Independência e Antes do SNE (1975-1982) 

Com a conquista da independência nacional e completa de Moçambique em 1975, 

o governo da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) partido único na altura, criou 

de imediato um sistema de educação, cujo o objetivo principal era de contrariar a política 

colonial portuguesa, formar um homem novo, livre de todas barreiras, opressões e ideais 

coloniais. Pois, entre 1975 a 1982 ou antes da introdução do Sistema Nacional de Educação 

(SNE), houve grandes constrangimentos marcados pela insuficiência da rede escolar, de 

quadros qualificados com conhecimentos sólidos, de professores, etc. para fazer face o 

funcionamento de aparelho de estado. 

Castiano e Ngoenha (2013, p. 45) afirmam que, o primeiro governo saído da guerra 

para a independência recebeu como legado dos colonos portugueses uma área da educação 

obsoleta. Tinha que começar a trabalhar praticamente do zero. Foi o preço caro da 

independência e que era imperativo buscar alternativas e/ou soluções educacionais em termos 

quantitativos e qualitativos. Em busca de alternativas, ainda Castiano e Ngoenha (2013) 

referem que: 

A primeira medida tomada pelo Governo de Moçambique, no campo do ensino, foi 

a nacionalização das escolas e outros estabelecimentos de ensino, (…) a 

nacionalização abrange as escolas privadas, principalmente as escolas missionárias 
e católicas. O objetivo adiantado era o de rapidamente integrar aquelas escolas no 

sistema nacional de ensino assim como adequar o seu funcionamento à linha 

política da FRELIMO (CASTIANO e NGOENHA 2013, p. 55). 

 

Para se cumprir integralmente essa medida foi, igualmente, necessário abolir, 

simbolicamente, a utilização dos programas de ensino e livros coloniais nas escolas, e a 

instituição do Ministério de Educação e Cultura (MEC)7, pela primeira vez na História de 

Moçambique (CASTIANO e NGOENHA, 2013). 

 

 

 

7 Antes Ministério da Educação e Cultura e atualmente chamado de Ministério da Educação e 

Desenvolvimento Humano desde 2014. 
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Na mesma ótica de objetivos imediatos do governo da FRELIMO na Educação, 

fundamentava-se na erradicação do analfabetismo, escolaridade obrigatória e a formação de 

quadros para o desenvolvimento do país (QUIMUENHE, 2018; ÁRABE et al, 2024). 

Um mês depois da independência, o governo de Moçambique tomou a decisão de 

nacionalização dos setores incluindo a educação, a 24 de julho de 1975 e na base do decreto 

nº 12/75, foram nacionalizadas escolas privadas, com destaque para as escolas missionárias 

e católicas (BONDE, 2016). 

Nesse período, o objetivo da nacionalização dos setores era de romper com os 

elementos da desigualdade social que prevalecia do sistema colonial, para permitir a 

planificação de um sistema que respondesse aos interesses do povo moçambicano. No mesmo 

ano foi formado o Ministério de Educação e Cultura (MEC), que no quadro das suas 

competências procedeu com a reestruturação da administração da educação, na qual priorizou 

a construção de estabelecimentos para Ensino Técnico Profissional, formação e contratação 

de novos professores, substituição de livros coloniais, desenvolvimento de novos programas 

de ensino e introdução de novas disciplinas de 1ª à 11ª classes (Séries), com destaque para as 

disciplinas de História e Geografia (BONDE, 2016 e BOVO, 2022). 

 
A partir de 1975, o governo de Moçambique nacionaliza o ensino num momento 

em que não tinha meios para garantir o nível de escolarização administrado no país 

até então. O governo não tinha recursos humanos nem infraestruturas para 

assegurar uma educação a toda a massa de crianças que, doravante, tinha acesso à 

escola. Em termos comparativos, a qualidade de ensino que o governo poderia dar 

era certamente inferior ao ensino dispensado pelo sistema colonial e pelos 

diferentes atores privados, como as igrejas protestantes e outros (NGOENHA, 

2000, p.77). 

Chalenga et al (2024, p.6) ressalta que, para responder a demanda de déficit de 

professores em 1977, o presidente Samora Machel organizou um encontro com alunos mais 

velhos, que frequentavam a 10ª e 11ª classe e, imediatamente, converteu-os em professores. 

Ao mesmo tempo foi uma forma de garantir a formação de futuros quadros para o aparelho 

de Estado. Em 1976, o Governo Moçambicano assinou acordos com países socialistas para 

receberem estudantes moçambicanos, como o caso da República Socialista de Cuba, que 

recebeu maior parte deles, Alemanha, entre outros. Trata-se da famosa geração “8 de Março”. 

O governo tinha o objetivo de expandir a nível do país as experiências obtidas nas 

zonas libertadas, porém, esta pretensão sofreu impacto porque houve a mudança da 
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conjuntura; o movimento de libertação passou a ser o partido-Estado (a essência do 

socialismo), o que fez com que este movimento, não continuasse resolvendo apenas os 

problemas de um grupo restrito, de pessoas que compartilhavam as mesmas ideias. Passou a 

tratar das questões de milhares de pessoas com ideias diferentes e um território vasto. 

 

Uaciquete (2010, p.16), afirma que, muitas ações foram levadas a cabo por meio do 

Governo de transição, para discutir o sistema educacional, tais como: 

 Seminário de Beira (Dezembro de 1974 a 1975); 

 Reunião de Mocuba (Abril de 1975); 

 Seminário Nacional de Alfabetização (Abril de 1975); 

 IIIª Reunião do MEC (Julho de 1979); 

 Seminário Nacional da Língua Portuguesa (Outubro de 1979); 

 Seminário Nacional de Ensino de Matemática (Maio de 1980). 

De acordo com o Relatório publicado pela AfriMAP (2012) na área da educação, 

o padrão que a FRELIMO adotou se baseava no que foi utilizado nas zonas libertadas na 

época da guerra da libertação. O referido padrão de ensino se colocava nos seguintes 

parâmetros: 

 O ensino tem que funcionar com os seus próprios recursos; 

 Todas as pessoas devem aprender e ensinar; 

 Fazer uma ligação entre a educação, produção e a comunidade; 

 Tornar a escola um meio democrático. 

(AfriMAP, 2012 apud INTANQUE&SUBUHANA,2018, p.3). 

 

Num discurso proferido na 2ª Conferência do Departamento de Educação e 

Cultura (DEC), em 1973, Samora Machel afirmou que a educação deveria preparar os 

moçambicanos para assumirem a nova sociedade e as suas exigências. “A educação deve dar- 

nos uma personalidade moçambicana, que sem subserviência alguma, assumindo a nossa 

realidade, saiba em contato com o mundo exterior, assimilar criticamente as ideias e 

experiências de outros povos, transmitindo-lhes também o fruto da nossa reflexão e prática.” 

(MACHEL Apud ENTANQUE E SIBUHANA, 2018, p.4). 
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Figura 2. Ilustra uma Escola Primária fundada nos primeiros anos após independência 
 

Fonte: autor, 2024. 

 

Como já mencionamos, houve a instituição do Ministério de Educação e Cultura 

(MEC), onde os currículos, a estrutura e funcionamento da escola, os mecanismos de gestão 

e administração central e local do sistema educativo e a participação da população na vida da 

escola conheceram uma nova abordagem, com objetivo claro, superar a educação colonial. 

Sustentam Castiano e Ngoenha (2013) que: 

Sem dúvida que uma das conquistas do Sistema de educação no período 1975-1982 

é a massificação do acesso à escola. A expansão escolar tinha aumentado, (…) a 

expansão do ensino técnico profissional, embora relativamente tímida (…) embora 

de forma elitista, alguns Moçambicanos negros ganham a oportunidade de 

frequentar cursos universitários (CASTIANO e NGOENHA, 2013, p. 46). 

Os mesmos autores, ainda referem que nesse período a educação moçambicana 

caracterizava-se por uma pedagogia totalmente tradicional. O Processo de Ensino 

Aprendizagem tinha um caráter mecânico. Era imperativo que o aluno decorasse a tabuada, 

as vogais, os números, enfim, toda matéria. O aluno que não mostrasse a boa assimilação do 

conteúdo castigado. O professor era tido como sábio e detentor de conhecimentos, o aluno 

era repetidor de conhecimentos ou sujeito passivo. A língua portuguesa era tida como oficial, 

símbolo da unidade nacional. O aluno estava, literalmente, proibido de falar a língua 

moçambicana (dialetos) no recinto escolar, havia um castigo visível, fato que hoje a educação 
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moçambicana procura corrigir com a introdução de línguas moçambicanas nos programas de 

ensino. 

Para Golias (1993, p. 233), a nacionalização da educação constituiu o primeiro 

passo para o Estado dirigir o processo educativo e uniformizar o sistema de ensino, em suma, 

para democratizá-lo. Com a nacionalização do ensino, a gestão do sistema educativo foi 

confiada, única e exclusivamente, ao Ministério da Educação e Cultura de Moçambique 

(MECM). Foi nesse contexto que a educação tornou-se socialmente um direito e dever de 

cada cidadão, como um elemento para o rompimento das desigualdades sociais. 

Contudo, de acordo com Gasperini (1989), apesar do esforço levado a cabo pela 

FRELIMO, o sistema educativo ainda se ressentia com a insuficiência da rede escolar, aliada 

a dispersão da população, e de professores, a relevância curricular para os interesses das 

comunidades, escassez de material didático, altas taxas de reprovação e desistências, escassez 

de escolas de formação profissional, entre outros. 

É importante salientar que, a, educação entre 1974 à 1975 é considerada educação 

do período de transição do governo português ao primeiro governo nacional dos 

moçambicanos em que foi caracterizada por inovações atinentes a reestruturação dos 

programas de ensino, retirando tudo o que fosse contrário à ideologia da FRELIMO. 

Entretanto, esta inovação oferece uma percepção de que foi uma mudança de um currículo 

do interesse dos portugueses para acomodar o interesse frelimista. Este não visava ainda aos 

fins da perspectiva dos cidadãos moçambicanos, fora de tendências de grupos com seus 

propósitos. 

Como refere Uachisso e Faria, (2020, p.441) a educação no período de 1975 a 

1983 antes da introdução do SNE, foi reformulada os programas da 1ª à 11ª classe e alteração 

dos conteúdos, retirando as disciplinas de História e Geografia de Portugal e de Religião e 

Moral. Foram introduzidas as disciplinas de História e Geografia de Moçambique e África, 

Educação Política e atividades Culturais. Ainda que este propósito considerasse a realidade 

moçambicana e africana, a nacionalização da educação degradou a nível de ensino pela falta 

de professores. A primeira tentativa de legislação da educação deu-se em 1983, com a 

publicação da Lei 4/83 de 23 de Março, que apresentaremos a seguir. 

 

1.5. Introdução do Sistema Nacional Educação Lei 4/83 de 23 de Março (1983- 1991) 

Apesar da Independência, o Governo moçambicano não havia conseguido edificar 

um sistema educativo genuíno, que garantisse a Unidade Nacional, o que propiciou a 
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emergência das reformas educacionais. É assim que, em Março de 1983, foi criado o Sistema 

Nacional de Educação (SNE), com a pretensão de eliminar os problemas relativos à educação 

no país. 

Para o efeito, o artigo 4 da Lei 4/83 de 23 de março, estabelece os seguintes 

objetivos gerais: 

Formar cidadãos com uma sólida preparação política, ideologia, cientifica, técnica, 

cultural e física e uma elevada educação patriótica e cívica; Erradicar o 

analfabetismo de modo a proporcionar a todo povo o acesso ao conhecimento 

científico e o desenvolvimento pleno das suas capacidades; Introduzir a 

escolaridade obrigatória e universal de acordo com o desenvolvimento do país, 

como meio de garantir a educação básica a todos os jovens moçambicanos; 

Assegurar a todos os moçambicanos o acesso a formação profissional; Formar o 

professor como educador e profissional consciente com profunda preparação 

política e ideológica, científica e pedagógica, capaz de educar os jovens e adultos 

nos valores da sociedade socialista; Formar cientistas e especialistas altamente 

qualificados que permitam o desenvolvimento da investigação científica; Difundir 
através do ensino, a utilização da língua portuguesa contribuindo para a 

consolidação da unidade nacional; Desenvolver sensibilidade estética e a 

capacidade artística das crianças, jovens e adultos, educando-os no amor pelas artes 

e no gosto pelo belo; Fazer das instituições de ensino bases revolucionárias para a 

consolidação do poder popular, profundamente inserido na comunidade 

(MOÇAMBIQUE, 1983, p. 2-3). 

A mesma lei estabelecia no seu artigo 6, nº 1 no segundo período (a escolaridade 

obrigatória), que as crianças moçambicanas deviam ser obrigatoriamente matriculadas na 1ª 

classe quando completassem 7 anos de idade. De acordo com o artigo 8 da Lei 4/83 de 23 de 

março, o Sistema Nacional de Educação era constituído pelos seguintes Subsistemas: 

educação Geral, educação de Adultos, educação técnico profissional, Formação de 

Professores e Educação Superior (MOÇAMBIQUE, 1983, p. 24-16). Assim, no subsistema 

da Educação Geral, o ensino primário compreendia dois graus nomeadamente: 1º grau da 1ª 

à 5ª classes8 e 2º grau, 6ª e 7ª classes (EP1 e EP2). 

O Ensino Secundário compreendia três classes, a 8ª, 9ª e 10ª classes e o ensino 

pré-universitário compreendia duas classes, a 11ª e 12ª classes. Para o subsistema de 

Educação de Técnico profissional compreendia: Ensino elementar que ingressavam alunos 

com 5ª classe e lhes eram conferido um nível equivalente a 7ª classe; Ensino Básico, tinha 

como requisito de ingresso a 7ª classe e perfil de saída equivalente a 10ª a classe; Ensino 

Médio, ingressavam os estudantes que concluíssem a 10ª classe ou equivalente e lhes era 

conferido um nível equivalente a 12ª classe. 

 

 

 

8 O termo classe é usado em Moçambique e é equivalente ao termo série no Brasil. Contudo, a pesquisa usa o 

temo classe no lugar de série como é usual em Brasil. 
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O subsistema de Educação de adultos compreendia o ensino primário de Adultos 

que tinha dois graus: 1º grau com três anos de duração e perfil correspondente a 5ª classe; e 

2º grau com duração de dois anos e um perfil de saída equivalente a 7ª classe. O ensino 

secundário para adultos tinha um perfil de saída equivalente a 10ª classe. O ensino pré- 

universitário tinha como perfil de ingresso adultos que terminassem o nível Secundário ou 

equivalente de qualquer subsistema e tinham o perfil de saída equivalente a 12ª classe, (Lei 

4/83 de 23 de março, p. 7). 

Em cumprimento das decisões do III Congresso da FRELIMO (1977) o Ministério 

da Educação e Cultura, num documento conhecido por Linhas Gerais do Sistema Nacional 

de Educação, aprovado em 23 de Março de 1983 como Lei nº 4/83, apresentava os 

fundamentos político-ideológicos, princípios, finalidades, objetivos gerais e pedagógicos da 

educação em Moçambique. Portanto, a missão do SNE foi vista como via preferencial para a 

formação política e ideológica, formar quadros em quantidade e qualificados, mão-de-obra 

qualificada, entre outros. 

 

Tabela 1. Estrutura do Ensino Geral em Moçambique segundo a Lei n.º 4/83, de 23 de 

março (anterior) 

Níveis de Ensino Classes/Séries Faixa Etária 

Ensino Pré-escolar/Infantil  Abaixo dos 7 anos 

Ensino Primário do 1º Grau – EP1 1ª, 2ª,3ª,4ª e 5ª classe Dos 7 aos 11 anos 

Ensino Primário do 2º Grau – EP2 6ª e 7ª classe Dos 12 aos 13 anos 

Ensino Secundário Geral do 1º Ciclo – ESG1 8ª, 9ª e 10ª classe Dos 14 aos 16 anos 

Ensino Secundário Geral do 2º Ciclo – ESG2 11ª e 12ª classe Dos 17 aos 18 anos 

Fonte: Quadro adaptado pelo autor com base na lei 4/83 de 23 de março de 1983 do Sistema 

Nacional de Educação (MOÇAMBIQUE, 1983). 

Para Ibraimo, a educação nos moldes do SNE, “devia criar condições para 

expansão da rede escolar, garantir a escolaridade obrigatória e contribuir para a formação de 

quadros moçambicanos qualificados e que contribuíssem para o desenvolvimento nacional” 

(IBRAIMO, 2010, p. 31). Como se pode observar, um dos ganhos de destaque deste período 

foi a organização, institucionalização, planificação e controlo da educação ao nível do país. 

De salientar que, o sistema com a base socialista teve vários constrangimentos devido a várias 

limitações com a retirada imediata dos quadros colonialistas portugueses causando déficit do 

pessoal qualificado. 
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Para Gómez (1999, p. 165), “Um dos maiores desafios da política educacional da 

FRELIMO nesta fase deu-se ao nível da competência técnica. Existia uma contradição entre 

o que se pretendia fazer e a capacidade da sua materialização”. No entanto, sem deixar de 

fora o descontentamento nas ideologias e liderança do partido, Abú (apud GÓMEZ, 1999, p. 

128) considera que “na altura como partido único, onde os anseios do governo foram 

prejudicados com o início do conflito armado nos anos 1977 e, mais tarde, pelas dificuldades 

trazidas pelas políticas de reajuste estrutural introduzidas na segunda metade da década”. 

Esses impasses resultaram no surgimento da Resistência Nacional Moçambicana 

(RENAMO), um partido que estabeleceu um confronto que resultou na guerra civil com a 

FRELIMO, tendo durado 16 anos (1977-1992). Importa aqui salientar que nessa guerra houve 

um pouco mais de 1 milhão de moçambicanos mortos e destruição de muitas infraestruturas 

sociais (estradas, pontes, linha férreas, escolas, hospitais, entre outras). 

De acordo com Gómez (1999, p.17) “na educação, os efeitos dessa guerra 

comprometeram em grande parte os objetivos do Sistema, aumentando o número de crianças 

fora da escola: mais de 45% das escolas primárias foram destruídas e muitos professores e 

alunos assassinados ou raptados”. Infelizmente, Moçambique vivia um dos momentos mais 

difíceis da sua história, não só pela guerra civil entre a FRELIMO e a RENAMO, mas 

também por motivos de seca e crise económica, que influenciaram negativamente a pretensão 

da Unidade Nacional, afetando fortemente a educação: escolas foram fechadas, poucos 

alunos nas escolas, alto índice de evasão e reprovação. É imperioso dizer que o SNE, perante 

os aspectos anteriormente descritos, ficou totalmente enfraquecido e se mostrou inadequado 

para responder às novas exigências sociais, econômicas e políticas que se registaram, 

principalmente, a partir dos anos 1987-1990. 

 

1.6. Reforma do Sistema Nacional de Educação -Lei nº 6/92 de 6 de Maio (1992-2017) 

Com o advento da guerra e outros fatores, houve a necessidade de se ajustar o 

sistema educativo às conjunturas locais, nacionais e até internacionais, daí a introdução da 

Lei 6/92, de 6 de maio. No que concerne à sua estrutura, o sistema de ensino manteve a 

mesma que vinha funcionando com a lei 4/83 de 23 de março. As mudanças mais 

significativas foram a abertura da participação de outras entidades, comunitárias, 

cooperativas, empresariais e privadas no processo educativo e a diminuição da idade de 

ingresso na escola, que passou de sete para seis anos de idade. Apesar de ter havido mudanças 
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na legislação, as políticas educacionais continuaram ineficientes para garantir a todas as 

crianças moçambicanas em idade escolar o acesso à escola. 

Como referimos, no quadro geral de Moçambique vivia-se uma crise geral. 

Portanto, o Estado estava incapacitado para assegurar o acesso de educação para todas as 

crianças com idade escolar. Por não responder cabalmente às novas exigências, o SNE foi 

reformulado e foi introduzida a Lei nº 6/92 de 6 de Maio, que preconizava uma educação 

assente em um novo projeto, cujo fundamento estava baseada na ideologia neoliberal, 

capitalista, com raízes na economia de mercado. Castiano e Ngoenha afirmam que: 

Em Maio de 1992 o Parlamento aprova a lei 6/92 sobre o sistema de educação em 

Moçambique. As expressões cristalizadas como educação socialista, homem novo, 

etc. são literalmente retiradas do texto da nova lei (…) a educação continua a ser 

direito e dever de todos Moçambicanos (CASTIANO e NGOENHA 2013, p. 114). 

 

Por outras palavras, no meio das adversidades expostas durante a vigência da Lei 

4/83 do SNE, Moçambique, que tanto se sustentava pela ala socialista, depara-se com uma 

forte influência das organizações internacionais não-governamentais, puramente capitalistas, 

com destaque para Fundo Monetário Internacional-FMI e Banco Mundial, com uma visão de 

ajuda externa para superar os problemas internos. 

O governo não tinha escolha, tal como fundamentam Castiano e Ngoenha (2013, 

p. 114), “na sua estratégia económica Moçambique ‘despede-se’ da orientação marxista, 

começando a caminhar com passos largos para uma economia de mercado livre”. É aqui que 

o socialismo que outrora foi alternativa encontrada para resolver situações, pontuais, após a 

independência nacional, e para acomodar os interesses do partido único, a FRELIMO, viu-se 

inadequado e foi acionada a corrente capitalista para dar vazão às dificuldades de 

desenvolvimento do país. Assim, em termos legislativos, o Estado Moçambicano, com a Lei 

nº 6/92, abriu um espaço que permitiu a participação de outras entidades, incluindo 

comunitárias, cooperativas, empresariais e privadas, no processo educativo. A ajuda podia 

ser resumida por assistência financeira, disponibilizando valores monetários ou assistência 

técnica, garantindo o envio de quadros ou profissionais para Moçambique (CASTIANO e 

NGOENHA, 2013, p. 114). 

De lembrar que foi em 1992, através da assinatura dos Acordos de Roma, que 

declarou-se o fim da guerra civil, sendo um marco histórico, a introdução do 

multipartidarismo, o que favoreceu que as organizações internacionais direcionassem seus 

esforços na ajuda ao setor da educação. No âmbito da revisão da Constituição da República, 
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Bonde (2016, p. 55) afirma que, “com a aprovação da Constituição de 1990, os princípios 

filosóficos que orientaram o setor da educação passaram a estabelecer que a educação é um 

direito e dever de todos os cidadãos”. Neste sentido o Estado organiza e promove o ensino, 

como parte integrante da ação educativa, nos termos definidos na Constituição da República; 

o ensino público é laico (SNE, 1992, p. 104). 

Estas alterações foram seguidas pela abolição das propinas escolares e de outros 

custos diretos no acesso às escolas em 2005, bem como a distribuição de livros escolares da 

1ª à 7ª classe. Desde então, o caminho percorrido pelo setor da educação tem sido o de 

aumentar a oferta, com o objetivo de garantir que todos os alunos com idade, tenham acesso 

e permaneçam na escola até concluírem o ensino primário, conforme é possível observar no 

quadro abaixo. 

Tabela 2. Estrutura do Ensino Geral em Moçambique segundo a Lei n.º 6/92, de 6 de 

maio (anterior) 

Níveis de Ensino Classes/Séries Faixa Etária 

Ensino Pré-escolar/Infantil  Abaixo dos 6 anos 

Ensino Primário do 1º Grau – EP1 1ª, 2ª,3ª,4ª e 5ª classe Dos 6 aos 10 anos 

Ensino Primário do 2º Grau – EP2 6ª e 7ª classe Dos 11 aos 12 anos 

Ensino Secundário Geral do 1º Ciclo – ESG1 8ª, 9ª e 10ª classe Dos 13 aos 15 anos 

Ensino Secundário Geral do 2º Ciclo – ESG2 11ª e 12ª classe Dos 16 aos 17 anos 

Fonte: Quadro adaptado pelo autor com base na lei 6/92 de 6 de maio de 1992 do Sistema 

Nacional de Educação (MOÇAMBIQUE, 1992). 

 

1.7. Lei nº 18/2018, o Sistema Nacional de Educação de 2018 à Atualidade (Vigente) 

Lamentavelmente, com a lei 6/92 e a introdução do novo currículo do ensino 

Básico em 2002, as taxas de desistências e reprovações continuaram a preocupar e 

enfraqueceram os desafios impostos, internacionalmente, o da Educação Para Todos. De 

acordo com MINEDH (2020, p. 86): 

 
No quadro das reformas efetuadas pelo Setor com vista a adequar o sistema 

educativo aos desafios da atualidade, foi aprovada a Lei nº 18/2018, de 28 de 

Dezembro, Lei do Sistema Nacional de Educação. Esta Lei institui um Ensino 

primário compreende seis (6) classes, organizadas em dois (2) ciclos, 1º Ciclo, 1ª a 

3ªclasse e 2º Ciclo, 4ª a 6ªclasse. E um Ensino Secundário de 6 classes, organizado 

em dois ciclos de aprendizagem. O 1º ciclo, da 7ª a 9ª classe e o 2º ciclo, da 10ª a 

12ª classe. 
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Com a lei nº 18/2018 do SNE, Moçambique procurou reafirmar-se no processo de 

globalização onde nenhum país pode permanecer dentro das suas fronteiras isolado do resto 

do mundo. A lei em destaque, trata-se da revisão da Lei nº 6/92 de 6 de Maio e visa 

essencialmente: 

a) Moldar a lei vigente à conjuntura social e económica do país de forma a garantir 

uma educação equitativa, inclusiva e sustentável; 

b) Necessidade de a Lei do SNE estar alinhada e harmonizada com as convenções 

internacionais sobre educação e formação em que Moçambique é assinante, que preconizam, 

entre outros aspectos, um ensino básico, consagrado no Protocolo da SADC sobre Educação 

e Formação através do Desenvolvimento Sustentável, que defende uma educação de 

qualidade. Nos termos do Artigo 5, Lei 18/2018 (lei do SNE) estão explícitos os seguintes 

objetivos: 

 Erradicar o analfabetismo de modo a proporcionar a todo moçambicano o acesso ao 

conhecimento científico e tecnológico, bem como o desenvolvimento pleno das suas 

capacidades e a sua participação em vários domínios da vida do país; 

 Garantir a educação básica inclusiva a todo cidadão de acordo com o desenvolvimento 

do país, através da introdução progressiva da escolaridade obrigatória; 

 Assegurar a todo cidadão o acesso à educação e a formação profissional; 

 Garantir elevados padrões de qualidade de ensino e aprendizagem (Lei 18/2010 do 

SNE). 

Com base na Lei n.º 18/2018 do Sistema Nacional de Educação, a partir de 2023, 

passou a funcionar o programa curricular dividido em 3 níveis de ensino, nomeadamente: 

Ensino Primário composto por 6 classes (1ª à 6ª classe), Ensino Secundário do 1º Ciclo 

composto por 4 classes (7ª à 10ª classe) e o Ensino Secundário do 2º Ciclo com 2 classes 

(11ª a 12ª classe). Ainda no decorrente da mesma lei, em 2023 foram introduzidas Escolas 

Básicas que lecionam 9 classes (1ª à 9ª classe). Essas Escolas Básicas são instituições 

educativas de caráter social, que compreendem o Ensino Primário (EP), de 1ª a 6ª classe, e o 

1º ciclo do Ensino Secundário Geral (ESG), de 7ª à 9ª classe e inclui a Alfabetização de 

Jovens e Adultos e ensino à distância (BR-MINEDH, 2023, p.14). 

Importa referir que a Lei 18/2018 estendeu a obrigatoriedade e gratuidade do 

ensino de 7ª para 9ª classe, que abrange o 1º ciclo de ensino secundário; e estabelece a 

monodocência no 2º ciclo de ensino primário, na 6ª classe. Uma das grandes novidades atuais 

na transformação do Sistema Nacional da Educação é a introdução da Escola Básica. 
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De acordo com o regulamento, a escola Básica deve funcionar em edifício próprio, 

construído em local adequado para fins educativos, com mobiliário, material didático e 

equipamento básico, docentes com qualificação, saneamento e condições de acessibilidade 

previstas na legislação específica sobre pessoas com deficiência. Cabe apontar, ainda, a Lei 

nº 18/2018, de 28 de dezembro, do Sistema Nacional de Educação, aprova consensualmente 

a escolaridade obrigatória no país, que passa a ser da 1ª à 9ª classe, trazendo um novo modelo 

que altera o anterior, introduzido pela Lei n.º 6/92, de 6 de maio, que estabeleceu a 

escolaridade obrigatória da 1.ª à 7.ª classe. Entre outras alterações, consiste na redução do 

ensino primário de 7 para 6 classes, com um plano curricular contínuo e em regime de 

monodocência. 

Essa lei propõe a passagem da 7ª classe para o Ensino Secundário Básico que, por 

sua vez, passa a ser de apenas 9 classes, com caráter obrigatório, para que todas as crianças 

do país concluam o nível em tempo útil. Estabelece também que a frequência do Ensino 

Primário é gratuita nas escolas públicas. Visa reajustar este instrumento ao atual contexto 

social, político e econômico, garantindo uma educação equitativa e inclusiva, bem como a 

modernização e ajustamento da sua estrutura de funcionamento. 

De salientar que, o atual modelo dos planos de ensino nas escolas moçambicanas 

principalmente do ensino geral público, conduz para uma certa padronização curricular que, 

por um lado, tende a considerar parcialmente as particularidades dos contextos escolares e, 

por outro, a profissionalização docente. Deste modo, discute-se a possibilidade/necessidade 

de se repensar tal modelo vinculado a um paradigma dominante, em favor de uma educação 

que valorize a diversidade, de fato, e que contribua para a profissionalização do magistério 

em Moçambique. Passemos, agora, para a análise dos planos de estudo para compreender 

melhor os aspectos referentes ao que é ensino nas escolas. 

Os Planos de Estudo do Ensino Secundário estão organizados em disciplinas que visam 

responder aos desafios sócio-económicos, políticos e culturais do país. Os Planos de Estudos 

podem ser ajustados às condições e necessidades reais da escola (materiais e humanas). O 

Ensino Secundário é lecionado em duas modalidades: presencial e à distância, tendo, cada 

uma, o seu Plano de Estudo. Os alunos com Necessidades Educativas Especiais têm um Plano 

de Estudo específico ajustado às suas necessidades, e os com deficiência visual têm materiais 

de estudo traduzidos para a grafia Braille. 
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De acordo com a Lei n.º 18/2018, de 28 de Dezembro, o Ensino Secundário (ES) 

básico é o nível pós primário em que se ampliam e aprofundam os conhecimentos, as 

habilidades, os valores e as atitudes para o aluno continuar os seus estudos, inserir-se na vida 

social e no mercado do trabalho. Assim, são definidos para o Ensino Secundário (ES) os 

seguintes objetivos: 

 Desenvolver a aprendizagem do aluno nas áreas de Comunicação, Ciências Sociais, 

Ciências Naturais, Matemática e Atividades Práticas e Tecnológicas; 

 Desenvolver o pensamento lógico, abstrato e a capacidade de avaliar a aplicação de 

métodos científicos na resolução de problemas da vida real; 

 Levar o aluno a assumir a posição de agente transformador do mundo, da sociedade 

e do pensamento. 

O 1º Ciclo do Ensino Secundário visa aprofundar as competências desenvolvidas 

no Ensino Primário, preparar os alunos a fim de continuar os estudos no 2º Ciclo. No final do 

1º Ciclo do Ensino Secundário, o aluno deve ser capaz de: 

 Comunicar fluentemente, oral e por escrito, em língua portuguesa, de forma clara, 

adequando a língua às diferentes situações de comunicação; 

 Comunicar, oral e por escrito, em língua Inglesa e Francesa; 

 Comunicar em Língua de Sinais de Moçambique com pessoas com deficiência 

auditiva; 

 Desenvolver trabalhos de pesquisa e apresentar os relatórios numa linguagem clara, 

coerente e objetiva; 

 Usar estratégias de aprendizagem adequadas nas diferentes áreas de estudo; 

 Manifestar empatia, solidariedade, honestidade e humildade para com o próximo 

(INDE, 2022.p.9). 

Comparando o sistema educacional atual com o do período colonial, pode-se 

afirmar que houve grandes avanços, principalmente nas atuais políticas educativas, seus 

sucessos e desafios. Apesar de ainda restarem algumas raízes encaixadas na experiência 

educativa dos colonos e nas políticas da FRELIMO. O governo atual tem grandes desafios, 

deve investir mais na educação e pensar nas políticas a longo prazo. 

Em Moçambique, com a introdução da lei da educação inclusiva e ensino gratuito 

da primeira (1ª) à nona (9ª) série/classe, deu acesso ao processo que visa apoiar a educação 

para todos e para cada criança no território nacional. Esta ideia implica encarar a escola como 

um espaço onde todas as crianças e jovens têm lugar para aprender e adquirir conhecimentos 
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e para desenvolver-se enquanto pessoa. Contudo, a promoção de uma igualdade de 

oportunidades de acesso e de sucesso, com a participação de todos e o respeito pela 

diversidade individual e cultural dos alunos, através da inclusão na escola, bem como da 

inclusão da escola no meio local, permitirá uma intervenção integrada, no sentido da elevação 

do nível educativo da população. 

A educação passou a ser direito de todo cidadão moçambicano (inclusiva), 

independentemente da raça ou religião. Apesar desta emancipação da educação, ainda hoje o 

analfabetismo prevalece em grande escala, isto porque não existe escola para todos. Apesar 

da gratuidade do ensino, nem todos conseguem vagas para seus filhos e as escolas continuam 

cobrando taxas diversas. Muitas políticas educacionais ficam apenas no papel, não são 

cumpridas, contribuindo para desigualdade no acesso à educação e, também, para a má 

qualidade de ensino. 

 

Fazendo uma análise sumária do Plano de Estudos do 1º Ciclo vigente para alunos 

com deficiência auditiva, Moçambique ainda luta para atingir a meta de oferecer o melhor 

ensino para todas as crianças com problemas auditivos. Os gastos do setor da educação estão 

a subir, mas os recursos alocados à educação não estão a aumentar na mesma proporção. 

Muitas crianças com necessidades educativas especiais não completam o ensino primário e 

as escolas continuam a ter falta de material e professores com domínio para atender esses 

alunos. Os gestores dos serviços de educação demonstram grandes fraquezas e existem muito 

mais alunos do que professores, gerando uma sobrecarga. Em suma, surgem evidências que 

a qualidade dos serviços de educação está caindo e as reformas introduzidas no setor não têm 

tido um impacto significativo. 

Atualmente o Ensino a Distância em Moçambique é reconhecido como uma das 

estratégias comprovadas para minimizar as assimetrias regionais no país. O Governo, 

reconhecendo que o ensino presencial não seria capaz de oferecer oportunidades de estudo 

às populações que vivem distante dos grandes centros urbanos, adotou este ensino como 

estratégia para operacionalizar as políticas públicas de educação. Outro ponto da vantagem 

desse ensino, é devido a guerra dos 16 anos em Moçambique, muitos não tiveram acesso de 

aumentar seus estudos, pois precisaram trabalhar para sustentar a sua família, então, a 

sociedade acreditou neste ensino como a via que irá impulsionar a sua vida acadêmica. O 

quadro abaixo mostra a relação das disciplinas lecionadas no ensino, diferente do ensino 



43  

presencial. De salientar que, ainda existem muitos desafios para que o ensino a distância seja 

eficiente e traga sucesso aos alunos. 

 

No que concerne ao processo educacional em Moçambique, estão enquadrados 6 

programas setoriais tais como: 

 Educação Pré-Escolar que pretende desenvolver o subsistema da Educação Pré- 

Escolar para as crianças dos 0 aos 5 anos de idade, a fim de estimular o seu 

desenvolvimento físico, psíquico e intelectual das crianças e preparar a sua prontidão 

para o início da atividade escolar; 

 Ensino Primário que visa assegurar que todas as crianças tenham a oportunidade de 

aceder e concluir o Ensino Primário inclusivo e de qualidade; 

 Ensino Secundário direcionado para expandir o acesso equitativo e inclusivo, 

garantindo a retenção e conclusão com qualidade para o aluno/aluna continuar os seus 

estudos e se inserir na vida social e no mercado de trabalho; 

 Educação de Adultos visa assegurar o acesso equitativo e inclusivo à educação aos 

jovens e adultos que não tenham tido oportunidade de efetuar os estudos na idade 

certa, proporcionando-lhe formação científica geral que confira competências 

necessárias para o seu desenvolvimento integral; 

 Educação e Formação de Professores propõe-se a prover a formação integral e 

prática do professor para assumir a responsabilidade de educar e assegurar a 

aprendizagem efetiva dos alunos; 

 Desenvolvimento Administrativo e Institucional pretende assegurar a gestão e 

governação participativa, transparente e integrada do sistema nacional de educação 

aos vários níveis, com vista a melhorar a qualidade dos serviços prestados. 

Apesar do aumento significativo do acesso à educação, ainda existem desafios em 

termos de manter os alunos na escola e a qualidade da aprendizagem. Por um lado, a taxa de 

conclusão da escolaridade primária ainda está abaixo dos 50% (UNICEF-Moçambique 

2016), o que significa que mais de metade dos alunos matriculados não concluem o ensino 

primário. Por outro lado, a avaliação da educação escolar mostrou que a percentagem de 

alunos do 3.º ano que sabem ler a nível nacional era de apenas 6,3% em 2013, tendo caído 

para 4,9% em 2016 (INDE 2017; UNESCO, Moçambique, 2017). 

Esses resultados indicam a existência do que Hossain e Hickey (2019) chamam de 

“educação crise” ou “escolaridade sem aprendizagem” para descrever situações em que os 
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governos são incapazes de garantir que grande parte da população tenha acesso à educação 

sem que a sua qualidade apresente qualquer tipo de melhoria. 

Segundo Basílio (2012), para a consideração do ensino e resgatar a identidade 

moçambicana, o Ministério da Educação de Moçambique (MEC) lançou, em 2003, a terceira 

reforma curricular do ensino básico operada de forma faseada, tendo como objetivos a ligação 

"escola-comunidade” e a introdução de um currículo local nas escolas (ensino local). Nesse 

sentido, a responsabilidade da educação é descobrir os fundamentos culturais dos alunos para 

reforçar a solidariedade e construir as identidades dos grupos. A primeira fase da terceira 

reforma começou no Ensino Básico, em 2003. Nesse ano, foram escolhidas 22 escolas pilotos 

no país. Em 2004, foi introduzido na sua generalidade em todas as escolas moçambicanas. 

De salientar que, a terceira reforma curricular teve um foco nos aspectos da cultura local, na 

ligação escola-comunidade e no desenvolvimento das competências aos alunos, que por sua 

vez teve muitos constrangimentos devido à falta de professores formados nesta área. 

 

1.8. Progressos e Desafios do Setor da Educação em Moçambique na Atualidade 

Nos últimos anos registaram-se avanços importantes com destaque para: o 

estabelecimento da Educação Pré-Escolar como um subsistema de Educação, e a melhoria da 

equidade no acesso e participação na educação, com enfoque para as meninas. Como 

exemplo, em 2018, no EP1, 48% dos estudantes eram meninas, sendo a proporção 

ligeiramente mais baixa (46,8%) no EP2. A nível da docência, registrou-se uma taxa de 51% 

de professoras no EP1, em 2018. O número de escolas aumentou em 89%, entre 2008 e 2017, 

para o Ensino Secundário do 1ᵒ ciclo (de 285 para 539) e ultrapassou o triplo para o Ensino 

Secundário do 2ᵒ ciclo (de 76 para 262). O número de professores no Ensino Secundário, nos 

últimos sete anos, também registrou um aumento. Do mesmo modo observou-se uma 

melhoria na aprendizagem de jovens e adultos com um aproveitamento de cerca de 67%, na 

disciplina de literacia e 70% na de numeracia. 

Um dos grandes avanços da educação é o processo de Gratuidade do Ensino em 

Moçambique, onde abrange propinas, taxas e emolumentos, relacionados com a matrícula, 

frequência e certificação, livros didáticos e outras despesas que são assumidas pelo Estado 

(BR-MINEDH, 2018, p.25). 

Desde 2004, o Governo provê anualmente a distribuição de livros escolares de 

forma gratuita aos alunos do ensino primário em escolas públicas e comunitárias, um 

investimento estimado em cerca de 1 bilião de meticais por ano, financiado por parceiros de 
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cooperação, através do Fundo de Apoio ao Sector de Educação (FASE). A introdução da ação 

de distribuição gratuita do livro escolar em Moçambique ocorreu de par com a liberalização 

da sua produção, ou seja, ao mesmo tempo que o acesso aos livros pelos alunos passou a ser 

gratuito estes deixaram de ser produzidos pelas empresas estatais monopolistas passando a 

ser adquiridos por este mediante concurso público internacional, uma tendência que se 

assistiu em vários países da África Subsaariana. Tanto a gratuidade do livro escolar quanto a 

sua liberalização, foram pensadas, debatidas e propostas a partir de fora pelos parceiros de 

cooperação como contributo para melhorar a qualidade do ensino no país. A principal 

justificação para a gratuidade do livro escolar no ensino primário público foi a necessidade 

de expandir o acesso à educação e a livros escolares para todos os alunos, no âmbito dos 

compromissos internacionais assumidos pelo país de promoção de educação para todos. De 

salientar que, nos últimos anos, a distribuição de livros aos alunos enfrenta vários desafios, 

acabando de chegar mais tarde na posse do aluno em relação ao início do ano letivo. 

O sistema educacional é considerado inclusivo, quando reconhece que todos os 

indivíduos podem aprender quando reconhece e respeita as diferenças nos indivíduos: idade, 

sexo, etnia, língua, deficiência, classe social, estado de saúde, quando permite que as 

estruturas, sistemas e metodologias de ensino atendam às necessidades de todos. Nesse 

sentido, a preocupação com a inclusão no ensino foi um avanço importante para a educação 

em Moçambique. 

Portanto, a Educação no período 1983 à 2004 com a introdução do Sistema 

Nacional de Educação (SNE), caracterizou-se através profundas inovações no currículo do 

Ensino Primário, Ensino Secundário e introdução das áreas de Comunicação e Ciências 

Sociais; Matemática e Ciências Naturais; Atividades Práticas e Tecnológicas e Educação 

Física. 

Também, houve a introdução de novas disciplinas como Línguas Moçambicanas, 

Língua Inglesa e francesa, Educação Musical, Educação Visual, Ofícios, introdução do 

currículo local como componente do currículo centralmente definido e reformulação dos 

critérios de avaliação, através da introdução da promoção por ciclos de aprendizagem que, 

infelizmente no país tem merecido muitas interpretações em que uns alegam que os 

graduados saem sem competências necessárias e outros acham que é uma interpretação do 

currículo entre outras. Um dos propósitos básicos do país sobre o currículo era que este 

respondesse às condições de enquadramento a nível regional da África austral, sobretudo na 
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comunicação, já que Moçambique é considerado como um país que beneficia ou é 

prejudicado por estar rodeado de países falantes da língua inglesa. 

A Declaração de Salamanca (1994) traz a educação inclusiva como a 

possibilidade de “reforçar” a ideia de “educação para todos”, como se, até então, alunos com 

deficiência e/ou com outras necessidades educacionais especiais não frequentassem a escola. 

A partir desse documento, a ideia de “necessidades educacionais especiais” passou a implicar 

não apenas a inclusão das crianças com deficiências, mas de todas aquelas que estejam 

vivenciando dificuldades temporárias ou permanentes na escola. Tal declaração é um marco 

internacional no contexto da garantia dos direitos das pessoas com necessidades educacionais 

especiais e deficiência, e está contemplado na última reforma de 2018 em Moçambique 

(UNESCO,1996). 

 

De salientar que, desde os primeiros anos do processo das reformas educacionais 

em Moçambique a Formação de Professores tem registrados grandes avanços, por ser uma 

tarefa continua até aos dias atuais. E para se adequar à dinâmica atual da sociedade e 

responder aos objetivos da Lei 18/2018, em que a identidade cultural e a evolução tecnológica 

e científica são fundamentais para o desenvolvimento da nação, foi introduzido em agosto de 

2019, o modelo de formação 12ª+3 anos com vista a formar professores e educadores de 

adultos, capazes de formar e educar crianças, jovens e adultos com uma atitude crítica, 

reflexiva e criativa. 

De acordo com INDE (2019), na formação de Professores e Educadores de Adultos 

no modelo 12ª+3 anos deve existir uma articulação entre a formação científica e pedagógica 

orientada para a prática reflexiva e contextualizada e a transferência de competências para a 

prática profissional futura. Este modelo de formação decorre em simultâneo com o modelo 

12ª+1 ano, sendo os únicos a vigorar na formação de professores primários em 2024. O 

processo educativo no país vem conhecendo mudanças desde a saída do colonialista e essas 

mudanças tendem acomodar os interesses da FRELIMO, tal como revelam as reformas de 

1974 (retirando tudo o que fosse contrário a ideologias da FRELIMO), 1975 retirada das 

disciplinas de História e Geografia de Portugal, Religião e Moral, 1983 (Mudanças profundas 

nos currículo do Ensino Primário e Secundário), 2004 (reformulação das áreas curriculares). 

A formação docente não é a mais adequada para a inserção dessas inovações no 

dia-a-dia na sala de aula. No que tange aos conteúdos, o que tem acontecido é apenas um 

alinhamento dos temas a serem lecionados durante um determinado período e não a discussão 
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desses. O procedimento tem contribuído bastante para a existência de problemas de 

qualidade, uma vez que as aulas a serem dadas não têm merecido o devido cuidado na 

preparação. Os gestores de escolas veem isso e se acomodam como se fosse normal. A 

interferência da política no processo do ensino traz consequências nefastas, porque, faz com 

que os alunos transitem sem o saber exigido, resultando na atribuição arbitrária de notas para 

o alcance da percentagem para maior eficácia, esta política devia deixar de interferir no 

processo dos resultados. 

Apesar dos progressos alcançados, persistem desafios como: a expansão do 

sistema educativo de qualidade em todos os níveis, com particular realce para o pré-escolar 

e o nível pós-Primário; a formação e colocação de formadores e professores para a eficaz 

implementação curricular, incluindo a nível da modalidade de Ensino Bilíngue; a produção e 

distribuição de materiais didáticos; o controlo dos níveis de absentismo de professores e 

diretores de escola, que revelam impacto negativo na aprendizagem dos alunos; as elevadas 

taxas de desistência e reprovação, com atenção especial às disparidades geográficas, a nível 

da participação e taxas de conclusão no Ensino Secundário do 2ᵒ ciclo. Além disso, podemos 

destacar a necessidade de mais professores e mais salas de aulas para o Ensino Secundário 

do 1ᵒ ciclo, tendo em conta o alargamento da escolaridade obrigatória para 9ª classes/series, 

e a possibilidade de se utilizarem as escolas primárias para o Ensino Secundário básico e o 

fortalecimento da capacidade administrativa e institucional para melhorar a gestão do SNE e 

responder aos desafios da descentralização. A ineficiência interna da escola afeta 

negativamente a qualidade da educação. Por exemplo, o número médio de anos que uma 

criança demora a concluir o Ensino Primário é de cerca do dobro do que se esperaria. A 

ineficiência interna aumenta os custos para as famílias e sociedade e não permite reduzir, de 

forma significativa, o rácio alunos/professor (MINEDH, 2019). 

Ou seja, a educação em Moçambique apresenta desafios de várias ordens, as quais, 

estruturais, pedagógicos, financeiros, sociais, culturais, etc. Nas regiões onde o acesso é 

menor, a preocupação com a qualidade é maior ainda. Em algumas escolas destas regiões 

falta quase tudo, de material escolar à lanche dos alunos, das salas de aula à profissionais, 

onde: 

 O modelo de formação de docentes é distorcido, com muita falta de investimentos 

generalizados e a inovação;

 Modelo de educação pautado politicamente;
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 Necessidade de ampliar participação dos pais e encarregado de educação na vida 

escolar;

 Burocracia estatal;

 Adaptação do ensino para a realidade de cada estudante;

 Preparação/capacitação dos professores;

 Escola de portas abertas para a inovação tecnológica;

 Um dos principais desafios da educação contemporânea é o fato de que educadores, 

alunos, pais e encarregados de educação ainda estarem muito presos à ideia 

individualizadora e rígida do ensino tradicional. Isso dificulta uma verdadeira 

mudança e o desenvolvimento de alunos como seres humanos em toda sua 

complexidade.

Bittencourt (2008, p.13) destaca a relevância dos professores, pois eles 

desempenham um papel imprescindível e insubstituível no processo de mudança social, e o 

governo precisa investir na formação e no desenvolvimento profissional e nas boas políticas 

da governação. E esse processo de valorização envolve a formação inicial e continuada, 

articulada, identitárias e profissional, reconhecendo o trabalho da docência como um campo 

de conhecimentos específicos configurados em quatro (4) grandes conjuntos a saber: 

 Conteúdos de diversas áreas do saber e do ensino, ou seja, das ciências humanas e 

naturais, da cultura e das artes;

 Conteúdos didático-pedagógicos diretamente relacionados ao campo da prática 

profissional;

 Conteúdos ligados a saberes pedagógicos mais amplos no campo teóricos da prática 

educacional;

 Conteúdos ligados à explicitação do sentido da existência humana do individual, com 

sensibilidade pessoal e social (BITTENCOURT, 2008, p.15).

Neste segundo capítulo do trabalho, aprofundaremos mais um pouco sobre as 

reformas educacionais abordadas no capítulo anterior e, em seguida, refletiremos sobre os 

materiais didáticos usados nos primeiros anos após a independência (1975-1992) e os 

materiais que são usados hoje nas instituições educacionais moçambicanas, dando mais 

primazia para os materiais didáticos da disciplina de História. Apontaremos também sobre a 

maneira em que as reformas alteraram esses materiais ao longo do tempo, e os impactos que 

tais mudanças trouxeram para a sociedade acadêmica. Finalmente, refletiremos sobre a 

qualidade  de  ensino,  currículos  de  resultados  (progressões  automáticas/passagens 
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automáticas) e os fatores da globalização nos processos de ensino e aprendizagem em 

Moçambique, apontando para os grandes desafios da educação em Moçambique na 

atualidade. 

Para o povo moçambicano alcançar a sua independência, os dirigentes do partido 

da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), esboçaram um projeto durante a luta 

de libertação nacional (1962-1974). No seio dos militantes da luta de libertação, havia o 

pensamento de que a unidade nacional do povo moçambicano e o sucesso da luta que 

culminou com a independência do país passariam pela educação. Por isso, uma das medidas 

adotadas no primeiro congresso da FRELIMO9 (23 a 28 de Setembro de 1962) foi “promover 

e acelerar a formação dos quadros” (MONDLANE, 1976, p.132). Os dirigentes da FRELIMO 

mesmo não tendo recursos financeiros e humanos suficientes com conhecimentos sólidos, 

poderiam tentar acelerar o processo educativo rumo ao seu funcionamento, isto é, a educação 

deveria funcionar com ou sem materiais didáticos qualificados ou com materiais didáticos 

rudimentares (DIP-FRELIMO, 1962, apud ASSANE e AGIBO, 2023, p.25). 

 

Mondlane (1976) também reafirma essa ideia dizendo que, a curto prazo, havia 

finalidades práticas e urgentes no seio da FRELIMO que tinham que atender: 

Necessitamos de quadros educados, a todos níveis e em todas disciplinas; 

necessitamos de levantar o baixíssimo grau de educação da generalidade da 

população e de combater o analfabetismo e a ignorância. Temos de começar a 

trabalhar neste campo com meios que dispomos e desenvolver a teoria e o sistema 

à medida que avançamos no trabalho... Por causa da tremenda falta de pessoal 

devidamente preparado, muitos dos próprios professores não estudaram para além 

da escola primaria, e portanto, o grau de instrução dados nestas escolas é 

necessariamente rudimentar. Mas pelo menos é orientado para as necessidades 

daquelas crianças dentro do contexto da sua própria cultura e da luta nacional 

(MONDLANE, 1976, p.197). 

 

Na mesma ótica, Assane e Agibo (2023, p. 25) acrescentam que, para o sucesso da 

FRELIMO, a educação foi definida como uma prioridade e como uma base essencial para o 

desenvolvimento da luta, da consciência, do envolvimento e do apoio da população. Por isso, 

logo depois da independência, o país se denominava república popular de Moçambique, 

 

9 O primeiro congresso do partido Frente de Libertação de Moçambique (FRELÍMO), foi realizado no dia 23 

à 28 de setembro de 1962, em Dar-es-Salam na Tanzânia, onde a FRELIMO oficializou o movimento que 

acabava de ser criado, com a união dos Moçambicanos de vários pontos do país, constituídos por seus 

movimentos (UDENAMO, UNAMI e MANU), tomaram a decisão do futuro de Moçambique, tendo como lema, 

a luta armada para liquidação do Colonialismo Português, rumo à independência Nacional e em 25 de setembro 

de 1964 foi o dia do início da luta armada. No seu primeiro Congresso, a FRELIMO definiu uma plataforma 

capaz de unir todos os patriotas Moçambicanos, fixou como objetivo central a Libertação Nacional e determinou 

a estratégia e a tática para atingir esses objetivos. Definiu ainda o papel fundamental da unidade no processo de 
libertação nacional, pois a divisão era a causa maior do fracasso da resistência histórica ao colonialismo. 
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sendo reconhecida a contribuição e a bravura do povo moçambicano, unidos do Rovuma ao 

Maputo e do Zumbo ao Índico, rumo ao progresso do país. Contudo, isso teria sucesso à 

medida que crescesse a compressão da situação que se vivia no momento, sobretudo porque, 

depois da independência, o país precisaria de cidadãos formados para conduzir os destinos 

da nova nação em construção, razão pela qual, muitos moçambicanos ganharam bolsas para 

irem se formar no estrangeiro. 

Como já mencionamos, naquele contexto, o povo moçambicano era 

maioritariamente analfabeto e a educação era, adquirida através dos ritos de iniciação ou 

mesmo dos mais velhos aos mais novos numa determinada sociedade, que após a 

independência essa educação até aos dias atuais tem enfrentado vários desafios devido à 

globalização. 

Desta feita, como forma de encorajar ou motivar o povo moçambicano no geral, 

sob ponto de vista do compromisso e da importância da educação, o presidente da FRELIMO, 

Samora Machel (1933-1986), lançou como frases de ordem, que mais tarde fez parte de seu 

pensamento pedagógico, os slogans: “educar o Homem para vencer a guerra, criar uma 

sociedade nova e desenvolver a pátria” (SAMORA, 1979, p. 3). Era uma visão de que a 

guerra de libertação seria vencida tendo quadros formados que tivessem consciência da 

importância da luta, da libertação nacional e pensamentos patrióticos e nacionalistas assentes 

na visão socialista leninista. 

Nos dois primeiros anos após a independência (1975 à 1976), intensificaram-se 

as reformas curriculares que desencadearam a reformulação dos programas em todos os 

níveis de ensino, culminando na alteração dos conteúdos e elaboração de um currículo que 

pudesse integrar todos os cidadãos moçambicanos independentemente da sua categoria social 

(NERUA, 2016, p.33). 

É importante destacar o I Seminário Nacional de Educação, organizado pelo 

Ministério de Educação e Cultura (MEC), ocorrido na cidade da Beira. O seminário teve a 

duração de dez dias e contou com a presença de professores primários, secundários e quadros 

de todas as províncias com uma rica experiência de educação adquirida nas zonas 

libertadas. Dentre seus objetivos gerais estava a discussão e definição dos métodos de 

organização das escolas e a análise dos programas em curso, à luz de novas políticas 

educacionais, que por sua vez, procedeu-se com: 

 A elaboração de novos conteúdos da 1ª à 11ª classes/série;

 Introduziu-se a disciplina de Educação Política;
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 Introduziu-se o estudo político no seio dos professores;

 Introduziu-se a disciplina de História e Geografia de Moçambique;

 Introduziu-se, no currículo escolar, atividades culturais como forma de afirmação da 

personalidade moçambicana;

 Deu-se um valor especial às atividades produtivas, no princípio de ligação do estudo 

à produção, da teoria à prática, como ilustra o quadro 3 abaixo.

(MEC, 1980, Apud NERUA,2016, p.33-34). 

Existiram substituições das disciplinas lecionadas no período colonial. A 

disciplina de Educação Política, por exemplo, visava capacitar e despertar os alunos, e povo 

em geral, para a ideia de que a vitória do povo Moçambicano é fruto da luta de libertação e 

resistência de todos cidadãos. Os conteúdos dessa disciplina versavam sobre a 

moçambicanidade (identidade), a unidade política e articulavam-se com os conteúdos da 

História e da Geografia de Moçambique. Ou seja, a organização do novo Estado passava pelo 

incentivo à aprendizagem dos conteúdos de âmbito nacional, com objetivo de resgatar aquilo 

que ficou oculto durante por mais de quatro séculos. 

Após a independência realizou-se o segundo Seminário Nacional de Alfabetização, 

em Ribáue, província de Nampula, que visava avaliar as experiências da educação de 

adultos, redefinir os objetivos e reafirmar o papel fundamental de alfabetização na 

Reconstrução Nacional. Os dois seminários (Beira e Nampula) tiveram como alvo central, a 

reforma educacional e foram propostas mudanças socioculturais e políticas. De acordo com 

Basílio (2010), a partir desses seminários, nasceram visões mais claras de uma concepção do 

currículo nacional impregnado da realidade moçambicana (BASÍLIO, 2010, p.115). 

Depois de uma grande reflexão sobre as ideias discutidas nos seminários de 1975 

e sua implementação, em 1981, o Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano 

(MINEDH) elaborou um documento que foi apresentado na 9ª sessão da Assembleia Popular 

que se tornou fundamento jurídico do Sistema Nacional de Educação (SNE) denominado 

Linhas Gerais do Sistema Nacional de Educação (LGSNE). 

No que concerne às disciplinas curriculares ou materiais didáticos que 

aprofundaremos melhor adiante, resume-se na transformação de algumas e à introdução de 

outras. Houve a manutenção das disciplinas lecionadas durante o tempo colonial e nas zonas 

libertadas, tendo sido retirados conteúdos com matrizes coloniais portugueses, por exemplo, 

conteúdos relativos à história, à geografia e a cultura portuguesa. Ou seja, foi necessário 
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trabalhar a partir do zero, não somente na estruturação mas também no conteúdo dos sistemas 

(MONDLANE, 1967, p. 196). 

Para se ter uma ideia comparativa, pode-se inferir que a grade curricular vigente 

nesse período pode-se aproximar do que se segue nos 3 quadros abaixo. O primeiro 

corresponde ao ensino colonial para os alunos nativos (indígenas) que, por sua vez, era um 

ensino limitado não para dar consciência mas somente para civilizá-lo ou educar para 

dominar. O segundo quadro faz menção da grade curricular das escolas das zonas libertadas 

em Moçambique que funcionava com materiais didáticos rudimentares. Finalmente, o 

terceiro quadro representa a grade curricular no período de pós independência (1975-1983) 

modelo do nosso objeto de estudo, com a ruptura das disciplinas coloniais: 

 

Tabela 3. Grade Curricular no ensino colonial em Moçambique 

 

Ensino Oficial Ensino Rudimentar 

 Língua Portuguesa; 

Aritmética e sistema métrico; 

Geografia e História portuguesa; 

Desenho e Trabalhos manuais; 

Educação Física e Higiene; 

Educação Moral e Canto Coral 

Fonte: Adaptado por Gómez, 1999. 

Tabela 4. Grade curricular das Escolas nas Zonas Libertadas em Moçambique 

 

Ensino Primário Ensino Secundário 

Português Português 

Aritmética Inglês 

Geografia Política 

Ciência História 

História Geografia 

Trabalhos Práticos Matemática 

Politica Ciências naturais 

Educação Aritmética Física 

Educação Física Química 
 Biologia 
 Trabalhos Práticos 
 Desenho 
 Educação Física 

Fonte: Mazula, 1995; Castiano; Ngoenha, 2013. 
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Tabela 5. Grade Curricular no Período de pós independência: 1975-1982 

 

Ensino Primário Ensino Secundário 

Portuguesa Português 

Aritmética Inglês 

Geografia Politica 

Ciências História de Moçambique 

História História de África 

Trabalhos Práticos Geografia de Moçambique 

Política Matemática 

Educação Artística Ciências naturais 

Educação Física Física 

Produção Escolar Química 

Educação Política Biologia 

Atividades Culturais Trabalhos práticos 

 Educação política 

 Atividades culturais 

 Desenho 

 Produção escolar 

 Educação física 

  

Fonte: Castiano e Ngoenha, 2013. 

 

 

1.9. Currículo Escolar Diante das Reformas Educacionais em Mocambique após 

Independencia 

Segundo Sacristán, (s/d, p.16), o termo currículo deriva do latim curriculum (cuja 

raiz, é a mesma de cursus e currere) que significava a soma de ˝honrasʺ que o cidadão ia 

acumulando à medida que desempenhava sucessivos cargos de cônsul. O termo era utilizado 

para significar carreira, e, por extensão, determinava a ordenação e a representação do seu 

percurso. O conceito de currículo assume dois sentidos: por um lado refere-se ao percurso ou 

ao decorrer da vida profissional e seus êxitos (ou seja aquilo que denominamos Curriculum 

vitae), por outro lado, o currículo também tem um sentido de constituir a carreira do 

estudante, e, da maneira mais concreta, os conteúdos deste percurso, sobretudo a sua 

organização, aquilo que o aluno deve aprender. 



54  

O currículo é uma seleção organizada dos conteúdos a aprender, os quais por sua 

vez, regularão a prática didática que se desenvolve durante a escolaridade, desempenhando 

uma função dupla, isto é, função organizadora e ao mesmo tempo unificadora. Portanto, com 

essa invenção unificadora, pode-se em primeiro lugar evitar a arbitrariedade na recolha dos 

conteúdos que serão ensinado em cada época ou situação, em segundo lugar, se orienta, 

modela e limita a autonomia dos professores. Também, o currículo tem um poder 

determinante sobre os conteúdos que serão abordados nas instituições de ensino, e, ao 

estabelecer os níveis e tipos de exigência para os graus sucessivos, ordena o tempo escolar, 

proporcionando os elementos daquilo que entenderemos como desenvolvimento e daquilo 

em que consiste os progressos dos sujeitos durante a escolaridade. Assim, ao associar 

conteúdo, graus e idade dos estudantes, o currículo também se torna um regulador das pessoas 

(SACRISTÁN, S/D, p.17). 

Desta forma, a reforma curricular refere-se à modificação do sistema educativo 

com a finalidade de o melhorar sob diferentes perspectivas e constitui elemento fundamental 

das estratégias que permitem melhorias na educação do ponto de vista estratégico olhando na 

modernização do processo educativo, dado que acolhe procedimentos múltiplos e localmente 

organizados, regras e obrigações. A reforma deve ser vista como uma tentativa de organizar 

e disciplinar a forma como a instituição deve ser vista, sentida e como se deve agir e falar 

sobre ela. Assim, segundo Dias (2005, p. 9) a reforma curricular inscreve-se no quadro teórico 

da avaliação institucional e é nela que se deve buscar a fundamentação teórica e metodológica 

para realizar qualquer inovação curricular. Uma reforma curricular é movida pelas 

transformações sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e políticas relacionadas com a 

dinâmica do mundo e as suas formas de constituição e produção económica. Ou seja, a 

reforma deve acompanhar a transformacao da política, da sociedade resolvendo ou 

minimizando problemas. Perante essas dinâmicas que provocam a transformação é imperiosa 

a adaptação do ensino, da pesquisa e da extensão às exigências do mercado, da 

descentralização da gestão das instituições públicas e da formação de profissionais 

qualificados. 

Para o caso moçambicano, o funcionamento do sistema educativo como dissemos 

anteriormente, diferentemente da primeira reforma do sistema nacional da educação (SNE) 

em Moçambique, a reforma vigente (18/2018) é suportada por seis subsistemas do ensino 

(educação pré-escolar, educação geral, educação de adultos, educação profissional, educação 

e formação de professores e ensino superior). Também é pertinente destacar os princípios do 
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subsistema do ensino secundário geral. Segundo o Instituto Nacional do Desenvolvimento 

Escolar (INDE) (2022, p.5), esses princípios orientadores do Currículo do Ensino Secundário 

explicitam o modo como se conceituam e organizam os elementos do processo de ensino- 

aprendizagem em Moçambique. Neste contexto, os princípios orientadores deste currículo 

vigente são: 

 Ensino-Aprendizagem centrado no aluno; 

 Ensino orientado para o desenvolvimento de competências para a vida; 

 Ensino-aprendizagem em espiral; 

 Interdisciplinaridade; 

 Educação inclusiva; 

 Ensino Secundário Integrado; 

 Temas transversais. 

 

O currículo do Ensino Secundário coloca o aluno no centro do processo de 

ensino-aprendizagem, atuando como sujeito na produção de conhecimento e na construção 

da sua visão do mundo. Nesta concepção de ensino, o professor atua como facilitador a quem 

cabe criar oportunidades educativas diversificadas que permitam ao aluno desenvolver as 

suas potencialidades. Neste processo, o aluno é o fator condicionante do ensino e a 

instituição, o canal de expressão onde o conhecimento é compartilhado, contrariando com o 

currículo anterior, onde o professor era considerado como detentor de conhecimento. 

Quanto ao Ensino orientado para o desenvolvimento de competências para a 

vida, é possível afirmar que a sobrevivência no mundo atual exige que as pessoas sejam 

capazes de resolver problemas complexos, adaptar-se às mudanças rápidas e saber viver com 

os outros. Nesta perspectiva, o currículo do Ensino Secundário pretende preparar cidadãos 

capazes de aplicar os seus conhecimentos na resolução de problemas e para continuar a 

aprender ao longo da vida. Assim, a abordagem de ensino deverá estar orientada para a 

solução dos problemas da comunidade, através da ligação entre os conteúdos veiculados pelo 

currículo e a sua aplicação em situações concretas da vida. No Ensino-aprendizagem em 

espiral, o aluno busca representações dos movimentos desenvolvidos no trabalho coletivo do 

grupo, no sentido de identificar os conhecimentos prévios e de produzir novas sínteses e 

novos significados. 

A construção do conhecimento é entendida como um processo em que se vão 

acomodando as novas aprendizagens, retomando e valorizando as experiências já adquiridas. 
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Nesta perspectiva, os conteúdos e as aprendizagens são retomados em diferentes momentos 

do processo de ensino-aprendizagem. Assim, nos programas, os temas sucedem-se de forma 

cíclica e gradativa de maneira a que estejam interligados de um estágio para o outro. A 

abordagem em espiral, por um lado, permite ao aluno estabelecer relações entre a 

informação nova e a anterior, num processo contínuo de construção da sua visão do mundo 

e, por outro, torna o currículo mais coerente no que diz respeito à sua relação com o meio 

natural e social, caracterizado por uma interdependência entre o Homem e o meio que o 

rodeia. 

A interdisciplinaridade surge como uma necessidade, e ferramenta para articular 

os conhecimentos, mas o desafio do professor é pegar a ciência e torná-la algo mais prático 

e real para o aluno. A nível curricular e didático, a interdisciplinaridade visa garantir a 

construção de conhecimentos entre as disciplinas e estabelecer um diálogo entre as áreas de 

conhecimentos científicos. Assim, ela tem como objetivo, assegurar a construção de 

conhecimentos que rompam as fronteiras entre as disciplinas, estabelecer um diálogo entre 

as áreas de conhecimentos científicos e, bem como o envolvimento e reciprocidade diante 

dos conhecimentos ou atitudes (BOVO, 2007, apud INDE, 2022, p. 6). 

Na Educação inclusiva, de acordo com as ideias de Paulo Freire "não há 

educação fora das sociedades humanas e não há homem no vazio" (FREIRE, 1967, p. 35). A 

educação é um direito de todo o cidadão. Neste sentido, o currículo do Ensino Secundário 

pauta por uma educação inclusiva que se consubstancia na igualdade de oportunidades para 

todos os cidadãos. No que concerne à equidade de género, destacam-se as ações que 

promovem o ingresso das meninas e o desenvolvimento de estratégias para a sua retenção na 

escola. Estas incluem a criação de um ambiente seguro, a existência de professoras e a 

realização de atividades que as atraiam para a escola. 

Relativamente aos alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE), é 

importante referir que o currículo do Ensino Secundário promove atitudes e valores como a 

solidariedade, o respeito às diferenças individuais, o amor ao próximo, entre outros aspectos 

e cria condições para que estes alunos se sintam livres e isentos de qualquer forma de 

discriminação. Para os alunos com dificuldades de aprendizagem ou com autismo, a escola 

deverá desenvolver estratégias de acompanhamento e remediação, tendo em conta o nível e 

tipo de deficiência. Deste modo, a escola, para além de desenvolver competências relevantes 

para a vida, previstas neste Plano Curricular, deverá, por si, constituir-se num espaço social 

de prática e de exercício dos Direitos Universais do Homem (INDE, 2022, p. 7). 
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Com esta visão, o Ministério de Educação e Desenvolvimento Humano 

(MINEDH) incentiva as escolas do país a remodelar as suas infraestruturas, para facilitar a 

locomoção dos deficientes físicos. Dando exemplo da construção de rampas nas escolas, o 

que já se verifica em muitas escolas moçambicanas. 

Finalmente, os Temas Transversais associados para o ensino do currículo local. 

O Plano Curricular prevê, nas suas unidades curriculares, temas transversais que pretendem 

desenvolver competências nos jovens e adultos para o exercício da cidadania. Os temas 

transversais traduzem um conjunto de questões que preocupam a sociedade e que, pela sua 

natureza, não pertencem a uma área específica ou disciplina. A abordagem dos temas 

transversais no currículo visa desenvolver um conjunto de competências que permitem ao 

aluno refletir e intervir na sociedade. Neste contexto, foram elencados os seguintes temas: 

 Cultura de paz, direitos humanos e democracia; 

 Género e equidade; 

 Educação Sexual Abrangente; 

 Saúde e Nutrição; 

 Prevenção e combate ao consumo do álcool, tabaco e outras drogas; 

 Educação para o Desenvolvimento Sustentável; 

 Segurança rodoviária; 

 Preservação do património cultural; 

 Identidade cultural e moçambicanidade; 

 Educação Financeira. 

A abordagem destes temas pressupõe um trabalho de planificação conjunta entre 

os professores, nas salas de aulas e nas atividades dos temas transversais. A realização de 

projetos destaca-se entre as formas de concretização deste tipo de abordagem, pois mobiliza 

professores de várias disciplinas, alunos de uma turma ou mais. Permite desenvolver um 

leque variado de competências e faz convergir várias áreas de conhecimento em torno de uma 

ideia e projetos comuns. Estes deverão privilegiar a discussão, a possibilidade de confrontar, 

argumentar e propor mudanças. A abordagem dos conteúdos referentes a cada um dos temas 

não se esgota no ambiente de sala de aulas, devendo ser extensivo a outros espaços menos 

formais tais como, os círculos de interesse, encontros juvenis, clubes, entre outros 

agrupamentos (INDE, 2022, p. 8). 
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As razões da introdução do novo currículo do Ensino Básico (EB), deveu-se às 

deliberações que foram tomadas na Conferência de Jomtien de 199010, onde vários países 

do mundo e da África operaram diversas mudanças curriculares. Moçambique, na qualidade 

de signatário das diretrizes definidas nesta conferência, comprometeu-se a cumprir as metas 

definidas para a educação, bem como as do milénio, cuja mais importante se refere à 

Universalização do Ensino Básico (CASTIANO, NGOENHA & GURO, 2012). Contudo, 

o currículo do Ensino Básico (EB) não foi acompanhado pelas estratégias de implementação 

eficazes, por isso muitos alunos terminam o ciclo completo sem saber ler, escrever e contar. 

Uachisso e Faria (2020, p. 444) consideram que, a reforma curricular, introduzida 

no país em 2004, justifica-se pelo fato da estrutura curricular e os conteúdos dos programas 

de ensino desenvolvidos nos anos iniciais da década 1980 estarem desajustados da realidade 

política, social e econômica do país. A estrutura curricular era demasiado rígida e prescritiva, 

sem espaço de manobra para adaptações aos níveis regional e local, e os conteúdos pouco 

relevantes ou de pouca utilidade prática, possibilitando aos cidadãos capacidades e 

habilidades que lhes permitiriam contribuir para a melhoria da sua vida, na sua família, 

comunidade e do país. A construção do currículo do ensino básico seguiu uma série de 

atividades preliminares, dentre as quais se destacam a realização de estudos e pesquisas 

orientadas para esse objetivo dos países da Comunidade para o Desenvolvimento da África 

Austral (SADC), com a finalidade de “colher experiências dos países vizinhos sobre o 

Sistema Educativo, mais especificamente sobre a Educação Básica e a Formação de 

Professores e construção de consensos através do Fórum Nacional de Consulta para a 

Transformação Curricular, que envolveu representantes da classe política, económica, social, 

cultural, religiosa e académica” (PCEB, 2003, p. 33). 

Segundo Santos (2018, p.32), em 2004 uma nova reforma curricular do Ensino 

Básico emergiu, num contexto em que o país tinha operado mudanças políticas significativas, 

dentre as quais a adoção do multipartidarismo, a introdução da nova Constituição da 

República e a reestruturação do Plano Económico e Social. Ao mesmo tempo, no panorama 

internacional assistiram-se a novas exigências referentes à necessidade de garantir a 

universalização do Ensino Básico. Foi neste contexto que foi desenhado o “novo” currículo 

do EB, reformulando o introduzido em 1983, pela lei nº 4/83, de 23 de Março e revisto pela 

 

10 Conferência Mundial sobre Educação para Todos e universalização do ensino, principalmente o ensino básico, 

ocorrida em Jomtien, Tailândia de 5 a 9 de março de 1990 com o objetivo de garantir por parte dos países 

participantes Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, garantindo a educação como um direito 

inalienável. 
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lei 6/92, de 6 de Maio que fortifica a ideia, segundo a qual, a melhoria do ensino devia passar 

por forte participação da sociedade civil. 

Para a integração dos aspectos da cultura na escola, abriu-se um espaço 

denominado currículo local. O Instituto Nacional de Desenvolvimento de Educação (INDE) 

foi a instituição responsável pela reforma curricular que definiu 20% do tempo previsto para 

cada disciplina para articulação do currículo local. Para o INDE, o Currículo Local é um 

componente do currículo nacional que integra aspectos da cultura local. O currículo local 

constitui uma das inovações fundamentais que intenciona perpassar todo o sistema do ensino 

moçambicano. De fato, para dar continuidade à reforma do Ensino Básico, foi operada a 

reforma curricular do Ensino Secundário Geral, em 2007. Nesse sentido, as disciplinas de 

História e Geografia ganharam a responsabilidade de lecionar as matérias locais. Também 

houve a introdução das disciplinas de artes cênicas e agropecuária. No ano seguinte, foi 

introduzido o currículo local em todas as escolas secundárias. Tal reforma curricular deu 

relevo a busca e o resgate dos aspectos da vida cotidiana, ou seja, o resgate da cultura local 

construída e partilhada pelos sujeitos nas suas relações vitais. Na verdade, uma das grandes 

preocupações da escola pós-moderna é o diálogo entre a cultura local e a cultura universal; a 

escola e a comunidade; a prática e a teoria (BASILIO, 2012, p. 81). 

A política da implementação do currículo do ensino básico (EB) em Moçambique, 

que foi antecedida de uma preparação prévia ocorrida em diferentes níveis, designadamente 

central, regional, provincial e distrital até aos professores através de seminários de 

capacitação e divulgação que aconteceram um pouco em todo o país, não foi suficiente e as 

informações não chegaram devidamente na base. O grupo provincial de transformação 

curricular criado na ocasião não conseguiu fazer a réplica necessária às decisões tomadas 

pelo Fórum Nacional, isso confirma-se pelas dificuldades que os professores tem enfrentado 

nas escolas para implementação das inovações. Por exemplo, as disciplinas de Línguas 

Moçambicanas, Educação Musical, Ofícios e as matérias relacionadas com o Currículo 

Local, não têm professores com formação psicopedagógica. 

 

1.10. Implicações nas Mudanças Curriculares no Setor Educacional 

Com base na minha experiência na área da educação, como professor e investigador 

nas escolas públicas do ensino primário e secundário (1 a 12 série) a nível do país pode-se 

afirmar que já passados muitos anos depois da última reforma (2018) o ensino em 

Moçambique está cada vez mais degradado. As crianças que estudam nas escolas públicas 
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chegam à quarta (4) e quinta (5) classes/séries sem saberem contar nem escrever. Continuam 

a existir problemas estruturais, como a má qualidade do ensino, problemas na formação dos 

professores, atrasos na distribuição de manuais didáticos e falta de espaços para atividades 

esportivas (como quadras e pátios). Mais de 9 milhões de alunos do 1º ao 12º ano 

possuem problemas de leitura e escrita. Esse cenário é ainda maior nas zonas rurais, onde até 

os professores não leem, mas soletram, e muitas vezes, nem estão em sala de aulas. O número 

de desistências escolares é assustador, dando como destaque para as meninas, devido aos 

casamentos prematuros. Os índices de aproveitamento escolar são assustadores. Cientes de 

que não há investimentos suficientes no ensino público, principalmente no primário, não há 

vontade política para alterar o panorama negativo, os dirigentes colocam os seus filhos em 

escolas privadas/particulares ou estudam fora do país, buscando uma maior qualidade de 

ensino. Associando a essas problemáticas, também Uachisso e Faria (2020, p. 455) ressaltam 

que: 

Há muita interferência da política no processo do ensino contribuindo para 

consequências nefastas, porque, faz com que os alunos transitem sem saber 

exigidos, resultando na atribuição arbitrária de notas para o alcance da percentagem 

para maior eficácia, esta política devia deixar de interferir no processo dos 

resultados. 

O desequilíbrio entre o ensino público e o privado está a criar no país duas 

cidadanias: a dos que têm boa formação e a dos que estão mal preparados. Logo, pode-se 

comparar e afirmar que se trata da reedição de um modelo de ensino que imperou no tempo 

colonial, em que havia escolas para alunos filhos dos colonos portugueses e assimilados, 

dotadas de melhores condições, e escolas para indígenas/nativos, integrados em contextos 

curriculares precários e sem qualidades. A mudança do cenário na educação em Moçambique 

passa por ações como a constituição de associações de pais, com poder de pressão por 

melhores políticas públicas, e maiores investimentos no setor, sendo a maior aposta das 

autoridades na construção de infraestruturas escolares, a que se têm assistido nos últimos 

anos, justifica-se pelo fato de as obras públicas criarem renda para as elites e esquemas de 

corrupção. É bem vindo o projeto do Governo em querer colocar todas as crianças no Sistema 

Nacional de Educação, mas as condições em que estas crianças vão estudar são muito mais 

importantes para que essa absorção tenha efetivamente sentido. A massificação do ensino 

não acompanhada de qualidade constitui-se como um obstáculo ao desenvolvimento do país. 

Nota-se que muitos alunos do ensino primário vão continuar a estudar ao relento, debaixo de 

árvores ou em salas degradadas, expostas a doenças. O financiamento da educação não pode 
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priorizar a capacitação institucional da sede do Ministério da Educação e dos seus dirigentes, 

mas sim canalizado para os verdadeiros atores do processo de ensino e aprendizagem. 

Também, não se deixa de fora as políticas do governo no que concerne às progressões nos 

alunos, as chamadas “passagens automáticas”, que em algum momento acabam tirando o 

mérito e motivação aos professores, e diminuindo a qualidade de ensino. 

Não existe nenhuma sociedade que se desenvolva sem educação. Quando temos 

uma nação com indivíduos formados e alfabetizados, resolvemos a maior parte dos nossos 

problemas. A grande preocupação também encontra-se no rácio aluno-professor, que, 

segundo o governo moçambicano, era de 70 alunos para um professor, em 2021, mas esse 

número não é obedecido em muitas escolas do país chegando atingir 100 alunos por cada 

professor, dificultando o processo de ensino e aprendizagem entre os sujeitos. (MINEDH, 

2023, estatística do levantamento escolar do "03 de março"). Logo, pode-se afirmar que, a 

defasagem entre os currículos escolares e as reais necessidades e realidades do país não 

coincidem. Assim como abordava o primeiro presidente de Moçambique “formar não deve 

ser somente colocar alunos em escolas, saber ler e escrever, fazer um grupo de doutores ou 

letrados é preciso formar para enquadrar na sociedade para que se possam colher os 

benefícios da instrução ou objetivos” (MACHEL, 1979, p. 11). 

A conclusão do ensino primário continua a ser uma das maiores preocupações do 

governo e organismos que se ocupam da educação em Moçambique. Com efeito, muitas 

crianças, em idade oficial de ingresso para o ensino primário, não têm acesso à escola com 

condições de aprendizagem adequadas, e, o número de alunos por turma é elevado. 

Os impedimentos da universalização de aprendizagem do Ensino Primário está 

relacionado com a inexistência de escolas em número suficiente e com a fraca eficácia interna 

dos sistemas de ensino. Em relação as passagens automáticas ou as progressões no ensino 

primário alegam que quando há menos reprovações no ensino primário significa que a 

qualidade no ensino foi alcançada. Os alunos progridem de uma classe para a outra, liberando, 

desse modo, espaços educativos para os novos. Uma suposta maior eficácia interna do sistema 

(redução das reprovações) leva o aluno a conclusão do Ensino Primário em tempo útil, o que 

igualmente reduz os custos monetários por aluno e, evidentemente, maiores possibilidades 

de ingresso para outras crianças. 

Portanto, o governo tem conduzido com dificuldades o novo currículo devido à 

ausência de preparação eficiente dos diretores das escolas e professores. Há várias 

interpretações sobre as passagens automáticas, currículo integrado e ensino bilíngue, que tem 
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acompanhado as crianças, nas sete primeiras classes do ensino básico. Entretanto, o currículo 

vigente do ensino básico nos distritos não tem sido o mais desejável, uma vez que os gestores 

não interpretam corretamente o que está contido nos documentos oficiais. 

Os jovens e as crianças, nos sistemas educativos, não possuem oportunidades de 

adquirir conhecimentos e técnicas necessárias para gerarem rendimentos e para participarem 

plenamente na vida sociopolítica da sociedade. Um outro problema que os alunos, 

professores e as escolas enfrentam é a falta de material didático para o funcionamento do 

processo de ensino e aprendizagem. 
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CAPITULO II 

Material Didático Diante das Reformas Educacionais em Mocambique após 

Independência 

Considera-se Material/recurso Didático tudo que é utilizado nas instituições 

educacionais, com o objetivo de auxiliar a atividade pedagógica. Sejam eles: cartilhas, livros 

ou vídeos explicativos, o quadro, o giz, o apagador, CDs, DVDs, os aparelhos projetores (data 

show) e todo meio áudio visual usado pelo professor ou aluno, durante a aprendizagem. Mas, 

olhando para o caso moçambicano no pós independência, houve a insuficiência desses 

recursos, onde, Samora Machel, tendo ordenado aos seus compatriotas que a educação 

pudesse funcionar com materiais improvisados. Os alunos não possuíam nenhum recurso 

didático. Para o ensino, nas zonas libertadas assim como no interior, as escolas usavam cascas 

de árvores como quadros e mandiocas secas como giz e os mapas eram desenhados na areia. 

Esses recursos eram a “iniciativa própria”, por causa das dificuldades do contexto vivido. 

Dando como exemplo, nos primeiros anos após a independência até a primeira 

reforma (1975-1991) houve carência de recursos didáticos nas escolas do país, o ensino era 

limitado, pois, os alunos do ensino primário usavam ardósia que servia de caderno e quadro, 

com a importância de aperfeiçoamento e prática nas disciplinas de matemática e 

português. Os alunos depois de escrever nele entregavam os professores para corrigir os 

exercícios. De referir que, em algumas escolas, esse material os alunos não levavam para 

casa, deixavam na escola sob responsabilidade do professor. O outro material usado eram 

cartazes ilustrativos, que tinham algumas imagens gravadas para o aluno fazer, aprender a 

interpretar e a ler. Também haviam algumas réguas de tábuas, que tinham gravados a tabuada 

de modo que o aluno decorasse e as contas da disciplina de matemática muito rápido. E não 

esquecendo de mencionar o uso dos pauzinhos, muito importante na disciplina de matemática 

para as classes iniciais de modo a facilitar a fazer contas. Nesta altura, se o aluno não 

conseguisse decorar e falar a tabuada de forma correta, merecia um castigo. Depois de alguns 

anos, houve a evolução, onde os quadros passaram a ser de madeira contraplacados e pintados 

de preto e o ministério da educação e cultura começou a fabricar livros, onde, nas classes 

iniciais, o professor possuía um livro escrito e os alunos possuíam livros com imagens 

ilustrativas da vivência dos moçambicanos, esse serviu do primeiro passo do resgate da 

cultura e da sua identidade. 

Atualmente há grandes progressos/avanços, nas escolas fundamentais ou do nível 

médio e nas universidades. Os alunos usam variedade de material para auxiliar o processo de 
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ensino-aprendizagem, tais como: livros, álbum seriado, jornais, revistas, cartazes, textos, 

mapas; desenhos, gravuras, gráficos, maquetes, ilustrações, histórias em quadrinhos, 

computadores, filmes, retroprojetor, slides, quadro, mural, agenda escolar, apontador, 

borracha, caderno de desenho, caneta hidrográfica, cola branca, cola colorida, atlas 

geográficas, mapas do globo terrestres, aulas em PowerPoint, moodle, google classroom, etc. 

Para Bittencourt (2008, p. 296), os materiais didáticos são mediadores do processo 

de aquisição de conhecimentos, como facilitadores da apreensão do conceito do domínio de 

informação e de uma linguagem específica da área de cada disciplina. 

O principal material didático mas usados em Moçambique nos primeiros anos da 

independência foi o Livro Didático que, por sua vez, tem acompanhado os movimentos que 

vão da sua concepção e a sua utilização na sala de aulas. Eles possuem extrema importância 

na articulação do saber didático escolar e devem ser considerado em um conjunto mais geral, 

no qual, os aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos se articulam, conferindo-lhe 

uma dimensão específica (BITTENCOURT, 2008, p. 13). 

Para os alunos, o livro didático é organizador de matérias, que garante o conteúdo 

a ser estudado para as provas. Para alguns é apenas um material didático dentre outros. 

Portanto, o livro e a sua história insere-se assim em uma complexa teia de relações e 

representações, mas também pode-se considerar como uma mercadoria na medida que 

começa a gerar lucros enormes na sua venda. Assim como afirma Bittencourt (2008, p.14), 

o livro é um produto do mundo da edição que obedece a evolução das técnicas da fabricação 

e comercialização pertencentes aos interesses do mercado, mas é também, depositário dos 

diversos conteúdos educacionais, suporte privilegiado para recuperar conhecimentos e 

técnicas consideradas fundamentais por uma sociedade em determinada época. 

O livro didático pode ser considerado como um instrumento pedagógico inscrito em 

uma longa tradição escolar cultural inseparável tanto na sua elaboração como na sua 

utilização. Assim sendo, podemos assumir que o livro didático é um veículo portador de um 

sistema de valores, de uma ideologia, de uma cultura, sendo alvo de críticas contundentes ou 

de um estudo que proclamam sua existência como fundamental no processo de ensino e 

aprendizagem nas escolas. 

Para Jamal (2019, p. 34), com a emergência da escola nova, virada para a 

pedagogia ativa, o livro didático constituiu um meio auxiliar de ensino possibilitando ao 

aluno a produzir o seu próprio conhecimento (ensino centrado no aluno). Atualmente, apesar 

da sociedade informatizada em que nos inserimos, o livro didático continua a desempenhar 
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um conjunto de funções mais alargadas, que variam de utilizador e destinatário, da disciplina 

e do nível do ensino. 

Ainda de acordo com Jamal, o livro ou manual didático tem três funções muito 

importantes: Função pedagógica, Função social e cultural e Função Política e Ideológica. 

Na função pedagógica, o livro escolar enquanto conjunto de conteúdos escolares organizados 

didaticamente, acompanhados de imagens e gravuras, constitui um produto indispensável na 

mediação do conhecimento entre os professores e alunos. Na função social e cultural, o livro 

escolar enquanto instrumento de apoio pedagógico tem como finalidade apresentar 

conhecimentos necessários para a formação do aluno. Uma formação que o possibilite a 

compreender o mundo, deste modo, o currículo escolar constitui uma tradução dos interesses 

conflitantes da diversidade cultural, política e económica e sua transformação em conteúdos 

escolares que os manuais veiculam. Finalmente, na função política e ideológica, o manual 

constitui um veículo difusor de ideologia política, de uma cultura de uma determinada 

sociedade num determinado período social (JAMAL, 2019, p. 39). 

Em Moçambique, a política do livro escolar também passou por várias etapas ao 

longo dos anos até conhecer o seu estágio atual. semelhante a outros países da África 

Subsaariana, durante o período colonial, a provisão do livro didático para os alunos que 

frequentavam as escolas existentes em Moçambique, era feita pela administração colonial, 

que assumia os custos da sua produção e distribuição. Os manuais escolares eram produzidos 

em Portugal e enviados para Moçambique e distribuídos às escolas. Os conteúdos didáticos 

eram concebidos em Portugal e refletiam um curriculum marcadamente português para os 

dois tipos de ensino existentes na altura: ensino oficial destinado aos filhos dos colonos ou 

assimilados e ensino rudimentar para os alunos nativos, esse último considerado como povo 

sem cultura e sem história (BANDE, 2022, p. 8). Desse modo, só era ensinada a história de 

Portugal ou da Europa. Por essa razão, depois da independência de Moçambique, o governo 

da FRELIMO incumbiu a responsabilidade ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) para 

fazer a ruptura do currículo com objetivo de devolver a identidade aos moçambicanos. 

De salientar que, estes manuais de ensino poderiam ser feitos por pessoas 

competentes e encarregados do trabalho em benefício da sua pátria, voluntariamente ou por 

ordem superior. De acordo com Bande (2022), a confecção de uma obra didática seria uma 

tarefa patriótica, um gesto honroso, digno das altas personalidades da nação. Após, o governo 

deixou de fazer a sua tarefa de fiscalização e vigilância de conteúdo. Também Bittencourt 

(2008), acrescenta que, para as classes iniciais, deveriam passar pela grande inspeção do 
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Estado, pois há livros de leitura com histórias morais para despertar os bons sentimentos, 

benevolência, amizade e tolerância. Para o segundo grau e ensino secundário geral, há maior 

liberdade do professor na escolha de compêndios para a comunicação dos seus alunos, na 

descoberta de conhecimentos que o aluno possui (BITTENCOURT, 2008, p. 33). 

Com a nacionalização da educação como abordamos anteriormente, o governo de 

Moçambique aboliu os programas de ensino, assim como a maior parte dos livros escolares 

em uso no período colonial. Com esta medida, os manuais escolares passaram a ser editados 

e produzidos em Moçambique. Entre os anos 1975 e 1977, o Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) desenvolveu um novo currículo para o ensino nacional e em 1978 começaram 

a ser produzidos os primeiros manuais escolares em Moçambique sob a coordenação da 

Direção Nacional de Educação. Com a criação do Instituto Nacional para o Desenvolvimento 

da Educação (INDE), no mesmo ano (1978), esta instituição passou a ser responsável pela 

produção do livro escolar do ensino geral. 

Em 1980, o INDE criou a Editora Núcleos (EN), que passou a ser responsável pela 

paginação e impressão dos livros escolares (BITTENCOURT, 2008). De referir que, esses 

manuais não eram adquiridos gratuitamente. Os encarregados de educação, compravam os 

livros e conservavam bem para que este, nos anos seguintes fossem usados por um dos seus 

irmãos, diferentemente, dos dias de hoje, pois o livro é gratuito e as crianças não valorizam 

ou não conservam devidamente. Isto é porque os pais e encarregados de educação poucas 

vezes ensinam às crianças o método da conservação e o valor do manual. Também gostaria 

de referir que, as classes iniciais (1ª e 2ª classes/séries) não tem como passar o livro para 

outra pessoa, pois, o livro ao mesmo tempo serve de caderno de exercício, e o aluno faz a 

leitura, escreve e faz as contas no mesmo manual. 

Ainda o mesmo Bittencourt, (2008) acrescenta que, entre 1980 e 1981, o instituto 

nacional do desenvolvimento escolar (INDE) produziu acima de 30 milhões de livros 

escolares da 1ª à 9ª classes, incluindo manuais de professores. O monopólio do Estado na 

edição dos manuais escolares era parte da estruturação de um sistema educativo 

marcadamente nacional, através da introdução de novas disciplinas e de novos conteúdos que 

refletissem a história, a cultura e as aspirações nacionais e africanas. Assim, rapidamente o 

governo foi assumindo o controle sobre a complexa logística de provisão do livro escolar, 

desde a edição, impressão, armazenamento até à sua distribuição aos destinatários finais- 

alunos. 



67  

Neste período, houve uma grande intervenção do governo, com apoio de doadores, 

com vista a criação de empresas “autónomas” para produzir e distribuir os manuais escolares. 

Atenção especial foi dada a editora escolar, a produtora e distribuidora dos livros, a 

DINAME, e a CEGRAF, responsável pela impressão. Para reverter esta situação e tornar o 

livro mais acessível às famílias mais desfavorecidas, o Ministério da Educação e Cultura 

(MEC) introduziu, na época, a Caixa Escolar (CE), um fundo social financiado por doadores, 

que permitia o acesso gratuito aos manuais escolares e a outros materiais didáticos para os 

alunos extremamente necessitados. Este fundo era gerido pelas autoridades de Educação a 

vários níveis e estas, por sua vez, faziam a aquisição dos manuais escolares através das 

editoras e realizavam a distribuição. Durante os primeiros anos da implementação da CE, 

cerca de 30% dos alunos do ensino primário receberam os manuais escolares a custo zero. 

O ensino gratuito em Moçambique abrange propinas, taxas e emolumentos, 

relacionados com a matrícula, frequência e certificação, livros didáticos e outras despesas são 

assumidas pelo Estado (BR-MINEDH, 2018, p.25). 

A introdução da ação de distribuição gratuita do livro escolar em Moçambique 

ocorreu de par com a liberalização da sua produção. Ou seja, ao mesmo tempo que o acesso 

aos livros pelos alunos passou a ser gratuito, estes deixaram de ser produzidos pelas empresas 

estatais monopolistas passando a ser adquiridos mediante concurso público internacional, 

uma tendência que se assistiu em vários países da África Subsaariana. Tanto a gratuidade do 

livro escolar quanto a sua liberalização foi pensada e debatida a partir de fora, pelos parceiros 

de cooperação como contributo para melhorar a qualidade do ensino no país. A principal 

justificativa para a gratuidade do livro escolar no ensino primário público foi a necessidade 

de expandir o acesso à educação e livros escolares para todos os alunos, no âmbito dos 

compromissos internacionais assumidos pelo país de promoção de educação para todos. De 

salientar que, nos últimos anos, a distribuição dos livros aos alunos enfrenta vários desafios. 

Muitas vezes, demora tanto que chega após o início do ano letivo, prejudicando os alunos. 

No primeiro ano, o livro escolar de distribuição gratuita abrangeu os alunos da 1ª, 

3ª e 6ª classes/séries em todas as disciplinas. Pretendia-se, assim, garantir que os livros 

escolares fossem disponibilizados aos alunos num rácio de 1/1 por disciplina, garantindo que 

mais alunos tivessem acesso à educação, reduzir o abandono escolar e ajudar as famílias 

desfavorecidas. O governo de Moçambique foi responsável pela produção do livro escolar 

do ensino primário até 2002 e o mesmo era vendido aos pais e encarregados de educação até 

2003. Entre 2003 e 2004, foram introduzidas duas reformas estruturais na política do Livro 
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escolar em Moçambique. Primeiro, como resultado da adoção da ação de distribuição gratuita 

do Livro Escolar, o Governo passou a prover de forma gratuita os manuais escolares aos 

alunos da 1ª à 7ª classe. A segunda reforma introduzida na política do livro em Moçambique 

foi a liberalização da produção do livro, conforme já explicamos, abrindo espaço para 

participação internacional. Estas reformas foram importantes para o ensino ao permitirem 

que o Estado pudesse adquirir livros escolares de maior qualidade e a um preço relativamente 

mais competitivo e, ao mesmo, tempo assegurar que mais alunos tenham acesso aos manuais. 

O Plano Estratégico do setor da Educação (PEE), 2012-2019, se refere a provisão 

do livro escolar como uma das áreas mais problemáticas do setor em termos de risco de 

corrupção. Por um lado, os altos montantes envolvidos na produção e distribuição do livro 

escolar favoreceram a ocorrência de casos de corrupção, muitas vezes através da manipulação 

do procurement em benefício de determinados fornecedores, o que podia afetar a 

disponibilidade e qualidade dos manuais. Por outro lado, o deficiente mecanismo de 

monitoramento, desde a aquisição até à sua chegada aos destinatários finais, abre espaço para 

desvios, o que lesa tanto o Estado quanto os alunos. 

Tanto nos programas quanto nos livros didáticos, tal como em outros países do 

mundo, em Moçambique, o livro didático é muito utilizado pelo professor para preparar e 

planejar suas aulas, ajustar tarefas para os alunos, elaborar testes, entre outras aplicações. 

São poucas alternativas que o professor moçambicano tem para escolher esse material para o 

uso em sala de aulas visto que, são poucas as possibilidades oferecidas pelas editoras. Por 

reconhecer a importância que o livro didático tem para o ensino e para aprendizagem em 

História, matemática ou qualquer disciplina, analisamos como os conteúdos são propostos e 

que ênfase é dada para poder auxiliar o professor a melhorar o modo como os comunica aos 

alunos. Também reconhecemos que o modo como o professor ensina está fortemente ligado 

à maneira como os conteúdos são abordados em livros didáticos. 

O livro como material didático é necessário para os processos de ensino e 

aprendizagem tanto para o professor quanto para o aluno. Porém, nem sempre deve-se confiar 

em um único livro para o ensino de certo conteúdo tendo em conta que tal material pode 

apresentar erros na sua abordagem; tarefas que não se adequam a realidade cognitiva e local 

do aluno; excesso de exercícios de memorização; inexistência de contextualizações; 

inadequação das articulações entre abordagens de conceitos; deficiências dos recursos visuais 

mobilizados e metodologias inadequadas e incompatíveis com a classe e com a idade dos 

alunos. Para o caso da disciplina de História, em alguns livros aparecem muitos erros nos 
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conteúdos. Ou seja, os professores precisam ter mais livros de modo que faça o cruzamento 

dos dados para garantir a sua fiabilidade e exatidão, para depois levar esses conhecimentos 

para o aluno na sala de aula. 

Segundo Bande (2022, p. 9), no ano 2000, Moçambique tornou-se signatário da 

Declaração de Educação para Todos, a Declaração de Dakar (2004), cujo principal 

objetivo era assegurar que todos os cidadãos tivessem acesso à educação primária e gratuita 

de qualidade, de 7 classes até o ano de 2015. Fruto dos compromissos assumidos no âmbito 

da Declaração de Dakar, em 2004, o Governo introduziu reformas com vista à 

universalização do ensino, com destaque para a abolição das matrículas para o ensino 

primário e para a distribuição gratuita do livro escolar. 

Assim, partindo da premissa de que o elevado déficit em termos de efetivos 

escolares que o país registrava na altura estava associado, em parte, aos altos custos do ensino 

para as famílias, o governo introduziu a distribuição gratuita do livro escolar com a 

perspectiva de tornar o ensino mais acessível, incentivando os alunos e, por via disso, reduzir 

a taxa de abandono escolar. Com a ação de distribuição gratuita do livro escolar, o governo 

pretendia: 

 Promover o sistema educacional com livros e outros materiais básicos; 

 Satisfazer as necessidades da educação; 

 Expandir o acesso à educação e aos livros e a outros materiais escolares; 

 Responder aos objetivos e metas do Governo em relação à educação para todos, 

assegurando a provisão, em tempo útil, do livro escolar e de manuais do professor de 

qualidade, incluindo as suas características físicas, entre outros. 

A perspectiva do setor de educação era de que, com a distribuição gratuita do livro 

escolar, cada aluno matriculado no ensino primário tivesse um manual didático por 

disciplina. 

O Diploma Ministerial 122/2011, que aprovou o Regulamento de Avaliação do 

Livro Escolar, estabeleceu que, os livros do ensino primário aprovados e adoptados pelo 

Estado serão adquiridos pelos alunos sem a comparticipação dos pais e encarregados de 

educação. Assim, o Estado encarregava-se por prover aos alunos do ensino primário público 

manuais escolares a custo zero, o que reduz os custos de ensino para a maioria das famílias 

moçambicanas de renda baixa. Entretanto, apesar de importante, a gratuidade do livro escolar 

é, a longo prazo, problemática uma vez que a provisão dos livros é financiada totalmente com 

fundos de parceiros cujo apoio às iniciativas do Estado não é eterno (BANDE, 2022, p.10). 
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Para além de ser o maior investimento (externo) do setor da educação, os livros 

escolares constituem o maior negócio da indústria livreira no país. Anualmente, o Estado 

lança concursos públicos e contrata editoras e gráficas para a produção e impressão de cerca 

de mais de 14 milhões de manuais. Desde a adoção da Ação de Distribuição Gratuita do Livro 

Escolar, o Governo falhou em desenvolver a indústria editorial e gráfica locais. As empresas 

paraestatais que até a altura forneciam os manuais escolares ao sistema nacional de ensino 

colapsaram. As poucas editoras e gráficas nacionais que surgiram no país não se revelaram 

fortes o suficiente para ombrear com suas congéneres internacionais. 

Com efeito, as multinacionais da indústria editorial sediadas em Portugal 

controlam a maior parte do mercado do livro escolar em Moçambique produzindo, há quase 

duas décadas, vários títulos de manuais de distribuição gratuita para o ensino primário. Com 

a aquisição dos direitos editoriais dos manuais da 1ª à 7ª classes/série pelo Estado, empresas 

do ramo da indústria gráfica, majoritariamente sediadas na Índia, ganham cada vez mais 

espaço no mercado do livro escolar fazendo a impressão dos manuais. Editoras e gráficas de 

renome no mercado local competem com editoras e gráficas internacionais no mercado do 

livro escolar local, mas sem muita expressão. 

Apesar dos elevados montantes gastos anualmente, 30% dos alunos no ensino 

primário público não têm acesso aos manuais escolares, segundo aponta o relatório do Service 

Delivery Indicators Survey (2008). Problemas estruturais na logística de provisão do livro 

escolar como a planificação irrealista das necessidades, conservação ineficiente dos manuais 

pelas escolas, baixa taxa de devolução dos manuais pelos alunos no final do ano letivo e 

desvio dos manuais, são alguns dos principais fatores da fraca disponibilidade dos manuais 

nas escolas. Apesar da despesa pública com o livro escolar mostrar uma tendência crescente 

ao longo dos últimos 7 anos, não se verificou, no mesmo período, nenhuma ação/investimento 

público de grande vulto para corrigir as ineficiências verificadas na cadeia de provisão do 

livro escolar, com vista a aumentar a disponibilidade deste nas escolas e reduzir os custos 

anuais com a sua aquisição. 

Ações levadas a cabo pelo MINEDH nos últimos dois anos, nomeadamente, o 

sistema de inventário e a codificação do livro escolar não só ainda não estão a ser 

efetivamente implementadas pelas escolas como também não são suficientes para resolver o 

problema que dura mais de uma década. Muito mais precisa ser feito para atacar as 

fragilidades ao longo da cadeia de provisão do livro escolar. 
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A insuficiência do livro escolar é um dos problemas mais emblemáticos do ensino 

primário público. Casos de alunos sem acesso a livros escolares de distribuição gratuita nas 

escolas primárias públicas e comunitárias têm sido reportados pela imprensa a cada ano letivo 

um pouco por todo o país. Nem todos alunos inscritos no primeiro e segundo ciclos de ensino 

chegam a receber, a título gratuito, todos os livros e em todas as disciplinas, conforme 

previsto. Como alternativa à escassez alguns pais e encarregados de educação, sobretudo nos 

centros urbanos, vêm-se obrigados a adquirir os manuais em livrarias e ou no mercado 

informal, pagando por um serviço público à partida gratuito, algo que não está ao alcance dos 

utentes mais desfavorecidos, sobretudo no extremo rural. O problema da escassez de livros 

de distribuição gratuita nas escolas primárias dura mais de uma década e está longe de 

conhecer solução. Em 2010 - 6 anos após a introdução da gratuidade dos manuais para os 

alunos do ensino primário, uma auditoria de desempenho realizada pelo Tribunal 

Administrativo (TA) constatou haver problemas na distribuição gratuita do livro escolar 

porque os manuais não eram alocados aos alunos num rácio de 1 livro 1 aluno por disciplina, 

conforme prevê a Ação de Distribuição Gratuita do Livro Escolar (BANDE, 2022, p. 24). 

O governo novo de Moçambique, está tentando dobrar esforços para melhoria da 

qualidade do ensino no mundo globalizado. Pois, atualmente, a qualidade do ensino nas 

escolas públicas continua a ser agenda de destaque por parte do governo, dos profissionais 

do campo da educação, dos pesquisadores/ académicos, dos movimentos sociais, e pais 

encarregados de educação, que por sua vez, têm reclamado que, a qualidade de ensino 

oferecido nas escolas públicas não é de desejar, pois, segundo eles, os alunos concluem 

ensino primário com várias dificuldades de aprendizagem em escrever palavras de forma 

legível. Destacam também as dificuldades em fazer as primeiras quatro operações 

matemáticas, para ler palavras novas e entender os seus significados, para soletrar palavras 

corretamente e compreender textos, lentidão para ler e escrever, etc. (ZUCULA,2021, p. 

199). 

Neste sentido Zucula (2021, p. 194): 

Nos dias atuais, a qualidade pode ser mensurada por resultados escolares aferidos 

através das taxas de reprovação e aprovação e/ou promoção, egressos dos cursos 

superiores, testes padronizados e comparações internacionais do rendimento 

escolar. Ademais, a qualidade pode ser mensurada partindo da ideia das escolas 

efetivas ou escolas de sucessos, pois, são aquelas cujos alunos têm melhor 
desempenho acadêmico, e que se transformam continuamente para acompanhar as 

mudanças do mundo tecnológico e científico, atualizando o seu currículo. 

 

O sucesso escolar pode ser aliado a fatores tais como: liderança educacional, 

flexibilidade e autonomia, clima escolar, apoio da comunidade, processo ensino- aprendizagem 
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adequado, avaliação do desempenho acadêmico, supervisão de professores, materiais e textos de 

apoio pedagógico e espaço adequado para aprendizagem do aluno. Uma educação de qualidade 

não se preocupa apenas com o conteúdo curricular, mas também com o desenvolvimento 

sócio emocional dos alunos, promovendo valores como respeito, tolerância, cooperação e 

solidariedade. Desse modo, a qualidade da educação é definida envolvendo a relação entre 

os recursos materiais e humanos, bem como a partir da relação que ocorre na escola e na sala 

de aula, ou seja, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, as expectativas de 

aprendizagem com relação à aprendizagem das crianças, etc. 

Assim como refere Fazenda e Cofe (2022, p.74), o currículo atua como filtro sobre 

o que o aluno deve saber para poder desenvolver determinada função social, também, define 

o saber e o fazer do aluno. Logo, com tal premissa e com a subordinação da educação ao 

currículo de resultados, as chamadas passagens automáticas/progressões automáticas 

trouxeram mais prejuízos do que benefícios à formação dos alunos, além de menosprezar os 

fatores socioculturais que incidem no processo de ensino-aprendizagem. Com efeito, na atual 

política educacional do país, o currículo escolar e os programas de ensino são estabelecidos 

pelas autoridades da educação conforme modelos avaliativos padronizados e formas de 

controle do trabalho dos professores assente na política da governação do partido no poder 

(FRELIMO). Portanto, é normal em Moçambique, no ensino primário e secundário, os 

professores serem aliciados com os gestores escolares para não reprovar alunos, alegando 

que, se reprovar no ano seguinte, não terá espaço para frequentar as aulas devido a 

insuficiência das infra estruturas. 

Assim sendo, na maioria das escolas públicas, é frequente verificar alunos mesmo 

não tendo a nota satisfatória nas provas para transitar de classe, ou com muitas faltas não 

justificadas e comportamento medíocre, progredir para outra classe/série, tirando o mérito 

dos professores e diminuindo o esforço daqueles alunos dedicados, que por sua vez, essas 

políticas impactam negativamente na qualidade de ensino e levando a uma redução drástica 

da autonomia dos professores. E, na tentativa de aumentar a percentagem, também, os 

professores são obrigados a entrar na sala nos dias de exames com a guia de correção e 

começam a ditar as respostas aos alunos. Como resultados, há alunos que já concluíram o 

nível médio, mas não sabem fazer requerimento, mesmo com minuta ao lados não conseguem 

(MUCHANGA, debate televisivo da Ftv, do dia 11.12.2024). 

Outro aspecto que diz respeito à qualidade de ensino em Moçambique, é a educação 

“informal” em relação à “formal”, onde põem em questão nas suas abordagens, ao mesmo 
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tempo, institucional e pedagógica, a coexistência dessas duas modalidades de educação. 

Sendo a educação como um processo que visa buscar o desenvolvimento multidimensional 

do indivíduo, ela ocorre mesmo em lugares onde não existem escolas, isto é, em sociedades 

em que a organização administrativa é considerada simples. Em Moçambique, a educação 

“informal” tem mais valor simbólico que a “formal”, fazendo com que haja negociação e 

coexistência entre essas duas formas de transmissão de saberes. A educação informal, que na 

maior parte das vezes se realiza por meio de ritos de iniciação, constitui uma forma de 

educação muito importante para a população moçambicana, com maior destaque para o povo 

Makua (Norte do país). 

Segundo deputado da Assembleia da república, António Muchanga no debate 

televisivo (FTV, 11.12.2024), moderado por Luís Chissupa em Maputo, diz que, os desafios 

dessa educação em um contexto de mudanças globais motivadas pelo processo irreversível 

de globalização, surgem de um lado, a persistência de fortes traços da pedagogia tradicional 

autóctone, incluindo os ritos de iniciação, por outro, a globalização cultural visivelmente 

presente em canais de televisão e em manifestações da vida cotidiana dos alunos. Sendo 

assim, para que haja boa qualidade de ensino nas instituições educacionais deve haver os 

seguintes indicadores Gerais: 

 Média geral de notas dos alunos regularmente matriculados; 

 Índices de aprovação dos estudantes; 

 Grau de evasão escolar; 

 Nível de satisfação do aluno e de toda a comunidade escolar; 

 Acesso à tecnologia e sua utilização. 

De acordo com Bittencourt (2008, p.14), as políticas e sistemas escolares precisam 

acompanhar e aderir às profundas transformações em suas práticas e culturais para enfrentar 

os desafios do mundo contemporâneo, isto é, acompanhar as rápidas transformações no 

mundo de trabalho, avanço tecnológico, configurando uma sociedade virtual e os meios de 

informação e comunicação que incidem fortemente na escola, aumentando os desafios para 

torná-lo uma conquista democrática e efetiva. Em Moçambique as políticas educativas 

encontram-se estáticas, ainda continuam se inspirando no modelo tradicional. Pois, os 

professores poderiam passar pela reciclagem e haver um plano de formação continuada. 

A exemplo disso, atualmente o grande desafio dos professores é educar as crianças 

e jovens, propiciando-lhes um desenvolvimento humano, cultural, científico e tecnológico, 

de modo que adquiram condições para enfrentar as exigências do mundo contemporâneo. 
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Não obstante, hoje, em Moçambique pode-se encontrar professores em algumas escolas que 

ingressaram no ensino desde a década 1980 e não estão habilitados no processo informático 

ou no uso das tecnologias da informação e comunicação (TIC), que por sua vez, têm 

enfrentado grandes dificuldades no exercício das suas atividades no processo de ensino e 

aprendizagem. 

Ainda Bittencourt (2008) acrescenta que, na qualidade do trabalho docente, há 

uma questão de forma muito realista: há um discurso em torno da autonomia e da criatividade 

do professor que, no entanto, é negado pela prática, em razão dos controles que o sistema de 

ensino impõe com base no currículo de resultados. Com isso, a emancipação, autonomia, 

liberdade e criatividade do professor ficam comprometidas. Também recaem na realidade 

educacional moçambicana outras formas de colonização, desta vez levadas a cabo pela 

adoção das avaliações externas, onde o governo deve cumprir com as orientações dos seus 

patrocinadores/investidores econômicos, na tentativa de diminuir a sua alta taxa de 

analfabetismo para um certo número, os gestores optam pelo currículo de resultados, as 

chamadas progressões/passagens automáticas ou semiautomáticas, as quais já nos referimos. 

De acordo com Santos (2018, p. 36) no contexto educacional moçambicano, um 

dos problemas de elaboração do currículo que provoca uma tónica desagradável é a 

introdução da progressão por ciclos de aprendizagem, como uma inovação principal no 

currículo do Ensino Básico (EB). Estudos recentes mostram que os alunos terminam o ciclo 

completo do Ensino Básico (EB), sem desenvolver as competências mínimas de leitura e 

escrita. 

Santos (2018) acrescenta que, com a implantação do currículo de resultados, 

que traz junto o menosprezo das questões pedagógicas, se verifica a ação dos organismos 

internacionais, principalmente do Banco Mundial (BM) e da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE), desde a década de 1990, visando meramente a 

preparação dos alunos em habilidades produtivas em função de sua inserção na economia de 

mercado global e local. Atualmente, as escolas e professores são considerados bem-sucedidos 

quando seus alunos apresentam bons resultados, isto é, a percentagem das aprovações 

superiores a 80% sem levar em conta o papel ativo do aluno na sua aprendizagem. 

Atualmente vive-se em constantes mudanças na educação, trazendo novas 

ferramentas de ensino, revisando as metodologias e aprimorando a rotina escolar, e, 

reconhece-se a importância de desenvolver nos estudantes outras habilidades além das 

intelectuais e incluir mais experiências práticas na aprendizagem. 
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Concordamos com Smith e Lisa Atrick (2001) quando afirmam que, as 

dificuldades de aprendizagem podem resultar-se de problemas como violência doméstica, 

fatores emocionais, escolas superlotadas, mal estruturadas, turmas multisseriadas, falta de 

material didáticos, professores mal preparados e desmotivados, falta de investimentos 

adequado nas infraestrutura das escolas, a baixa remuneração dos professores e a ausência de 

políticas educacionais eficazes. Os problemas educacionais em Moçambique, além de 

diversos são também complexos. Muitas escolas têm uma estrutura física incompatível com 

a clientela que atende, as infraestruturas ou salas de aulas são pequenas demais para o número 

de alunos, falta de pátios, bibliotecas, salões ou campos para as aulas de educação física, 

muros para garantir a segurança dos alunos. Ademais, alguns professores não têm formação 

na área em que atua, e os professores que possuem formação não fazem ou não fizeram 

nenhuma capacitação, o que torna seus conhecimentos e métodos de trabalho obsoletos, 

ultrapassados e cria um abismo entre professor e aluno. 

Quanto ao fator sociocultural, as equipes pedagógicas não conseguem desenvolver 

projetos que permitam aos alunos ter contato com a cultura da sua região, ou país (Ensino 

local). Levá-los para fora da escola, e ter contato com as diversas formas de manifestação 

cultural existentes no país, entre si e entre as comunidades da própria cidade ou das cidades 

vizinhas. 

Pensar a educação e seu futuro em Moçambique prevê, então, uma reformulação 

de todo o sistema educacional, em caráter de emergência. Essa reforma poderá iniciar a partir 

da educação infantil que é a base da educação, fornecendo a este nível de ensino melhor 

estrutura, profissionais habilitados, bons recursos materiais, promover ações de formação e 

capacitação de professores, estabelecer um piso salarial para a classe que coaduna com suas 

responsabilidades, podem ser algumas ações que permitam à educação avançar rumo à 

qualidade tão esperada, desejada e necessária. 

Associando a visão e a missão do esforço implementado pelo governo de 

Moçambique desde a introdução da primeira reforma educacional (Lei 4/83) até a última 

reforma (Lei 18/2018) e os problemas mencionados, analisemos as palavras de ordem do 

primeiro presidente de Moçambique, o saudoso Samora Moisés Machel (1933-1986), num 

dos seus comícios em 1984 disse: “Até 1994, nenhuma criança sentada no chão, nenhuma 

turma debaixo da árvore" (in revista MACHEL, 1984). 

E até hoje, em Moçambique em alguns pontos da região encontramos situações 

graves que precisam de uma rápida intervenção do governo. As imagens a seguir, ilustram as 
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diferentes situações das infraestruturas educativas mencionadas. Na primeira foto é possível 

observar uma situação triste e dolorosa. Uma escola primária do primeiro grau (EP1) no 

mesmo recinto funcionando 5 turmas ao ar lento (Figura 2). A segunda foto, uma escola do 

segundo grau (EP2) com problemas da cobertura e, com péssimas condições, onde só 

funcionam nos dias em que não chove, isto é, nessas escolas basta cair a chuva não haverá 

aulas, assim contribuindo para a baixa qualidade de ensino (Figura 3). E a última foto, uma 

escola do ensino secundário geral que leciona da 7ª à 12 ª Classe, apesar de ter uma boa 

aparência da sua estrutura, mas inadequadas para o ensino, superlotação das salas e excluindo 

as crianças com necessidades educativas especiais (NEE) por falta de rampas. 

Um dos problemas graves que surgiu nestes últimos anos influenciado pela 

globalização, e que está influenciando na fraca qualidade de ensino no país, é o uso 

desnecessário das plataformas digitais (facebook, Whatsapp, Twiter, instagram, etc.). Para 

além de trazer inúmeras vantagens para os alunos e sociedade no geral, em algumas vezes 

tem trazido desvantagens no processo de ensino e aprendizagem. Os pais e encarregados de 

educação têm cobrado aos professores, a responsabilidade que ultrapassam suas atribuições 

no plano individual, cabendo-lhes dar culpa por maus rendimentos pedagógicos e pessoais 

sobre seus filhos. Como resultado, encontramos hoje nas escolas muita violência, consumo 

de drogas e indisciplina, contribuindo para o baixo aproveitamento pedagógico no processo 

de ensino e aprendizagem e comprometendo o futuro do país. As redes sociais, quando 

utilizadas de maneira correta, oferecem um melhor aproveitamento do tempo e permitem aos 

alunos uma vivência prática daquilo que é trabalhado em sala de aula. 

A exemplo do mau uso das redes sociais, verificou-se no país, uma sabotagem nos 

exames finais realizados nos anos 2020, 2021 e 2022 no seio do ministério da educação para 

os alunos da 10ª e 12ª classe/série respetivamente, onde os exames com a sua respectiva guia 

de correção já circulavam nas redes sociais (internet) antes da sua realização. Os alunos que 

tinham telefones celulares com capacidades de uso de facebook e Whatsapp, conseguiam 

baixar e imprimir para no dia de exame colar as respostas na folha, e, no final verificou-se 

que os resultados das aprovações atingiram quase a 100%. 

Os mesmos alunos, depois de passarem de classe/outro nível, foram se graduar nos 

institutos de formação (de professores, de policiais e de saúde), e têm mostrado grandes e 

graves problemas na escrita, leituras e fazer contas. As redes sociais afetam a vida dos 

estudantes de diversas maneiras, pois, poderá levar ao isolamento social, sedentarismo, 

diminuição do rendimento escolar, dificuldades em estabelecer relações e em casos mais 
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graves, quando está instalada a dependência da internet, poderá surgir sintomatologia ansiosa 

e/ou depressiva. O tempo conectado às redes sociais atrapalha no rendimento escolar. 
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CAPÍTULO III 

O Ensino de História ao Longo das Reformas Educacionais em Moçambique após 

Independência 

Depois da independência nacional em 1975, a FRELIMO empreendeu uma longa 

marcha de estruturação e organização da educação. Como já apontado anteriormente, foram 

efetuadas modificações no setor da educação para introduzir um ensino marcadamente 

moçambicano, diferente da educação colonial. Em função disso, a educação foi organizada 

segundo os contextos político-ideológicos e dos objetivos declarados em cada um dos 

regimes vigentes, tendo por isso, variado ao longo deste período com um objetivo de resgatar 

a identidade e a dignidade das pessoas, dando o ensino através da consciência histórica aos 

moçambicanos. 

Constitui nossa preocupação neste capítulo abordar questões relacionadas com o 

ensino de História ao longo das reformas e a sua grande contribuição no que concerne à 

"consciência histórica". Neste capítulo, mostraremos como a identidade é pensada no ensino 

de História ao longo dessas reformas educacionais. Também analisaremos como 

Moçambique pensa a identidade em um mundo multimídia e globalizado nos processos de 

ensino na atualidade e as possibilidades dos professores nesse contexto, particularmente os 

que lecionam a disciplina de História. Em seguida, apresentaremos uma comparação dos 

conteúdos lecionados nos primeiros anos após a independência com os conteúdos lecionados 

atualmente a partir da 5ª classe/série a 12ª classe/série da disciplina de História, no que 

concerne ao seu foco nos seus objetivos. Por fim, analisaremos se o ensino da História Local 

poderia ser uma saída para o resgate da identidade moçambicana. 

A História é uma ciência social que estuda a vida do Homem no tempo e no 

espaço. Ela estuda o passado para melhor viver o presente e pensar perspectivas sobre o 

futuro. Como disciplina escolar, a História busca o entendimento das relações que se 

estabelecem entre o Homem e o seu passado. Cabe ao professor estar atento e fazer 

acompanhamento aos currículos, mas também atualizar-se sempre aos temas a serem 

abordados para a melhor compreensão da disciplina. A seleção de conteúdos deve envolver 

temas de relevância social que propicie ao educando adquirir conhecimentos que o leve a 

uma consciência dos seus limites, de suas responsabilidades individuais e coletivas, que o 

ajude em sua formação como cidadão. Vivendo hoje num mundo globalizado e de 

multimídias de modo a melhorar a qualidade do ensino, o professor deve utilizar recursos 

adequados que sirvam como fonte de mediação para desenvolver o pensamento abstrato, com 
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práticas pedagógicas e atividades que envolvam o educando no processo de ensino e 

aprendizagem que permita a ele mesmo criar seus próprios conceitos. 

Chervel (1990, p. 186), defende ideia similar no que tange às finalidades do ensino 

escolar, desde o pré-escolar até a universidade, ressaltando que, o processo de ensino e 

aprendizagem é certamente um dos mais complexos: formar e ensinar o aluno o que deve 

saber e o que deve ser. 

No que concerne ao mundo globalizado, Chervel (1990) também afirma que existe 

uma grande defasagem entre o ensino e a aprendizagem, onde são revestidos em diversos 

fatores mencionados anteriormente. Portanto, os aspectos sociológicos e quantitativos mais 

visíveis são o fracasso escolar de uma fração mais ou menos expressa da classe (CHERVEL, 

1990, p. 208). 

Ainda de acordo com Chervel, as finalidades impostas à escola tem por objeto não 

somente instruir as crianças e os adolescentes, mas também lhes dar uma cultura sólida. Isto 

é, as escolas precisam ensinar o que é aceitável para a sociedade e, para isso, deve-se 

empreender ou começar a ensinar a partir das classes iniciais até chegar no ensino médio ou 

universidades (CHERVEL, 1990, p. 211). 

Mesmo com inúmeros fatores que dificultam um bom aproveitamento escolar, o 

professor ensina, mediante o uso adequado de metodologias e materiais (técnicas de 

apresentação em suas aulas, expositivas, interlocuções e exercícios) e através de recursos que 

estão ao seu alcance, como as novas tecnologias, os modelos digitais e audiovisuais. Para o 

caso particular do professor da disciplina de História, precisa estar atento à nova geração de 

alunos para contribuir para a formação de cidadãos críticos e participativos. 

No que concerne à História e a natureza do conhecimento histórico, 

existem reflexões sobre para que serve a História, procurando compreender quais os usos que 

os alunos fazem da História em termos da sua orientação temporal, ao mesmo tempo que 

promove uma aprendizagem significativa em termos pessoais. Esta reflexão torna-se ainda 

mais relevante se tivermos em conta que, atualmente, os professores de História, e 

especificamente os que trabalham no contexto da realidade moçambicana, veem-se 

confrontados pela necessidade de resgate dos sentidos identitário particulares do passado face 

à inserção dos indivíduos no mercado global, onde o sentido do “eu” precisa de ser 

consolidado, pois havia-lhes sido retirados devido aos vários séculos de colonização. 

Com base na ideia acima, importa clarificar o conceito de consciência histórica. De 

acordo com Rusen (2010), Consciência Histórica é uma operação mental, razão pela qual, 
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a relação entre a experiência do tempo e a intenção no tempo do sujeito se realiza no processo 

da vida humana e o orienta no agir. Através dela, a experiência do passado se interpreta como 

História. Este autor acrescenta ainda que, a consciência histórica não pode ser meramente 

equacionada como simples conhecimento do passado. Ela dá a estrutura ao conhecimento 

histórico como uma forma de entender o tempo presente e perspectivar o futuro. Acrescenta 

também que, a consciência histórica “é uma combinação complexa que contém a apreensão 

do passado, regulada pela necessidade de entender o presente e de perspectivar o futuro” 

(RUSEN, 2010, p. 36-37, apud KOK, 2012, p. 24). Portanto, a consciência histórica não é 

uma consciência do passado, em forma da exemplaridade nele contida, mas é uma projeção 

do futuro através dos fatos das vivências ou experiências que a pessoa adquiriu ao longo 

tempo. 

Assim, segundo Rusen (2001), a consciência histórica não é algo que as pessoas 

podem ter ou não, ela é algo universalmente humano, dada necessariamente junto com a 

intencionalidade da vida prática dos homens. É como a consciência humana que fornece 

sentido temporal à vida, pois, relaciona com passado, presente e futuro. 

 
“(...) a consciência histórica é inerente a todo ser humano e consiste na forma pela 

qual o Homem interpreta suas experiências no tempo, no espaço, e atribui sentido 

à vida humana prática. Por meio da consciência histórica podemos observar como 

as pessoas convivem com o seu passado, o transformam em conhecimento e confere 

sentido à História”. 

(RUSEN, 2001, p. 79). 

Rusen (2010) acrescenta que a consciência histórica manifesta-se através de três 

operações fundamentais: experiência (habilidades para ter experiências temporais), 

interpretação (tradução de experiências da realidade passada numa compreensão do 

presente e expectativas em relação ao futuro) e orientação (competência de guiar a ação por 

meio de noções de mudança temporal). Embora estas operações possam ser distinguidas 

através das dimensões que cada uma delas abrange, o autor realça que deve haver uma relação 

harmoniosa e equilibrada articulando-se na aprendizagem do aluno sobre a experiência do 

passado. Isto é, a consciência histórica dá o significado a essa experiência e a capacidade de 

aplicar estes significados históricos aos quadros de orientação da vida prática dos alunos 

(RUSEN, 2010 apud KOK, 2012, p.26). 

Para o caso Moçambicano, tais ideias sobre a consciência histórica, tem uma 

relação com aquilo que o governo fez após alcançar a Independência, em 1975, momento em 
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que a preocupação do governo, pautou-se na reconstrução de um currículo que pudesse 

adequar-se às novas condições para atingir as necessidades práticas e culturais do povo. Tal 

processo, conduzia a uma definição da política educacional tipicamente moçambicana e 

autônoma em relação ao outro tipo de currículo, sobretudo, o currículo português. Foi este 

contexto que levou o governo a introduzir em todas as escolas do país, princípios da nova 

ideologia que consistia na formação política e ideológica dos alunos (aqueles que seriam o 

“homem novo”) através do ensino da disciplina de História de Moçambique com caráter 

obrigatório em todo território (JAMAL, 2021, p. 46). 

Foi através da necessidade de criar um sentimento de pertencimento (sentido de 

pertença) que se introduziu em 1983, o Sistema Nacional de Educação (SNE) pela lei 4/83 

de 23 de Março. Não obstante, a adesão do país ao sistema socialista na visão marxista- 

leninista, deixou a economia muito arrasada e coadjuvada com a guerra civil. Desse modo, o 

país abandonou este sistema, aderindo ao sistema capitalista (liberdade do mercado), isto é, 

as condições socioeconómicas e políticas se apoiavam no sistema da economia do mercado, 

fato que levou ao reajustamento do currículo, em 1992, pela Lei 6/92, de 6 de Maio. Embora 

reajustado, nesse currículo, o Ensino Básico não permitia uma abordagem integrada de 

conteúdos e nem aquilo que se chama de inovações, levando assim, a concepção do novo 

currículo, em 2002, 2008 e 2018 respectivamente. 

Mondlane (1976)11 na sua obra “Lutar pelo Moçambique”, faz uma análise 

importante no que tange ao uso da educação como plataforma para a uniformização das 

massas, no sentido de mantê-las em estado de total ignorância frente ao sistema colonial, que 

lhes impunha formas degradantes de sobrevivência. Mondlane reconhecia a educação, o seu 

caráter emancipatório e necessário no processo de luta por um país independente e ressalta a 

inadequação de um sistema de ensino voltado apenas aos interesses coloniais de formação de 

quadros para o trabalho e de uma “pequena elite europeizada”, com saberes que jamais 

atenderam de fato às reais necessidades de Moçambique, afastando as pessoas de suas 

origens, ignorando “totalmente a existência de métodos educacionais locais12 (MONDLANE, 

apud RIBEIRO, 2015, p. 40). 

 

 

 

11 Eduardo Chivambo Mondlane (1920-1969), nacionalista moçambicano, arquiteto da unidade nacional e 

primeiro presidente da FRELIMO. 
12 No ensino colonial, havia dois tipos de ensino: ensino oficial ou de qualidade para os filhos dos colonos 

portugueses e assimilados e ensino rudimentar ou precário para os filhos dos indígenas/nativos. 
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3.1. A Contribuição do Ensino de História na Formação dos alunos no período após 

independência 

Em quase todos os países, o ensino de História tem-se justificado, ora pelo seu 

caráter cívico e sociopolítico, ora pelo caráter de transmissão e fixação de normas e condutas 

ou, ainda, como instrumento de luta contra a manipulação histórica do passado pelas camadas 

com altos poderes sociais, políticos e econômicos. Talvez esta justificação esteja relacionada 

com o fato da História representar um campo privilegiado de interação entre “o conhecimento 

do Homem e da sociedade na multiplicidade de suas dimensões e no constante diálogo entre 

o passado e presente, o individual e coletivo, o particular e universal” (MORAIS, 2008, apud 

JAMAL, 2019, p. 105). 

O ensino da História tem sido considerado fundamental para a formação dos 

alunos através da transmissão de legados e de referências do passado que se julgam 

significativas numa sociedade. Por isso, existe diferença entre as finalidades da História 

enquanto uma área de saber escolar e a razão de seu ensino na escola (SANTOS, 2000). Para 

Santos, é o seu caráter formativo que justifica a sua inclusão no currículo. Enquanto Rusen 

(2001) considera que, a História enquanto disciplina escolar é dependente do contexto social, 

político, ideológico assim como da influência do historiador. Isto quer dizer que o papel 

formativo da História depende em parte das finalidades traçadas nos programas de ensino, do 

poder político, da ideologia ou regime e do tipo de sociedade a que o ensino se propõe a 

formar. 

Santos (2000) destaca que, a formação sociopolítica dos alunos está sempre 

presente, pois, no currículo, a História constitui uma forma de “socialização cívica” 

materializada pelo estudo da cidadania. Daí resulta o entendimento de que a História tem sido 

reescrita, modificada e elaborada em função dos contextos vividos e das mudanças ocorridas 

em uma sociedade, principalmente aos anseios do governo vigente no caso particular, 

Moçambique. 

Barros (2007) defende que ensinar História requer do professor a habilidade de 

buscar sentido e significado para o conhecimento que ministra. Significa dizer que, o 

professor precisa ter domínio e muita investigação dos fatos ou da matéria que vai ensinar, 

superando a mera transmissão de informações (BARROS, 2007, p. 6). 

No processo de aprendizagem de História, o professor é o principal responsável 

pela criação das situações de troca, de estímulos na construção de relações entre o estudado 

e o vivido, de integração com outras áreas de conhecimento, de possibilidade de acesso aos 
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alunos a novas informações, de confronto de opiniões, de apoio ao estudante na recriação de 

suas explicações e de transformações de suas concepções históricas. A seleção dos conteúdos 

faz parte de um conjunto formado pela preocupação com o saber escolar, com as capacidades 

e as habilidades e não pode ser trabalhado independentemente. Busca-se a coerência entre os 

objetivos da disciplina e os fundamentos historiográficos e pedagógicos. 

O ensino de História possui objetivos específicos, sendo um dos mais relevantes, o 

que se relaciona à constituição da noção de identidade. Assim, é primordial que o ensino de 

História estabeleça relações entre identidades individuais, sociais e coletivas, entre as quais 

as que se constituem como nacionais. Dentro dessa perspectiva, segundo a nossa experiência 

na área de educação podemos afirmar que, o ensino de História tende a desempenhar um 

papel mais relevante na formação da cidadania, envolvendo a reflexão sobre a atuação do 

indivíduo em suas relações pessoais com o grupo de convívio, suas afetividades e sua 

participação no coletivo. 

No que concerne ao ensino de História em Moçambique pode-se afirmar que, nos 

primeiros anos após a independência era meramente de caráter informativo apoiado na 

memorização de datas, de conceitos e a narração sucessiva de acontecimentos. A função da 

História consistia em transmitir valores, concebidos como absolutos, inquestionáveis e 

comuns a todos os membros da sociedade e havia obrigatoriedade nas escolas falar a língua 

portuguesa com objetivo de sanar as dificuldades da leitura, compreensão e escrita. 

Para Santos, a implantação de valores não é a estratégia ideal para a formação da 

cidadania, pois, “é um desrespeito pela autonomia dos alunos” (SANTOS, 2000, p. 373). Na 

verdade, um ensino baseado na transmissão de valores, visa perpetuar uma cultura 

considerada única, com finalidades de moldar e homogeneizar a cultura escolar. O aluno 

deixa de ser produtor da sua própria aprendizagem, passando a um simples reprodutor de 

conhecimentos construídos pelo poder político. 

Contrariamente a esse modelo, na sociedade atual defende-se um ensino que 

concilie simultaneamente os interesses do aluno e a necessidade de promover capacidades de 

reflexão (PROENÇA, 1989). Isso só será possível a partir de um conjunto de inovações 

metodológicas de ensinos baseados na iniciação à pesquisa. Este método consiste 

essencialmente em colocar o aluno em contato com todo o tipo de vestígios do passado para 

permiti-lo a usar, cruzar, manipular, a comparar, a criticar e avaliar os dados favorecendo 

assim o desenvolvimento do espírito crítico (o ensino centrado no aluno) e “a formação cívica 

como futuro cidadão” (PROENÇA, 1989, p. 114). 
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Nesta perspectiva, o ensino de História tem o caráter formativo e relativo levando 

o aluno a compreender que os valores mudam de uma sociedade para outra. Igualmente, o 

ensino da História deve ajudar o aluno a compreender que os valores resultam de escolha 

individual e coletiva, pois na sociedade atual, o mais importante é a criação de condições de 

aprendizagem do aluno de forma a enfrentar os desafios da globalização. 

Para Rusen, o saber histórico não se limita em servir aos interesses das elites que 

lutam para controlar e apropriar-se dele, mas para “servir-se do conhecimento histórico como 

arma nessa guerra” (RUSEN, 2001, p. 177). Em outra perspectiva, Lee (2008) enfatiza que a 

História tem lugar importante no currículo de ensino por permitir o aluno a construir a sua 

imagem do passado, buscando lições que o ajudem a atribuir sentido ao presente. Na sua 

visão, o estudo do passado histórico só terá sentido para os alunos se for relacionado com o 

presente, respeitando para tal, o passado da forma como foi construído, interpretado e vivido 

e não “saqueando o passado para servir fins do presente” (LEE, 2008, p. 13). 

Ainda de acordo com Lee (2008), o resgate de memórias do passado para o 

presente não pode ser movido apenas por interesses individuais, mas também da coletividade, 

buscando a compreensão exaustiva da natureza do conhecimento e sua relação com os tempos 

históricos. Ou seja, a concepção de um ensino baseado unicamente pelos valores tradicionais 

locais deve ser substituída por uma escola nacional e global, que promova a pluralidade de 

valores. Por isso, o resgate do passado deve ajudar o aluno a desenvolver a capacidade de 

analisar, inferir e relacionar os acontecimentos em função dos contextos em que ocorreram. 

Cainelli e Tuma (2008) se aproximam dessa ideia, ao defenderem que uma criança precisa 

aprender as capacidades de análise e de crítica que sejam capazes de ajudar a compreender 

que a História é uma construção humana em constante modificação em função dos contextos. 

Rusen (2001) explica que a narrativa histórica significa o passado que é interpretado, 

com relação à experiência, no constructo próprio de uma História. E essa interpretação passa 

a ter uma função na cultura contemporânea, e como toda narrativa histórica está relacionada 

com a experiência do passado e serve para torná-la presente. Desse modo, é necessário 

especificar a narrativa histórica no conjunto dos elementos comuns às narrativas históricas e 

não históricas (RUSEN, 2001, p.154-155). 

Nestas perspectivas, podemos dizer que, a identidade no ensino de História é 

pensada na tentativa de transmissão de conhecimentos do nacionalismo ou sentido de 

pertença, de modo que haja mudança de consciência para os alunos com o intuito de resgatar 

a moçambicanidade e de unir o povo. Nesse sentido, achou-se correto começar o estudo da 
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História de Moçambique com a História do Mwenemutapa. Esta civilização não só 

influenciou a região do centro e norte, mas também a região do Sul de Moçambique. Visto 

que, ao estudar a evolução desta civilização incluiria todo o povo moçambicano. É evidente 

a intenção dos produtores de livros didáticos em ressaltar o caráter de grande civilização do 

Império do Mwenemutapa13, que deveria contrariar e fazer frente à desvalorizada força dos 

nativos contra a dominação colonial portuguesa e seus feitos, aprendidos e desaprendidos nas 

escolas coloniais (SITOE, 2000, p. 38). 

Como foi dito anteriormente, é pertinente relembrar que a criação do Ministério 

da Educação e Cultura em 1975 pelo governo de transição trouxe uma grande ruptura com o 

passado colonial no campo do Ensino de História. Dois anos mais tarde, mesmo que em meio 

à Guerra Civil, a Direção Nacional de Educação, órgão do Ministério da Educação, publicou 

o programa da disciplina de História da 5ª à 9ª classe, com conteúdo detalhado e cronograma 

de aulas para a organização dos profissionais da educação. Nos “objetivos políticos”, 

explicitam-se as preocupações na construção desse programa: 

“O estudo da História de Moçambique deve ser capaz de cumprir os objetivos 

prioritários para criar o sentimento da unidade nacional em todos os 

moçambicanos. No entanto, não basta conhecer a sua história. É necessário que o 

estudo se revista de um carácter revolucionário para que, conhecendo a sua 

realidade, o povo moçambicano seja capaz de a transformar tendo como objetivo a 

criação de uma sociedade Nova, liberta da exploração do Homem pelo Homem. 

Deverá conhecer a História de outros povos, conhecer os seus sucessos e fracassos 

na luta contra a exploração. A História deve ser encarada como uma arma poderosa 

na criação do Homem Novo, um contributo eficaz face às tarefas da Reconstrução 

Nacional a um estímulo no aumento da consolidação das zonas libertadas da 

Humanidade” (SITOE, 2000, p. 38). 

É fato que a recuperação da “real” História moçambicana servia diretamente aos 

propósitos ideológicos da FRELIMO de formação do “Homem Novo”, recorrendo aquilo que 

a FRELIMO escreveu, sobretudo, o nacionalismo moçambicano devia fazer parte da História 

de Moçambique: quem somos nós, donde viemos e sobretudo o que não éramos. Portanto, 

resgatar o passado moçambicano em associação aos fatos mais atuais (SITOE, 2000). 

 

 

13 A palavra Mwenemutapa refere-se ao Império Monomotapa, que foi um império que existiu entre os séculos 

XV e XVIII. O nome Monomotapa era o título do chefe do império e significa "senhor das minas". O Império 

Monomotapa foi fundado por Nhatsimba Mutota, que teria migrado para o norte do Grande Zimbábue devido a 

uma carestia de sal. A capital do império era Dande, e a região de desenvolvimento ficava entre os rios Mazoe e 

Luia (hoje corresponde a Zimbabwe e a região central de Moçambique). 
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De acordo com Choppin, nos processos de constituição de identidades nacionais, 

o livro didático se encontra “efetivamente, inscrito na realidade material, participa do 

universo cultural e sobressai-se, da mesma forma que a bandeira ou a moeda, na esfera do 

simbólico” (CHOPIN, 2002, p. 14). É necessário entender que os livros escolares veiculam 

de maneira mais ou menos sutil e implícita, um sistema de valores morais, religiosos, 

políticos, uma ideologia que conduz ao grupo social de que ele é a emanação: participa, assim, 

estreitamente do processo de socialização e de aculturação da juventude. Atualmente é 

notável que a construção de conteúdo para a disciplina de História parece estar a deixar este 

objetivo (luta anticolonial e pela exaltação de um glorioso passado moçambicano), pois as 

capas dos livros didáticos apresentam novos conteúdos. 

Não faz muito tempo, as aulas de História em Moçambique eram resumidas à 

memorização de episódios e à apreciação das figuras heroicas que estampavam os livros 

didáticos. O conteúdo trabalhado em sala de aula seguia o calendário cívico, de feriados 

nacionais e datas comemorativas, mantendo as aulas de História restritas a um passado 

descontextualizado. Hoje, apesar de poucas escolas usarem essa abordagem, o estudo da 

História ainda apresenta dificuldades em ligar os ideais de vida coletiva e em sociedade ao 

seu papel cidadão, porque os estudantes não se sentem parte desse processo histórico 

(ALMEIDA & ORLANDO, 2012). 

“Para mudar esse quadro, o estudo da história local faz com que se perceba como 

parte integrante da História, por meio das nossas vivências pessoais e também com 

a nossa comunidade. A reflexão sobre o processo histórico do lugar em que 

vivemos, sua região e o estabelecimento de relações com outros espaços e tempos 

nos tornará capazes de entender que a História que está nos livros é construída pela 

ação de diversos sujeitos de diferentes classes sociais, no entanto, propõe-se com 

essa nova perspectiva da História é a ressignificação do olhar do educando, através 

da sua problematização a fim de que perceba o seu entorno como construído 

historicamente e que, portanto, como agente histórico, suas escolhas constituem 

uma construção histórica” (ALVES, 2006, p. 70). 

A abordagem da História Local ressalta a importância de questões que tocam 

diretamente o local enquanto espaço de sociabilidade, ganha destaque também a necessidade 

de conhecermos a história do nosso município e suas relações com a História nacional, 

vinculando a realidade local a um contexto histórico muito mais amplo. A História Local não 

é apenas um acumulado de datas e fatos. A compreensão das singularidades desse lugar faz 
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parte de um processo de formação de sujeitos mais conscientes e críticos, preparados para a 

experiência e a prática da cidadania. 

Para o historiador Pratis (2001), por exemplo, a temática do local no ensino de 

História buscaria uma maior proximidade com o campo científico, viabilizando ao estudante 

uma espécie de “iniciação” no ofício do historiador, possibilitando explicações para as 

questões postas pela investigação histórica e agindo em favor da construção de conceitos 

preocupados em considerar as especificidades étnicas, geográficas, históricas, culturais das 

diversas sociedades, contemporâneas ou não. 

O estudo da história local pode esclarecer muito mais do que se imagina sobre as 

questões que envolvem acontecimentos políticos, crises económicas e toda sorte de relações 

socioculturais relativas a um espaço social mais abrangente, embora as contradições da vida 

social costumem dar uma aparência de insignificantes aos pequenos acontecimentos da vida 

quotidiana. Vale lembrar, todavia, que são eles que possibilitam a inserção das pessoas 

comuns nos processos históricos e permitem uma nova compreensão acerca do papel do 

indivíduo como sujeito da história, questionando a legitimidade de um único sujeito ser capaz 

de construir a história local (GONÇALVES, 2007). 

Bittencourt (2011) considera que um dos objetivos centrais do ensino de história, 

atualmente, relaciona-se à sua contribuição na constituição de identidades como, a nacional, 

que associa à cidadania. Neste sentido, as diversas propostas curriculares encontram-se na 

afirmação de que a História deve encarregar-se da formação do “cidadão crítico”, e no 

desenvolvimento intelectual do aluno, de modo que consiga ampliar capacidades de observar, 

descrever, identificar semelhanças e diferenças entre acontecimentos atuais e mais distantes 

no tempo, além de estabelecer relações entre presente e passado. 

Para Jacome (2007), pode-se dizer que a historicidade do conhecimento é uma 

ação que se vincula não somente ao individual, mas também ao coletivo. Tendo a 

epistemologia como teoria do conhecimento centrada no sujeito que conhece e no objeto que 

é o conhecido, a historicidade e a racionalidade são categorias essenciais para análise do 

conhecimento, pois, estão vinculadas ao homem que interage com o mundo para fazer história 

resgatando-a dos antepassados para construir o presente e consequentemente fazer a sua 

própria história. Entende-se que a história deve ser trabalhada dentro de uma realidade de um 

ângulo no qual o indivíduo possa fazer parte, que o leve a se sentir agente da história, como 

produto e produtor, compreendendo-a com outra realidade através do espírito crítico. Ao 

transformar o Ensino de História, os indivíduos terão capacidade de pensar de uma maneira 
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diferente do modo tradicional, formando cidadãos pensantes e críticos dentro da realidade do 

mundo em que vivemos. 

Na ótica de Fonseca (2003, p. 34), no mundo contemporâneo é impossível 

continuar vendo a escola como um simples veículo ou reflexo de uma cultura dominante e 

única. Nesse sentido, a transformação do ensino de história é estratégica não só na luta pelo 

rompimento com as práticas homogeneizadoras e acríticas, mas também na criação de novas 

práticas escolares. 

Segundo Rusen (2001), a competência interna de orientar a vida prática denomina- 

se identidade histórica. A identidade histórica fornece à vida um sentido temporal de 

continuidade entre o passado, o presente e o futuro. Esse trabalho realiza-se nas práticas de 

narração histórica. Ademais, pela narrativa histórica, assume formas diferentes conforme o 

quadro de referências de orientação cultural da existência humana, que incluem diferentes 

dimensões identitárias construídas ao longo da vida. 

A consolidação da identidade histórica, consiste na ampliação do horizonte nas 

experiências do tempo e nas intenções acerca do tempo, no qual os sujeitos agentes se 

asseguram da permanência de si mesmos na evolução do tempo. O ponto extremo dessa 

consolidação de identidade é a humanidade, como pontos comuns em sociedade, com 

respeito à qual diversos sujeitos agentes, no processo de determinação de suas próprias 

identidades, determinam as dos outros de forma tal que estes se reconhecem nelas. Esse 

critério de sentido, humanidade, fornece o parâmetro para se constatar a consolidação da 

identidade em que desembocam o progresso contínuo do conhecimento mediante a pesquisa 

histórica e a ampliação contínua das perspectivas mediante a reflexão histórica sobre 

referenciais (RUSEN, 2001, p. 126). 

Vários autores trazem conceitos diferentes no que tange a identidade. No que 

concerne à identidade Moçambicana, podemos afirmar que ela é marcada pela diversidade 

linguística e cultural, e inclui tradições familiares e religiosas, artes plásticas, dança, música 

e literatura. 

Segundo Azevedo (2009, p. 43), identidade é uma construção social e simbólica 

dinâmica em função de sua permeabilidade em face do contexto, visto que a identidade de 

um grupo não está dada de uma vez por todas por uma determinada posição que seus 

membros ocupam num grupo social, profissional ou organização de qualquer outra natureza. 

Ela é construída em função de acontecimentos que a nutrem, de circunstâncias que lhe 

conferem forma. 
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Já Ciampa (1987), entende identidade como metamorfose, ou seja, em constante 

transformação, sendo o resultado provisório da intersecção entre a história da pessoa, seu 

contexto histórico e social e seus projetos. 

Dubar (1997) concebe identidade como resultado do processo de socialização, que 

compreende o cruzamento dos processos relacionais (ou seja, o sujeito é analisado pelo outro 

dentro dos sistemas de ação nos quais os sujeitos estão inseridos) e biográficos (que tratam 

da história, habilidades e projetos da pessoa). 

Segundo Erikson (1972, p. 21), a identidade é um processo de construção de 

reflexões e observações, no sistema psicológico de um indivíduo que julga a si próprio à luz 

daquilo que percebe ser a maneira como os outros o julgam, em comparação com eles 

próprios e com uma tipologia que é significativa para eles. 

Para Rusen (2001, p.78), identidade é a auto afirmação do ser humano no mundo 

mediante as representações da continuidade. A identidade humana engloba experiências, 

frustrações, sofrimentos, êxitos, visões de mundo e formas de interpretação da vida em 

sociedade. A identidade, portanto, é encarada como uma imagem que um indivíduo adquire 

ao longo da sua vida referente a ela própria, a imagem que ela constrói e apresenta aos outros 

e a si própria, para acreditar na sua própria representação, mas também para ser percebida 

pelos outros. Dos vários pontos de vista dos autores supracitados sobre o conceito Identidade, 

observa-se que há um consenso sobre a Identidade como um elemento de ligação à memória, 

que acaba por constituir a imagem que um indivíduo adquire ao longo da sua vida referente 

a ela própria, ao local de nascimento e de família que pertence, preservando e assumindo 

paradigmas desse local ou família. 

De acordo com Barros (2007), o ensino de História pode desempenhar um papel 

importante na configuração da identidade ao incorporar a reflexão sobre o indivíduo nas suas 

relações pessoais com o grupo de convívio, suas afetividades, sua participação no coletivo e 

suas atitudes de compromisso com classes, grupos sociais, culturais, valores e com gerações 

passadas e futuras. Também possibilita ao aluno reconhecer a existência da história crítica e 

da história interiorizada e a viver conscientemente as especificidades de cada uma delas. O 

estudo de sociedades de outros tempos e lugares pode possibilitar a constituição da própria 

identidade coletiva, na qual o cidadão comum está inserido, à medida que introduz o 

conhecimento sobre a dimensão do “outro”, de uma “outra sociedade”, “outros valores e 

mitos”, de diferentes momentos históricos (BARROS, 2007, p. 5). 
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Portanto, uma das tarefas da disciplina de História é fornecer ao estudante um 

senso de identidade que estimule e facilite sua cooperação com o outro: pessoas, nações, 

culturas diferentes. Trabalhando com a perspectiva da História do Local, a História se torna 

mais acessível às crianças e adolescentes do Ensino Fundamental até mesmo ensino médio, 

não esquecendo de se incluir nos programas analíticos da disciplina, a história local, pois, 

ajudará muito para essa camada estudantil. 

 

3.2. Visão Geral dos Conteúdos do Ensino Secundário Geral na disciplina de História 

Com a tendência de resgatar a dignidade e os fatos históricos dos autóctones para 

trazer na prática educativa, o currículo do Ensino Secundário Geral reservou um espaço 

fundamental para que esta disciplina fosse lecionado em todas escolas públicas e privadas, 

principalmente no ensino geral. Através do estudo da História de Moçambique é possível 

estimular reflexões das temáticas específicas que se lecionava no passado colonial, tentando 

contrariar e corrigir os seus erros na tentativa de melhorar a vida das comunidades. 

Após a independência, o ensino passou por várias reformas, já observadas nos 

capítulos anteriores deste trabalho. Naquele contexto, a disciplina de História estava 

incumbida de “formar um futuro trabalhador com espírito patriótico e culto” (MEC, 1977, 

apud JAMAL, 2019, p.119). Tratava-se de um homem novo, que reconhecia a FRELIMO 

como força libertadora da colonização e instrumento de edificação do socialismo e da 

identidade nacional. Neste caso, a FRELIMO deveria ser vista como libertadora do povo 

moçambicano do vulgo colonialismo e arquiteto da liberdade nacional. Os programas 

surgidos em 1977 são da autoria do Ministério de Educação e Cultura (MEC) e são 

designados por “Programas Reformulados do Ensino Secundário de 5ª a 9ª classe/série que 

por sua vez, foi fruto do seminário da Beira e Ribáue”. De forma geral, os objetivos do 

programa são divididos em políticos e científicos. 

Ao nível político, o ensino de História visava cumprir objetivos prioritários de 

criar o sentimento da unidade nacional; de criar uma sociedade nova, sem barreiras étnicas e 

culturais, e livre da exploração capitalista perpetrada pela colonização, isto é, os programas 

espelhavam todo o esforço da FRELIMO desde a sua fundação até a independência nacional, 

valorização e exaltação dos seus heróis. Esta política está em vigor até aos dias de hoje. 

Ao nível científico, o ensino de História foi encarada como ciência baseada no 

materialismo histórico e dialético, que procurava, de forma objetiva e rigorosa, as leis do 



91  

desenvolvimento social e suas relações de produção (MEC/RPM, 1977, apud JAMAL, 2019, 

p.119). 

No que concerne aos conteúdos lecionados nas escolas moçambicanas referentes a 

disciplina de História, podemos afirmar que, nos primeiros anos após a independência, a luta 

de classes era vista como o principal motor da História e do desenvolvimento social. por 

exemplo, para a 5ª Classe/Série, os conteúdos eram referentes a História como ciência e o 

desenvolvimento da comunidade primitiva e neolítica em África (ver os seus tópicos na 

página). Para a abordagem dos temas destacam-se como pontos importantes as lutas de 

classes, o surgimento do Estado e da Religião como instrumentos de dominação. Já a 6ª 

classe/série abordava conteúdos desde a decadência do Egito à conquista do islã; a expansão 

bantu; o islã e sua influência em África e a emergência dos primeiros estados em África (ver 

os seus tópicos na página). A nível de abordagem, recomendava-se aos professores 

apresentarem as “características centrais das estruturas socioeconômicas dos Estados da 

África ocidental” (MEC/RPM, 1977, apud JAMAL, 2019, p.119). Recomendava-se 

igualmente, priorizar os modos de produção nos Estados africanos como elemento base da 

sociedade e as lutas de classes como motor do desenvolvimento da História. Relativamente 

aos conteúdos da 7ª classe, eram abordadas a formação e desagregação do Império Romano; 

o modo de produção feudal; a revolução comercial e a primeira colonização europeia. 

Destacava-se a acumulação primitiva de capitais como consequência da desagregação do 

modo de produção feudal. 

Na 8ª classe, iniciava-se a abordagem do processo de formação e desenvolvimento 

do modo de produção capitalista, resultante da acumulação de capitais. Assim, sob ponto de 

vista político definia-se como objetivo desta classe “dar aos alunos uma visão das relações 

de exploração como essência deste modo de produção, e registar que em seu desenvolvimento 

ele gera o seu contrário” (MEC/RPM, 1977, apud JAMAL, 2019, p.120). Também, 

recomendava-se enfatizar a luta entre os operários e burgueses, demonstrando que o 

capitalismo era um obstáculo ao desenvolvimento e, por isso, a luta contra o capitalismo 

levaria à libertação de toda a humanidade. 

Na 9ª classe, destacavam-se conteúdos relativos às lutas de libertação na América 

latina, Ásia e África e as contradições imperialistas. Os objetivos fundamentais do programa 

estruturavam-se em três níveis. No primeiro nível, pretendia-se demonstrar que a luta de 

libertação dos povos oprimidos e a luta do proletariado nos países desenvolvidos 

transformam o ideal socialista do século XIX numa realidade em gestação na maior parte do 



92  

mundo. No segundo nível, demonstrar o imperialismo como inimigo comum de todos os 

povos oprimidos rumo a construção do socialismo. O terceiro nível visava destacar a 

emergência em África de movimentos de libertação como resposta à luta comum contra a 

opressão. Como pode-se observar, o programa seguia uma sequência cronológica partindo 

das origens até as lutas de libertação. Esse modelo de abordagem pretende dar ao aluno a 

localização da História de Moçambique, da História de África e do mundo. Por seu turno, a 

História mundial visava permitir o aluno a relacionar o colonialismo e a formação do 

movimento revolucionário de luta contra os males coloniais, de forma a desenvolver a 

consciência de tempo histórico, “sabendo que estuda o passado para compreender e agir no 

presente, preparando os tempos vindouros (MEC/RPM, 1977, apud JAMAL, 2019, p.120). 

A abordagem do colonialismo visava essencialmente ajudar o aluno a 

compreendê-lo como um sistema explorador do homem pelo homem, discriminatório nas 

suas políticas e fator desintegrador da estrutura social africana. Portanto, um estudo focado 

nos aspectos negativos do passado colonial que permite a sua condenação no presente, mas 

também que ajude o aluno a resgatar a sua personalidade, reconhecendo os seus heróis e, por 

isso, liderando processos de construção de uma sociedade nova. 

De salientar que, os programas de ensino apresentavam uma estrutura horizontal, 

contendo, os objetivos gerais, atividades ou exercícios, o tempo disponível para cada unidade, 

as orientações metodológicas e a bibliografia a ser usada. Foram definidos quatro tipos de 

atividades, desde a interpretação de fontes variadas, a exposição de fatos históricos, a 

elaboração de resumos e mapas e a elaboração de trabalhos pessoais. Apesar de propor 

atividades de naturezas variadas, a exposição da matéria pelo professor constituía a estratégia 

mais visível, a avaliar pelas orientações metodológicas. Para estes, os programas da 

aprendizagem centrava-se no professor pois, entende-se que “o aluno só pode estudar um 

texto do manual se o professor lhe orientar” (INDE, 1984, p. 5). 

No que se refere às orientações bibliográficas, aconselhava-se ao professor a 

recorrer apenas a fontes definidas pela FRELIMO e os textos sobre o marxismo-leninismo, 

documentos importantes do partido constituíam “a base metodológica para fazer da História 

um elemento ativo na luta de classes” (INDE, 1984, p. 6). Assim, tais programas de ensino 

em análise seguiam uma orientação monolítica, cuja planificação estava centralizada na 

ideologia vigente naquele período, quando Moçambique tinha apenas um partido político. 

Portanto, nos livros escolares de História desse período (anos 1970, 1980 e 1990), 

abordavam-se principalmente conteúdos da História da FRELIMO e das lutas anticoloniais, 
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que eram considerados o fio condutor dos conteúdos ali apresentados. Como exemplo, pode- 

se mencionar os livros da 5ª e 6ª classe/série publicados nos anos de 1986 e 1987, 

respectivamente, cujas capas retratavam a proposta da visão do partido e governo da 

FRELIMO da época. 

Figura 3. Capa do Livro de História 5ª Classe/ Série 
 

Fonte: Manual da 5ª Classe/Série (Negrão, 1986). 

 

 

Figura 4. Capa do Livro de História 6ª Classe /Série 
 

Fonte: Manual da 6ª classe/série (Hofisso, 1987). 

Como forma de interpretação das imagens nas capas dos livros e para dar mais 

ênfase no que foi descrito acima, Negrão (1986), o livro didático de História da 5ª classe/série 

observamos a figura de Eduardo Chivambo Mondlane14 em primeiro plano, arquiteto da luta 

de libertação nacional. Em seguida, observamos ao fundo guerrilheiros que complementam 

 

14 Eduardo Mondlane (1920-1969) arquiteto da luta de libertação nacional que, naquele mesmo ano, perdeu a 

vida, vítima da explosão de uma bomba que estava no envelope dentro do seu escritório em Tanzânia, país 

nortenha de Moçambique. 
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o cenário de luta armada de liberação nacional com os colonialistas portugueses (Figura 5), 

preparando os alunos para um conteúdo de modo a conhecer a sua identidade, cultura, sua 

organização social, político e econômicos antes e depois da presença dos colonos europeus 

portugueses nesta região. Também, os conteúdos davam a conhecer como que foi a sua luta 

para libertação do país, a sua união e resistência dos seus antepassados para a conquista e 

proclamação da independência nacional. Portanto, os professores de História deveriam 

ensinar para os alunos que a independência foi conquistada pela FRELIMO. E os conteúdos 

abrangia os seguintes tópicos: 

 O Povo de Moçambique há muito, muito tempo; 

 Reinos e impérios antigos; 

 Colonização portuguesa e a resistência do Povo Moçambicano; 

 A Luta Armada de Libertação Nacional; 

 Moçambique independente. 

(NEGRÃO, apud RIBEIRO,2015, p.48). 

Para Hofisso (1987), no volume destinado à 6ª classe/série, observamos que um 

menino surge em primeiro plano, circundado por objetos “tribais”, que remete às práticas 

tradicionais: um escudo com pele de animais, uma lança, uma manta de pele de onça a lhe 

cobrir os ombros (Figura 6). Essa imagem também sugere uma resistência guerreira, insígnias 

de prestígio nas mãos de uma criança, a defender o futuro de Moçambique, e que os mesmos 

não estavam isolados, também houveram outros países africanos que sofreram com a 

colonização europeia. Os professores deveriam levar aos alunos a conhecer a história do 

continente africanos, no que tange os seus aspectos sociais, econômicos e políticos. O aluno 

depois de estudar ou conhecer a história do seu país (Moçambique) deveria também conhecer 

a história de África. Desta maneira aproximava e unia Moçambique com outros países que 

sofreram a colonização europeia. Neste sentido o conteúdo que abrangia os seguintes tópicos: 

1. As primeiras comunidades em África; África, o berço da 

humanidade; 

2. O vale do Nilo; 

3. Reinos e Impérios africanos, séculos IX/X-XVII; 

4. África Austral; 

5. África Oriental: 

6. África Central; 

7. África Ocidental; 
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8. África na era do tráfico; 

9. O tráfico na África Ocidental e oriental 

10. O comércio triangular; 

11. As consequências do tráfico de escravos; 

12. A Resistência e o surgimento do colonialismo. 

(HOFISSO, apud RIBEIRO,2015, p.49). 

 

 

Atualmente a visão dos conteúdos mudou, visto que, não se dá mais ênfase e a 

culpa ao colono, pois, já passam quase 50 anos depois da independência, mesmo as imagens 

nas capas dos livros também mudaram. A abordagem dos conteúdos focam-se nos temas da 

atualidade, já que vivemos um mundo globalizado, com muitas transformações tecnológicas 

e com muita inovação nas políticas educacionais. Antigamente, o ensino e aprendizagem 

centrava-se no aluno e o mesmo era considerado como uma “tábua rasa” e o professor era 

considerado como detentor de conhecimentos. Hoje, o ensino centra-se no aluno, e o 

professor é mediador (Lei 18/2018). Ivala salienta que é notável que a construção de novos 

conteúdos para a disciplina de História estiveram marcados pela recente luta anticolonial e 

pela exaltação de um glorioso passado moçambicano. Era a História a ser contada no esforço 

de dar unidade a um país com uma marcante diversidade étnico-linguística, que influenciou 

inclusive na escolha da Língua Portuguesa como idioma “oficial” pela Frente de Libertação 

(IVALA, 2002). Nesse sentido, observemos algumas capas de livros didáticos e seus 

respectivos tópicos para compreender melhor essa ideia. São livros da 8 ª a 12 ª Classe/série 

e dois de preparação para admissão a universidades moçambicanas como ilustram as imagens 

abaixo: 

Figura 5-6. Capa dos Manuais de História 8ª Classe, do Currículo Vigente/na atualidade 
 

Fonte: Manuais de História da 8ª Classe/Série (NHAMPULE, 2015& MAVIE, 2022) & 

caderno de exercícios para 8ª classe/série do Ensino Geral. 
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Na atualidade, na 8ª classe/série, os professores preparam os alunos para um 

conteúdo que abrangia os seguintes tópicos: 

1. Conceito da História e sua importância; 

2. As fontes históricas; 

3. As fontes históricas de África e de Moçambique; 

4. Os locais de interesse histórico em Moçambique; 

5. A História e outras ciências; 

6. A contagem do tempo em História; 

7. A origem e a evolução do homem-As teorias da criação e evolução do homem; 

8. África, o berço da humanidade; 

9. Hominização; 

10. As primeiras transformações humanas; 

11. A conquista do fogo; 

12. Tema transversal (Ensino da História Local); 

13. Evolução da vida económica, social e espiritual do homem em África; 

14. O aparecimento da agricultura; 

15. O surgimento da diferenciação social no Egito e Mesopotâmia; 

16. A domesticação dos animais- As primeiras manifestações religiosas e artísticas. 

(MINEDH, PLANO ANALÍTICO, 2017, p.1- 2). 

Figura 7. Capa do livro de História para o Ensino a Distância (PESD) (Vigente) 
 

Fonte: Livro de História da 8ª Classe/Série Ensino a Distância (PESD, 1ᵒ CICLO) usado 

atualmente. 

De salientar que, no currículo passado, a 5ª, 6ª e 7ª classe/série do ensino primário, 

essa disciplina chamava-se História, atualmente com base na lei 18/2018, houve uma 

inovação, passou a se chamar ciências sociais, incluindo os conteúdos de história e geografia, 

lecionados pelo mesmo professor. Somente passa-se a chama se História a partir da 8ª classe. 
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Figura: 8-9. Capa dos Manuais de História 9ª classe/ série do currículo na atual/Vigente 
 

Fonte: Manual da 9ª classe/série (RECAMA e BONDE, 2022) & Caderno da 9ª classe/série 

(MINEDH, 2015). 

Também, atualmente, na 9ª classe/série, os professores preparam os alunos para 

um conteúdo que abrangia os seguintes tópicos: 

1. O Feudalismo; 

2. A decadência do sistema feudal-Caracterização do período de transição, do 

feudalismo ao capitalismo; 

3. Consequências de transição do feudalismo ao capitalismo; 

4. A penetração europeia e suas consequências; 

5. O Renascimento na Europa-Séc. XIV à XVI; 

6. Humanismo; 

7. A Reforma religiosa; 

8. As principais correntes religiosas (Luteranismo, Calvinismo e Anglicanismo); 

9. A resposta da Igreja Católica (Contra-reforma); 

10. O Mercantilismo na Europa séc.: XVI-XVIII; 

11. O Mercantilismo na Inglaterra, Holanda e na França; 

12. Tema Transversal (Ensino da História Local); 

13. O Fisiocratismo: Origem e Características; 

14. O Absolutismo: Conceito e características; 

15. O surgimento dos regimes absolutistas na Europa: O exemplo da França. 

(MINEDH, PLANO ANALÍTICO, 2017, p.1- 2). 
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Figura: 10,11 e 12. Capa dos Manuais de História 10ª classe, do Currículo na atual 

 

Fonte: Manuais da 10ª Classe/Série (RECAMA e BONDE, 2023) & Caderno da 10ª 

Classe/Série e (SOPA, 2011). 

Figura 13. Capa do Manual de História para o Ensino a Distância (PESD) (Vigente) 

 

Fonte: Manual da 10ª Classe/Série para o Ensino a Distância- PESD (IEAD, 2015). 

 

Também, atualmente, na 10ª classe/série, os professores preparam os alunos para 

um conteúdo que abrangia os seguintes tópicos: 

1. Conceito de História e fontes de história; 
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2. Importância de História; 

3. O desenvolvimento sócio-económicos e político dos principais países capitalistas 

dos finais do século XIX aos princípios do século XX; 

4. A formação de alianças e blocos militares e os primeiros conflitos entre as 

potências imperialistas; 

5. O estabelecimento do sistema colonial em África (1885 até ao início da 1ª Guerra 

Mundial); 

6. A instalação do sistema de dominação colonial e a resistência africana; 

7. A instalação do sistema de dominação colonial e a resistência africana; 

8. As formas de exploração económica: o papel das companhias monopolistas; 

9. O colonialismo português em Moçambique; 

10. As consequências da ocupação efetiva; 

11. A Primeira Guerra Mundial: Causas, principais fases e sua generalização; 

12. Tema Transversal (Ensino da História Local); 

13. A Saída da URSS e a entrada dos EUA na 1ª Guerra Mundial; 

14. A Saída da URSS e a entrada dos EUA na 1ª Guerra Mundial (Cont.) 

15. Entrada dos EUA na 1 Guerra mundial; 

16. Consequências da primeira Guerra Mundial; 

17. O significado da 1ª Guerra Mundial. 

(MINEDH, PLANO ANALÍTICO, 2017, p.1- 2). 

Com base no que foi descrito acima no que concerne a visão dos conteúdos e os 

objetivos de Ensino de História em Moçambique, pode-se afirmar que, nas últimas décadas 

o ensino de História como disciplina assistiu mudanças teóricas e metodológicas mas 

profundas, mas não alteraram sua função e impactos na formação dos alunos da educação 

básica, que por sua vez, nos primeiros anos após a independência o ensino e seus conteúdos 

eram tradicionalista e limitava o conhecimento dos alunos aos grandes acontecimentos 

políticos e feitos heroicos. Atualmente, o ensino de História valoriza a história local e a 

história de vida do aluno. Também, hoje ela necessita ser problematizada e questionada ao 

historiador, e, cabe o ofício de preservar a memória e tornar o presente um espaço de debates 

e reflexões. 

Também, a estrutura das escolas tradicionais eram caracterizadas por uma 

hierarquia, com diretores, coordenadores e professores ocupando lugar de poder. Diferente 

da ideia de uma gestão escolar democrática, a escola tradicional não criava espaços de diálogo 

e colaboração. Ela fomentava as ideias reais e surreais. Dificultava a mente dos que tinham 

qualquer dúvida sobre mundo que recebemos de nossos pais. Portanto, deve-se ensinar esta 

disciplina, para que as ações do ser humano em seu tempo histórico sejam responsáveis, 

conscientes e consolida a uma sociedade mais justa e humana. 
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3.3. História Local e seu Contributo para Construção da Identidade dos alunos em 

Moçambique 

Muitas são as perguntas que se levantam quando se questiona: porquê o estudo da 

História Local? O ensino da História local poderia ser uma saída para resgatar a identidade 

moçambicana? Qual a pertinência em estudar os pequenos espaços nas salas de aula? O 

local é o primeiro espaço da atuação do homem, por isso, o ensino de História Local precisa 

configurar também essa proposição de oportunizar a reflexão permanente acerca das ações 

humanas. Conforme Karnal (2008), cabe à comunidade escolar oportunizar esse momento. 

“Cumpre ao corpo docente e discente fazer uso dos conteúdos da disciplina História 

de forma significativa, empenhando-se para que os alunos desenvolvam uma 

reflexão crítica acerca dos fatos estudados e, com isso, construam seu próprio saber. 

É importante o professor saber que: quanto mais o aluno sentir a história como algo 

próximo dele, mais terá vontade de interagir com ela, não como uma coisa externa, 

distante, mas como uma prática que ele se sentirá qualificado e inclinado a exercer” 

(KARNAL, 2008, p. 28). 

 

De acordo com Fonseca (2013, p. 244) “O local é uma janela para o mundo”, 

mesmo com os desafios de ensino e a intensa discussão entre geógrafos e historiadores sobre 

o conceito de região, a História Regional e a História Local ainda se tornam fundamental para 

a (re)construção e identificação das identidades locais. 

“A intervenção que se propõe aqui, é uma abordagem sobre o ensino da História 

Local, a partir do recorte de região. Abordando a História local, os alunos passam 

a compreender que a realidade histórica de sua localidade não está isolada no 

mundo, mas que é parte do seu cotidiano, como segue; Ser “cidadão de um país”, 

sobretudo quando o território é extenso e a sociedade muito desigual, pode 

constituir; apenas, uma perspectiva de cidadania integral, a ser alcançada nas 

escalas subnacionais, a começar pelo nível local” (SANTOS, 2000, p.55). 

 

O estudo da História Local pode evidenciar muito mais do que se imagina sobre 

as questões que envolvem acontecimentos políticos, crises económicas e toda sorte de 

relações socioculturais relativas a um espaço social mais abrangente, embora as contradições 

da vida social costumem dar uma aparência de insignificantes aos pequenos acontecimentos 

da vida quotidiana. Vale lembrar, todavia, que são eles que possibilitam a inserção das 

pessoas comuns nos processos históricos e permitem uma nova compreensão acerca do papel 
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do indivíduo como sujeito da história, questionando a legitimidade de um único sujeito a ser 

capaz de construir a História Local. 

Para Schmidt e Cainelli (2004, p. 112), a necessidade de se trabalhar com a História 

Local traz a possibilidade de observar que uma realidade local contém, em si mesma, a chave 

de sua própria explicação, pois, os problemas culturais, políticos, econômicos e sociais de 

uma localidade explicam-se, também, pela relação com outras, e, até mesmo por processos 

históricos mais amplos. Ao propor o ensino de história local como indicador da construção 

de identidade, não se pode esquecer de que, no atual processo de mundialização, é importante 

que a construção de identidade tenha marcos de referência relacionais, que devem ser 

conhecidos e situados, como o local, o nacional e o mundial. Considerando que as escolas 

devem contribuir na formação da identidade territorial local, o ensino de História Local faz 

parte do processo de construção da identidade: 

“Para chegar-se a este movimento de desenvolvimento, a proposta é incentivar o 

ensino da História Local, pois, o papel do ensino de História na configuração 

identitárias dos alunos é um dos aspectos relevantes para considerar ao proporem- 

se estudos da história local” (BITTENCOURT, 2008, p.168). 

 

No que concerne a contribuição da História local para a construção da identidade 

nacional em Moçambique, podemos considerar a introdução do Sistema Nacional de 

Educação à luz da Lei n.º 4/83, que resultou da contestação do modelo de educação colonial 

e da necessidade de formação de Homens livres da mentalidade colonial e sem bases étnicas. 

Nesse período, um dos aspetos mais salientes relacionava-se com a prevalência de línguas 

nacionais por parte da população moçambicana e a sua diversidade regional que constituíam 

entraves para a materialização da educação, pois, nenhuma dessas línguas cobria a totalidade 

ou parte do território nacional (RODRIGUÊS, 2011). Portanto, essa mudança/momento está 

enquadrado na primeira fase da mudança curricular em Moçambique. 

Ainda restam lacunas a serem preenchidas, principalmente no que diz respeito aos 

significados que os estudantes atribuem para a história local e em que medida este conteúdo 

contribui para a aprendizagem histórica e para a formação da Consciência Histórica. Em sua 

pesquisa Germinari já ressaltava a necessidade de estudos que investigassem a relação entre 

o ensino de história local e a formação da consciência histórica em outras cidades, que não 

constituía de maneira a investigar as especificidades e/ou universalidades desta relação 

(GERMINARI, Apud SUKOW & URBAN, 2010, p.10). 
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Considera-se também que o ensino da História a partir da história local transporta 

consigo evidências indispensáveis para o desenvolvimento e aproveitamento pedagógico dos 

alunos. A inclusão da história local no ensino constitui uma agregação de valores, visto que 

hoje em dia vivemos num mundo globalizado onde a circulação das massas, mídias e 

transporte de mercadorias é mais flexível e o contato entre os vários continentes constitui 

uma realidade, o que interfere nos hábitos e costumes dos próprios alunos e seus familiares. 

Portanto, o processo de aprendizagem do ensino de história com base no recurso à história 

local facilita, também, a percepção dos alunos, em relação ao quotidiano familiar, bem como 

de histórias suas que foram silenciadas, isto é, que não foram institucionalizadas sob a forma 

de conhecimento histórico formal (OMAR, 2022, p. 49). 

A História local torna-se importante no processo de ensino de história a partir do 

momento em que passou a ser incluída nos programas curriculares, onde Moçambique 

realizou uma terceira reforma curricular operada de forma faseada. A primeira fase da terceira 

reforma começou no Ensino Básico, em 2003. Nesse ano, foram escolhidas 22 escolas pilotos 

a nível do país. Em 2004 foi introduzido na sua generalidade em todas as escolas do país. A 

terceira reforma curricular focaliza-se nos aspectos da cultura local, na ligação escola- 

comunidade e no desenvolvimento das competências. Para a integração dos aspectos da 

cultura na escola, abriu-se um espaço denominado currículo local (BASILIO, 2012, p.80-81). 

O Instituto Nacional de Desenvolvimento de Educação (INDE), (2003) instituição 

responsável pela reforma curricular definiu 20% do tempo previsto para cada disciplina para 

articulação do currículo local, principalmente a disciplina de História, isto com intuito de 

colocar os alunos desde as classes iniciais em contato com seu dia-a-dia na sala de aulas. A 

história local auxilia os alunos na percepção sobre o seu passado e a serem mais interativos 

no processo de ensino e aprendizagem colocando-os como atores principais no processo de 

construção histórica a partir do conhecimento que os próprios adquirem nas suas vivências e 

que muitas vezes esse conhecimento fica fora da educação formal (OMAR, 2022, p. 41). 

 

Para fazer face à dinâmica da integração dos conteúdos da história local na sala de 

aula, atualmente os professores seguem dois métodos sugeridos no Plano Curricular do 

Ensino Básico e Médio (PCEBM). O primeiro método consiste em alargar os conteúdos 

definidos centralmente, incorporando novos conteúdos (conteúdos locais) em forma de 

exemplos para facilitar a aprendizagem. O segundo consiste em fazer visitas de estudo 

organizadas pela escola aos locais de interesse histórico para recolha de conteúdos 

históricos/culturais locais que poderão ser integrados na disciplina de História. Este último é 
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difícil, pois exige uma planificação e elaboração do projeto de visita (Termos de referências), 

para solicitar a cobertura orçamental para pagamentos das despesas de transporte e 

alimentação. Quanto ao método de aprofundamento, o único observado, a sua exequibilidade 

depende de temas e da criatividade do professor na organização dos exemplos. Certamente, 

os professores são incumbidos pela direção provincial ou distrital a introduzir os conteúdos 

da história local nas aulas partindo da experiência vivida pelos alunos, procurando articulá- 

los com os conteúdos programados. Salientar que, até hoje não existe um plano analítico que 

inclua os conteúdos do ensino da História Local. Isto é, tudo funciona dependendo do 

improviso dos professores. 

O interesse pela comunidade tem como objetivo estabelecer as relações de diálogo 

entre a própria comunidade e a escola, entre a história local e a história universal para o 

desenvolvimento da prática educativa. Portanto, foi com base nesse objetivo que o currículo 

do ensino básico ou a segunda mudança curricular, da terceira fase (1992,2002/3-2017) do 

Ensino em Moçambique foi definido, tendo-se em conta as teorias críticas que favorecem a 

pedagogia voltada a história local para permitir uma abordagem integrada. As políticas de 

educação atuais, visam adequar a educação aos contextos práticos para responder às 

necessidades sociais, isto é, a adaptação do currículo aos contextos práticos significa cruzar 

o conhecimento escolar com o saber local. 

Em continuidade do que foi abordado acima, no que concerne aos conteúdos e 

programas da disciplina de História do Ensino Secundário Geral com base da Lei n.º 4/83 (8ª 

a 12ª classe), do currículo passado ou depois da independência, observa-se que não estão 

patentes e claros os conteúdos da História local. Isso, em algum momento, dificulta os 

professores a planejarem essas matérias. Conforme ilustra a tabela 6. 

 

Tabela 6. Visão Geral dos conteúdos do Ensino Secundário Geral e Programas de 

Ensino de História (8ª a 12ª classes) à luz da Lei n.º 4/83. 

8ª Classe 9ª Classe 10ª Classe 11ª Classe 12ª Classe 

1- A História 

como Ciência 

1- Formação 

do Sistema 

Capitalista do 

Século XV- 

XVII 

1 - As 

Contradições 

Imperialistas, 

dos finais do 

século XIX até 

1- Introdução à 

História 

1. Sobre a 

periodização da 

História de 

Moçambique 
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  ao final da Iª 

Guerra Mundial 

  

 

2- Origem e 

Evolução do 

Homem 

 

2 - O 

Capitalismo 

Industrial e o 

Movimento 

Operário nos 

séculos XVIII- 

XIX 

 

2- O 

Desenvolviment 

o Político no 

Mundo no início 

do século XX 

 

2- Invasão, 

Partilha e 

ocupação efetiva 

de África, 

2. Moçambique - 

Da comunidade 

de caçadores e 

recolhedores ao 

surgimento das 

sociedades de 

exploração. 

3- As 

diferenciações 

sociais e a 

Formação de 

Estados 

3 - Do 

Capitalismo 

Industrial 

(século XVIII- 

XIX) ao 

Imperialismo 

fim do século 

XIX  e  início 

do século XX 

3 - A II Guerra 

Mundial – (1939 

–  1945)  e o 

Movimento de 

Libertação 

Nacional 

3- África no 

Período 

Colonial 

3. Os Estados de 

Moçambique e a 

penetração 

mercantil 

estrangeira 

4. As relações 

sociopolíticas 

na Europa e 

na    África 

entre século 

V-XV 

 4 - O Mundo 

entre a 

confrontação e o 

desanuviamento 

4- Movimento 

de  Libertação 

Nacional e as 

independências 

em África; 

4. Da dominação 

colonial em 

Moçambique à 

independência 

nacional; 

5. Moçambique 

pós-independente. 

   5. Problemas 

africanos de hoje 

1960- aos nossos 

dias 

5. Moçambique 

pós-independente 

Fonte: INDE (2009). 
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A globalização influencia o setor educacional e o estudo da História Local pode 

ajudar a construir uma identidade e culturas próprias. Não esquecendo uma das vantagens da 

globalização de levar à internacionalização do currículo, mas é importante que o currículo 

leve em conta as características, dificuldades, anseios e cultura do local. Para trabalhar com 

conteúdo da história local na sala de aula, os professores podem usar estratégias como: 

 Utilizar vestígios como, registros orais, fotografias, cinema, quadrinhos, literatura e 

informática; 

 Aproximar o conhecimento histórico das práticas cotidianas do aluno; 

 Criar atitudes investigativas com base no cotidiano do aluno; 

 Analisar os diferentes níveis de realidade, econômico, político, social e cultural; 

 Valorizar o conteúdo e as visões plurais e críticas da História; 

 Incorporar novas produções e historiadores. 

O professor de História no ensino básico e médio, pode fazer uso de estratégias 

para melhor aproximar os conhecimentos locais aos alunos e vice-versa. Para além dessas 

estratégias, seguem algumas imagens de lugares muito importantes e históricos de 

Moçambique, dando como exemplo particularmente no município de Chimoio, cidade capital 

da província de Manica no centro de país, pois, existem um enorme mosaico histórico e 

cultural. As estratégias são: 

 Visitas de estudos dos locais históricos da cidade, vila ou municípios; 

 Contatos e conversas com líderes comunitários; 

 Palestras públicas nas praças, monumentos aos dias de feriados; 

 Práticas de recuperação; 

 Aulas práticas; 

 Levantamento de conhecimentos prévios; 

 Aula expositiva e dialogada; 

 Memorização prolongada. 
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Figuras 14. Imagens de Alguns Lugares Históricos da Cidade de Chimoio- Moçambique 

 

 

Fonte: autor, 2024. 

 

Figura 15. Antiga Igreja Presbiteriana de Mausse, provincia de Gaza, a sul de Moçambique 

local onde estudou Dr. Eduardo Mondlane até 3ª classe/série rudimentar (1932 a 1935). 

 

Fonte autor, 2024. 
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Figura 16. Praça dos Heróis moçambicanos (Chimoio) Província de Manica no centro do 

país 

 

Fonte: autor, 2024. 

 

A FRELIMO, chamou a si a responsabilidade de construir uma nação a partir de 

elementos novos, segundo a vontade e visão destes. Para o efeito, monopolizou as instituições 

de ensino, procurando por essa via, transmitir a sua hegemonia e legitimidade através dos 

conteúdos do sistema de ensino em geral e nos livros escolares de uma forma particular. Neste 

processo, a educação, como se disse anteriormente, constituía a base para a materialização e 

transmissão das políticas socialistas desenhadas às novas gerações. É nessa perspectiva que 

podemos afirmar que a História e seu ensino nos finais do século XIX tinha como finalidades 

a consolidação de identidades nacionais e ajudar a formação dos Estados-nação. De fato, um 

dos principais objetivos da educação em Moçambique visava desenvolver no seio da 

juventude, uma consciência nacional, patriótica, revolucionária, para o garante ou 

perspectivando o futuro da sociedade. Por isso, as tentativas de recurso a manifestações do 

passado pré-colonial foram combatidas e consideradas obscurantistas, acusadas de serem 

produtoras de ignorância. Nesta onda, após a independência, o sistema de educação passou a 

orientar-se na base desses princípios procurando construir uma imagem no aluno na base do 

sofrimento comum que uniu o povo para a luta de libertação nacional. Por isso, reconhece-se 

que a luta armada “nasce das massas populares contra a opressão e a exploração, no processo 

de criação da nova sociedade livre de qualquer forma de dominação” (MEC, 1983, s/p). De 

fato, estudo realizado por Meneses (2012) conclui que a História da luta armada de libertação 

constitui um dos fundamentos da estruturação da identidade sobre a qual se funda também o 
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projeto da unidade nacional. Através do ensino da luta armada procura-se transmitir um 

sentido de pertença e patriótico através da valorização e reconhecimento dos heróis da pátria. 

É por essa razão que a disciplina de História tem sido fundamental para a 

formação da consciência coletiva. Pais (1999) observa que o estudo do passado constitui uma 

forma de conhecimento que permite descobrir como as pessoas convivem com o seu passado 

e como utilizam esses saberes para a sua organização. Trata-se da forma como os sujeitos 

interpretam o seu passado e como as lições do passado ajudam para a configuração das 

identidades no presente. Tendo em conta a existência de várias formas de representar o 

passado, o ensino da História não deve estar ao serviço de uma ideologia ou de um grupo. 

Deste modo, o ensino da História em Moçambique seguiu o modelo tradicional onde 

acreditava-se que o conhecimento histórico era absoluto, carregado de verdades 

inquestionáveis. Este fato era derivado, por um lado, pela ideologia dominante que 

concentrava em si, a produção e seleção do que poderia ser ensinado nas escolas, por outro 

lado, devido à escassa pesquisa historiográfica em Moçambique e à falta de arquivos 

públicos. A partir dessa visão, os currículos de História têm sido bastante criticados por não 

atenderem a inclusão das visões, das interpretações e das culturas dos outros povos que 

partilharam o mesmo passado. Portanto, o estudo da história local é importante para 

compreender a relação entre a região e o mundo globalizado. Isso ajuda a desenvolver uma 

visão crítica dos fatos e a valorizar a identidade cultural de um determinado território. 
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4. Considerações Finais 

 

Podemos afirmar que o processo educativo em Moçambique teve como base três 

instrumentos que serviram como marco legais que fizeram com que o governo pudesse 

construir um Sistema Nacional de Educação (SNE), capaz de responder aos desafios das 

mudanças curriculares, desde 1975 até hoje e pode ser dividida em quatro fases: Educação 

pós independência, antes do SNE de 1975-1982; Introdução do Sistema Nacional de 

Educação de 1983 até 1991; Reforma do Sistema Nacional de Educação de 1992-2017 e a 

Lei nº 18/2018 (Lei vigente). Mais tarde, o ensino passou a ser gratuito em Moçambique 

abrangendo propinas, taxas e emolumentos, relacionados com a matrícula, frequência e 

certificação, livros didáticos e outras despesas foram assumidas pelo Estado. 

Também podemos afirmar que as reformas educacionais e o Ensino de História 

permitiram a mudança da consciência crítica da história da sociedade Moçambicana, 

atingindo um nível elevado do sentido de pertencimento ou de nacionalismo. A disciplina de 

História foi considerada como pilar para resgatar a identidade dos cidadão perdidos a vários 

século na tentativa de reconstrução de um currículo que pudesse adequar-se às novas 

condições de modo a atingir as necessidades práticas e culturais do povo moçambicano e 

aquilo que a FRELIMO escreveu, sobretudo, o nacionalismo moçambicano onde devia fazer 

parte da História de Moçambique: quem somos nós, donde viemos e sobretudo o que nós 

éramos. Desde a introdução do sistema nacional de educação, passando pelas várias reformas 

até hoje, este setor enfrenta várias e graves desafios no que tange a expansão do sistema 

educativo de qualidade em todos os níveis, com particular realce para o pré-escolar e o nível 

pós-Primário; a formação e colocação de professores para a eficaz implementação curricular, 

incluindo a nível da modalidade de Ensino Bilíngue; A produção e distribuição de materiais 

didáticos; as elevadas taxas de desistência e reprovação, com atenção especial às disparidades 

geográficas, a nível da participação e taxas de conclusão no Ensino Secundário do 2ᵒ ciclo. 

Visto que, os alunos em vários pontos do país continuam estudar ao relento em baixos das 

árvores, turmas superlotadas e o ensino continua sem qualidade. Portanto, nesta era da 

globalização, podemos afirmar que, o novo programa e o novo currículo do Ensino de 

História em Moçambique, tem a missão de responder aos desafios da educação, assegurando 

uma formação integral do indivíduo que assenta em quatros pilares, nomeadamente: saber 

ser; saber conhecer; saber fazer e saber viver juntos aos outros. 
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ANEXO 1-Tabela que Ilustra o Número de Escolas por Tipologia (Níveis Lecionados) 

 

Província Tipo de Escola Segundo Nível que ensina TOTAL 

Escola 

Primária 

Escola Básica Escola Secundária 

Niassa 1134 89 42 1265 

Cabo de Delgado 595 166 30 791 

Nampula 2.121 194 106 2.421 

Zambézia 3.400 318 83 3.801 

Sofala 1.194 142 36 1.372 

Manica 826 47 57 930 

Tete 650 288 48 986 

Inhambane 810 69 87 966 

Gaza 677 114 67 858 

Maputo Província 466 22 52 540 

Maputo Cidade 75 26 35 136 

 

TOTAL 11.948 1.475 643 14.066 

Fonte: Adaptado pelo autor através do Levantamento Escolar do "03 de Março" de 2023 do 

Ministério da Educação do Desenvolvimento Humano (MINEDH). 

 

Número de Escolas por Tipologia (níveis leccionados Ensino Privado ou Comunitário) 

 

Província Tipo de Escola Segundo Nível que ensina TOTAL 

Escola Primária Escola Básica Escola Secundária 

Niassa 17 1 10 18 

Cabo de Delgado 6 7 10 23 

Nampula 19 11 34 64 

Zambézia 21 9 8 38 

Sofala 11 8 18 37 

Manica 35 4 15 54 

Tete 22 12 34 68 

Inhambane 8 4 8 20 

Gaza 10 4 7 21 

Maputo Província 60 39 54 153 

Maputo Cidade 57 17 46 120 
 

TOTAL 266 116 244 626 

Fonte: Adaptado pelo autor através do Levantamento Escolar do "03 de Março" de 2023 do 

Ministério da Educação do Desenvolvimento Humano (MINEDH). 

Resumo Estatístico: Alunos matriculados por sexo e Nível de Ensino 
 

Nível de Ensino Ensino público Ensino privado TOTAL 

M HM % M HM % M HM % 

Ensino Primário 3456201 7065094 48,9 72722 144402 50,4 3528923 7209496 48,9 
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Ensino secundário 1 ciclo 796648 1638727 48,6 62380 122694 50,8 859028 1761421 48,8 

Ensino secundário 2 ciclo 191719 391221 49,0 20962 40674 51,5 212681 431895 49,2 

          

Total, Ensino Geral 

4.444.568 9095.042 48,9 156064 307770 50,7 4600632 9402812 48,9 

          

IFP 12ª+1 

2.038 3974 51,3 281 540 52,0 2319 4514 51,4 

IFP 12ª+3 5483 10688 51,3 622 1183 52,6 6105 11871 51,4 

          

Formação de Professores 7521 14662 51,3 903 1723 52,4 8424 16.385 51,4 

 

Educação de Adultos 215713 334013 64,6 - - - 215713 334.013 64,6 

TOTAL 4.452.089 9109704 48,9 156967 309493 50,7 4609056 9.412.197 48,9 

Fonte: Adaptado pelo autor através do Levantamento Escolar do "03 de Março" de 2023 do 

Ministério da Educação do Desenvolvimento Humano (MINEDH). 

 

 

Resumo estatístico: Professores em exercício por Sexo e Nível de Ensino Público 

 

Nível de Ensino M HM %M 

Ensino Primário 54364 110.036 49,4 

Ensino secundário 1º grau 10500 32.673 32,1 

Ensino secundário 2º grau 1971 9.049 21,8 

Total do ensino geral 66.835 151.758 44,0 

Formação de professores 219 725 30,2 

 

Total 
67.054 152.483 44,044 

Fonte: Adaptado pelo autor através do Levantamento Escolar do "03 de Março" de 2023 do 

Ministério da Educação do Desenvolvimento Humano (MINEDH). 

 

Tabela 6: Plano de Estudos do 1º Ciclo para alunos com deficiência auditiva (atual) 

 

Áreas de estudo 

 

Disciplinas 

Classes CH por ciclo 

7ª 8ª 9ª Semanal Total 

/Ano 

 

Comunicação e 

Ciências Sociais 

Língua Portuguesa 

(Escrito) 

6 4 6 16 608 

Língua de Sinais de 

Moçambique 

4 3 2 9 342 
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 História 2 2 2 6 228 

Geografia 2 2 2 6 228 

 

 

Matemática e 

Ciências Naturais 

Matemática 6 4 5 15 570 

Biologia 3 2 2 7 266 

Química  3 3 6 228 

Física 3 3 6 228 

Atividades 

Práticas e 

Tecnológicas 

Educação Visual 2 2 2 6 228 

TIC 2 2  4 152 

Educação Física 2 2 2 6 228 

Reunião da Turma 1 1 1 3 114 

Total 30 30 30 90 3420 

Fonte: INDE, 2022. 

 

 

Plano de Estudos do 1º Ciclo para o Ensino à Distância (atual) 

 

Áreas de estudo Disciplinas Número de módulos 

Comunicação e 

Ciências Sociais 

Português 4 

Inglês 3 

Francês 2 

História 3 

Geografia 3 

Matemática e Ciências 

Naturais 

Matemática 4 

Biologia 4 

Química 4 

Física 4 

Atividades Práticas e 

Tecnológicas 

Educação Visual 2 

Agropecuária 1 

Empreendedorismo 1 
 TIC 1 

Total 36 

Fonte: INDE, 2022. 

 

Modelos de Formação de Professores Primários Modelo de Formação Requisito de 

Ingresso 

Modelo de Formação Requisito 

de 
Ingresso 

Nível 

Adquirido 

Período que o 

Modelo 
vigorou 

Instituição de 

Formação 

6 classe +3 meses 6ª classe Básico 1975-1977 EFEP 

6 classe +6 meses 6ª classe Básico 1977-1982 EFEP 

6 classe +1 ano 6ª classe Básico 1982-1983 EFEP 

6 classe +3 ano 6ª classe Básico 1983-1991 CFPP 
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9 classe+3 ano 9ª classe Médio 1985- IMP 

7 classe +3 ano 7ª classe Básico 1991 - 2007 CFPP 

7ª Classe + 2 + 1 anos 7ª classe Básico 1999 - 2003 CFPP 

10ª Classe + 2 anos 10ª classe Médio 1998 - 2007 IMAP 

10ª Classe + 1+ 1 ano 10ª classe Médio 1999 - 2004 IMAP 

10ª Classe + 1 ano 10ª classe Básico 2007 - 2022 IFP +EPF 

10ª Classe +3 anos 10ª classe Médio 2012 - 2022 IFP 

12ª classe +1 ano 12ª classe Médio 2023 - 2024 IFP e EPF 

12ª classe +3 anos 12ª classe Médio 2019 - 2024 IFP e EPF 

Fonte: Adaptado pelo autor através do Levantamento Escolar do "03 de Março" de 2023 do 

Ministério da Educação do Desenvolvimento Humano (MINEDH). 

 

 

ANEXO 2 

Escola Primária do Primeiro Grau (EP1) 

Fonte: Fonte: https://www.google.com/url?sa=i&url=https%3A%2F%2Fwww.bbc.com 
Crianças do Ensino Primário sentados no chão e no ar lento e sem material didático e no mesmo local 5 turmas. 

https://www.bbc.com/


120  

Escola Primária do Segundo Grau (EP2) 

 
Fonte: foto tirada pelo autor 2024. Crianças do Ensino Primário numa sala precária, 

vulneráveis a chuvas. A 

 

 

Escola Secundária do Primeiro ciclo (ESG1) 

Fonte: autor, 2024. Uma escola Secundária, segundo o que foi plasmado pela lei 18/2018, no que concerne 

à Educação Inclusiva, e nota-se que a escola não tem rampas para os alunos com necessidades Educativas 

especiais (NEE). 
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ANEXO 3 

 

Capas dos Livros de História da 11 ª Classe (Vigente) 

 

Fonte: Manuais da 11ª Classe/Série (NHAMPULO e CUMBE, 2015) & Caderno da 11ª 

Classe/Série 

 

Capas dos livros de História da 12ª Classe (Vigente) 

 

 

Fonte: Manuais da 10ª Classe/Série (NHAMPULO e FERNANDES &CAMPUMBA). 
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Capas dos Livros de História de preparação para admissão a Ensino Superior (vigente) 

 

Fonte: Manuais de Preparação para admissão para Ensino Superior (RECAMA, 2010 e KI- 

ZERBO, 1986). 
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